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A Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação apresenta aos 
professores do ensino fundamental e médio os volumes 9 e 10 da Coleção 
Explorando o Ensino. 

Lançada em 2004, essa coleção tem o objetivo de apoiar o trabalho do 
professor em sala de aula, oferecendo-lhe material científico-pedagógico que 
permite aprofundar os conteúdos das áreas de conhecimento e disciplinas da 
educação básica e ainda sugerir novas formas de abordá-los em sala de aula. 

Estes dois volumes tratam dos estudos e das pesquisas relacionadas ao con-
tinente Antártico e às sensíveis mudanças climáticas a que está submetido.     

A Antártica é um continente dedicado à paz e à ciência. O Programa An-
tártico Brasileiro realiza pesquisas na região desde o verão de 1982/1983, 
o que proporcionou ao país a possibilidade de tornar-se membro pleno do 
Tratado da Antártica, que reúne um grupo seleto de países responsáveis pelo 
futuro do Continente Branco.

O Programa Antártico Brasileiro é resultado da soma de esforços de di-
versos órgãos do governo federal, reunidos pela Comissão Interministerial 
para os Recursos do Mar (Cirm). Fazem parte, efetivamente, da Comis-
são, os Ministérios da Defesa, das Relações Exteriores, do Meio Ambiente,  
da Ciência e Tecnologia, das Minas e Energia e da Educação.

Ao Ministério da Defesa cabe a responsabilidade pelo apoio logístico à 
realização da pesquisa científica. É na Marinha do Brasil que está instalada 
a Secretaria da Comissão Interministerial para Recursos do Mar (Secirm). 
É também a Marinha a responsável pela manutenção da Estação Antárti-
ca Brasileira Comandante Ferraz e do Navio de Apoio Oceanográfico Ary  
Rongel. A Aeronáutica participa com a disponibilização de aviões Hércules 
para o transporte de pesquisadores, equipamentos e mantimentos.

O Ministério das Minas e Energia fornece, por meio da Petrobras, 
todo o combustível utilizado para as travessias e para geração de energia  
na estação, nos refúgios e nos acampamentos onde são realizadas coletas, 
investigações, medidas. 

O Ministério das Relações Exteriores responde pela interlocução com  
os demais países membros do Tratado da Antártica.

O Ministério da Ciência e Tecnologia é o responsável pelas diretrizes da 
pesquisa brasileira realizada no âmbito do Proantar. A execução da pesquisa  
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é de responsabilidade do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científi-
co e Tecnológico (CNPq).

Cabe ao Ministério do Meio Ambiente a avaliação dos impactos ambien-
tais que cada projeto pode causar na região, bem como o permanente mo-
nitoramento da Baía do Almirantado – local onde está instalada a estação 
brasileira. O Ministério da Educação, membro do Proantar desde sua criação, 
participa do Programa. Sua atuação se dá pela difusão da pesquisa científica 
e das conquistas brasileiras na Antártica a todo o sistema educacional brasi-
leiro e também ao estímulo à criação de novos grupos de pesquisa, por meio 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior (Capes). 
A difusão tem sido feita por meio de programas da TV Escola, transmitidos 
a toda a rede pública de educação básica, e pela publicação de material para-
didático voltado para professores do ensino médio ou para as bibliotecas das 
escolas públicas, como é o caso desta publicação. Esperamos que ela contribua 
para estimular nossos jovens estudantes a desenvolver potenciais talentos  
no sentido da contribuição à pesquisa científica.

A questão ambiental é a grande preocupação de nosso século. Os efeitos da 
ação humana sobre o planeta tornam-se, a cada dia, mais evidentes e de rever-
são mais improvável. Acreditamos que apenas a tomada de consciência – que 
só se dá pela Educação – seja a chave para mudanças reais de paradigmas.

Por isso, juntos, realizamos esta publicação, numa associação de esforços 
ambientais e educacionais, para mostrar os primeiros resultados de uma pes-
quisa de ponta que está sendo realizada por brasileiros na Antártica, e buscar, 
dessa forma, esclarecer a comunidade escolar sobre as mudanças ambientais 
globais e seus efeitos. Nossa expectativa também é a de estimular, no jovem 
brasileiro, a paixão pela pesquisa científica – fundamental para que nosso 
país contribua, efetivamente, para a preservação ambiental do planeta e para 
que nosso povo alcance a qualidade de vida que merece.



IntroduçãoIntrodução
O

dair Freire
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Antártica – o Continente dos Extremos
A Antártica, o espaço e os fundos oceânicos constituem as últimas 

grandes fronteiras ainda a ser conquistadas pelo homem. O continente 
antártico é o continente dos superlativos. É o mais frio, mais seco, mais 
alto, mais ventoso, mais remoto, mais desconhecido e o mais preservado 
de todos os continentes.

Quinto continente em extensão, é o único sem divisão geopolítica. O con-
tinente antártico e as ilhas que o cercam perfazem uma área aproximada de 
14 milhões km2, 1,6 vezes a área do Brasil – cerca de 10% da superfície da 
Terra. Centrado no Pólo Sul Geográfico, é inteiramente circundado pelo Oce-
ano Antártico ou Austral, cuja área, de cerca de 36 milhões de km2, represen-
ta aproximadamente 10% de todos os oceanos. Combinadas, áreas marinha 
e terrestre nos dão a dimensão da grandiosidade e da vastidão do continente 
antártico, que indubitavelmente constitui parte vital de nosso planeta. É a 
maior área selvagem natural que resta no planeta.

Tão seca quanto o deserto do Saara, com ventos intensos que chegam a 
327 km/h, a Antártica é três vezes mais alta que qualquer outro continente, 
com uma altitude média de 2,3 mil metros. Embora coberta por gelo, é for-
mada por rochas e tem uma margem continental constituída de sedimentos. 
Essas rochas e sedimentos são detentores de incalculáveis recursos minerais 
e energéticos, incluindo petróleo e gás. 

Tendo uma temperatura média de -60ºC e a mais baixa temperatu-
ra já registrada, de -89,2ºC, a Antártica é o mais frio dos continentes, o 
refrigerador do mundo. Noventa e oito por cento de sua superfície estão 
permanentemente recobertos por um manto de gelo, que atinge quase 
cinco quilômetros de espessura e um volume de 25 milhões de km3. Está 
ainda rodeada por uma camada de mar congelado, cuja superfície varia de 
2,7 milhões de km2, no verão, a 22 milhões de km2, no inverno. Cerca de 
90% do gelo e de 70% a 80% da água doce do planeta estão armazenados  
na calota de gelo da Antártica.

As formas de vida existentes na Antártica evoluíram sob as condições 
extremas de frio, vento, gelo e neve. O isolamento desse continente pelas 
massas de água e as condições especiais condicionaram o estabelecimento 
de espécies que só aí ocorrem. A vida na terra está restrita a uma estreita 
faixa, próxima ao mar, que permanece livre de gelo durante o verão, e se 

Introdução
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restringe a pequenos invertebrados, microorganismos, e uma flora abun-
dante de liquens e musgos, além de fungos, algas e poucas gramíneas. 
Também são visitas freqüentes em terra, para reproduzir e descansar, as 
focas e as aves marinhas. Em contraste com as áreas emersas da Antárti-
ca, as comunidades marinhas são ricas e diversas. É no mar que, de fato,  
encontra-se a vida na Antártica.

Por seus valores naturais e agrestes, praticamente intocados pelo homem, 
que por si só constituem um preciosíssimo patrimônio de toda a humani-
dade, que cabe preservar, a Antártica foi designada como reserva natural, 
consagrada à paz e à ciência.

Regulador Térmico do Planeta
O vasto manto de gelo antártico é o principal sorvedouro do calor terres-

tre e tem um papel essencial no sistema climático global. Controla as circu-
lações atmosférica e oceânica no Hemisfério Sul e a formação de água fria  
de fundo dos oceanos. 

O clima no Hemisfério Sul é essencialmente gerado e controlado por 
massas de ar frio provenientes do continente gelado. A coleta de dados meteo-
rológicos antárticos permite a realização de previsões meteorológicas mais 
confiáveis e com maior antecedência. Além do que, as variações climáticas no 
Brasil, com vital conseqüência para a agricultura e para os estoques de água 
em represas hidroelétricas, só serão adequadamente entendidas e previstas 
se os modelos de circulação geral da atmosfera integrarem a América do Sul,  
a Antártica e os oceanos adjacentes.  

O Oceano Austral é o principal meio pelo qual ocorrem as trocas de ener-
gia, calor e massa entre as três bacias oceânicas – Oceanos Atlântico, Índico e 
Pacífico. Essas trocas podem representar papel significativo no controle do cli-
ma mundial. Compreender, por exemplo, como o transporte de massas d’água 
funciona globalmente e sua influência na oxigenação do oceano e na tempera-
tura do planeta implica compreender processos oceânicos na Antártica. A va-
riabilidade no Oceano Austral tem profunda influência na distribuição de tem-
peratura e chuva do continente antártico e do sul-americano. Massas d’água 
formadas na Antártica se deslocam, ventilando outros oceanos e influenciando 
o clima e a riqueza das águas costeiras que banham os continentes. Os esto-
ques pesqueiros na Região Sul do Brasil são fortemente influenciados pelas 
características hidrológicas específicas do Oceano Austral. O Oceano Austral 
tem também um papel importante na troca de CO

2
, um dos principais gases  

do efeito estufa, entre a água do mar e a atmosfera.
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Termômetro da Saúde do Planeta
A Antártica é a região do planeta mais sensível às mudanças globais. 

É lá que percebemos primeiro as alterações que o planeta vem sofrendo.  
O impacto global causado pelo mundo industrial pode ter efeitos deletérios 
no ambiente antártico. O aumento da concentração de gases do efeito estu-
fa e o conseqüente aquecimento global têm contribuído para a fragmenta-
ção de grandes porções de gelo, causando a perda de habitats para animais 
que dependem dessas plataformas de gelo. O aumento da radiação UV-B, 
devido à destruição da camada de ozônio, pode diminuir o crescimento de 
fitoplâncton, afetando, assim, toda cadeia alimentar. As conseqüências sen-
tidas na Antártica podem, em retorno, trazer sérias conseqüências ambien-
tais para o resto do planeta, a exemplo do aumento do nível do mar.

A primeira evidência de que a atividade humana está alterando as condi-
ções de vida na Terra foi a descoberta do buraco de ozônio, na Antártica, em 
1985. Essa descoberta alertou o mundo para as mudanças potencialmente 
perigosas no ambiente causadas pelas atividades humanas. Isso, em com-
pensação, levou ao desenvolvimento das primeiras medidas para o controle 
da poluição em escala global.

Estudos têm demonstrado que variações na precipitação antártica estão 
relacionadas aos episódios do El Niño e de La Niña. Assim, oscilações climá-
ticas observadas no Brasil podem ser já uma resposta às mudanças climáticas 
detectadas adiantadamente na região antártica. Compreender como funciona 
a Antártica ajuda-nos a compreender como funciona o planeta e permite-nos 
acompanhar as alterações que ele vem sofrendo.

Com quase cinqüenta anos de pesquisa realizada na região Antártica, por 
diversas nações, muitas são as comprovações da influência da Antártica nos 
sistemas naturais do planeta. Assim, cresceu também a consciência de que 
mais importante que as riquezas minerais ou energéticas lá existentes é en-
tender como esse ecossistema rico, porém frágil, influencia as demais condi-
ções de preservação das fontes de vida do planeta.   

Laboratório Único
Por ser um laboratório natural único, o maior laboratório vivo do pla-

neta, a Antártica tem importância científica incontestável e o conhecimento 
de suas características e dos fenômenos naturais lá ocorrentes pode esclare-
cer questões de importância regional, como a viabilidade de exploração eco-
nômica sustentável dos recursos vivos marinhos ou de relevância global, a 
exemplo das mudanças climáticas, já que é um dos principais controladores 
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do sistema climático global. Ali, os cientistas do planeta podem medir os 
efeitos das mudanças climáticas no ambiente global, e tentar entender as 
implicações futuras.

A evolução do impacto ambiental natural ou provocado pelo homem 
está registrada no manto de gelo polar. Esse é o melhor arquivo da história 
climática e da química atmosférica. Pesquisas em testemunhos de gelo an-
tártico permitiram reconstruir variações no teor dos gases do efeito estufa 
e da temperatura atmosférica ao longo dos últimos 410 mil anos, dando 
indicações sobre eventos de desertificação e explosões vulcânicas. Essas in-
vestigações possibilitam melhor conhecimento de oscilações ambientais de 
periodicidade mais curta (e.g., El Niño e La Niña), que podem ser mais di-
retamente relacionadas a variações na composição atmosférica da América 
do Sul, em especial da região amazônica.

O ambiente antártico, por ser afastado das fontes de poluição antropogê-
nica, é ideal para a análise da circulação e do transporte global de componen-
tes químicos e particulados gerados pelas atividades industriais que ocorrem 
nos continentes de latitudes mais baixas. Esses dados podem ser usados em 
modelos climáticos e de circulação atmosférica global.  

A atmosfera antártica, excepcionalmente limpa, a posição polar do con-
tinente e a configuração do campo magnético da Terra, propiciam condições 
ideais para estudos atmosféricos e do geoespaço. O estudo da ionosfera ter-
restre é importante para o conhecimento dos processos naturais do planeta  
e são essenciais para engenharia de telecomunicações e navegação.   

Atividades industriais, queimadas, desmatamento, agricultura e outras 
ações antrópicas têm causado a introdução artificial de gases na atmosfe-
ra, aumentando suas concentrações em escala global, intensificando, assim, 
o chamado efeito estufa. Gases de origem unicamente artificial, como a 
maioria dos clorofluorcarbonetos (CFCs), introduzidos na atmosfera, con-
tribuem não só para a destruição da camada de ozônio, como também na 
intensificação do efeito estufa. O estudo da concentração desses gases em 
regiões como a Antártica tem particular relevância, uma vez que esse con-
tinente não é fonte, nem sumidouro importante desses gases (exceto os 
CFCs), fornecendo valores de referência para comparação com medições 
efetuadas em outras regiões.

Organismos antárticos interagem com o Brasil em suas rotas migrató-
rias, seja para se alimentar, seja quando entram em contato com poluentes 
de várias naturezas ou quando capturados acidentalmente durante a pesca 
em nossas costas. Algumas espécies de baleias só se reproduzem na costa 
brasileira e se alimentam nas águas antárticas. O conhecimento da biologia 
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desses animais é fundamental para a sua preservação. A evolução da biota 
antártica sob as condições climáticas extremamente rigorosas da região re-
sultou em adaptações bioquímicas notáveis, cuja investigação poderá levar a 
descobertas farmacológicas e genéticas de interesse médico. O conhecimento 
da estrutura e da dinâmica dos ecossistemas marinhos e terrestres contribui 
para a caracterização do ambiente antártico e de sua fragilidade, fornecendo 
importantes subsídios para a avaliação dos efeitos das mudanças climáticas 
globais sobre o ecossistema antártico.

Três questões são freqüentemente colocadas quando o assunto é Antártica:

Antártica X Antártida

Há quase 400 anos antes de Cristo  já se imaginava a Terra Australis 
Incognita. Aristóteles, que acreditava na esfericidade da Terra, achava que a 
natureza era simétrica. Então, se existia uma zona fria ao Norte do Planeta, 
devia existir uma massa de terra, também fria, ao Sul, para contrabalançar a 
massa de terra ao Norte. Ártico ou arktos quer dizer urso ou faz referência 
à constelação da grande ursa, que aponta para o Pólo Norte. Então, o que 
apontaria para o Sul devia ser a anti-ártico, ou a Antártica.

Apesar de os que trabalham com o tema preferirem a denominação  
“Antártica”, as duas formas estão corretas.

Ártico X Antártica
Ao contrário do Ártico, que é só uma calota de gelo, cercada por massas 

de terra, por todos os lados, a Antártica, ou anti-ártico, é uma grande massa 
de terra cercada de águas por todos os lados.

Características do Ártico que o diferenciam da Antártica:

•	é só uma calota de gelo;

•	não tem massa de terra, é cercado por grandes massas de terra, conti-
nentes, que influenciam seu clima, mantendo-o mais aquecido;

•	é menos frio;

•	 tem poucos metros de espessura;

•	é mais acessível à fauna vágil. Apresenta muitas espécies de mamíferos 
terrestres. Um urso polar não poderia escapar e sobreviver ao frio e à falta 
de alimento do inverno antártico. Teria de nadar, pelo menos, 750 km para 
chegar a terra firme no inverno;

•	tem muito mais aves migrantes;

•	 tem mais espécies de plantas (40 que florescem);

•	tem população humana permanente (Eskimos ou Inuit) que lá vive há 
três mil anos.
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Frio na Antártica
A Antártica é fria devido a sua posição na Terra. Os pólos recebem pouca 

radiação, o que faz com que a Antártica tenha longos invernos de completa 
escuridão e verões claros o tempo todo. O que se absorve de radiação nos seis 
meses de verão não é suficiente para suprir o que se perdeu nos seis meses de 
inverno. A maior parte da luz é refletida (85%) e pouco calor é absorvido, por 
causa do gelo, que só não cobre 2% do território, no verão. Além de fatores 
como isolamento pelas massas d’água e altitude.



AtmosferaAtmosfera
Toni Pires
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A atmosfera da Terra sofreu inúmeras modificações e adaptações sucessi-
vas ao longo de sua existência, mas foi há 2 bilhões de anos, quando surgiu o 
primeiro organismo capaz de usar a luz solar no processo de fotossíntese, libe-
rando oxigênio para a atmosfera, que essa mudou drasticamente. Com o oxi-
gênio livre, apareceu o ozônio, formando uma camada protetora das radiações 
nocivas, que permitiu a existência de seres vivos na superfície do nosso planeta. 
A composição química da atmosfera é igual em torno da Terra, variando a dis-
tribuição e a concentração dos gases em função da latitude e da temperatura.

A Antártica possui atmosfera muito especial, com características peculia-
res. O continente antártico é um dos lugares da Terra onde a atmosfera é fonte 
constante de magníficos espetáculos de cores e luzes. A temperatura fria, a 
baixa umidade, a intensidade dos ventos e a proximidade dos pólos magnéticos 
e geográficos contribuem para a ocorrência de fenômenos raramente vistos em 
outras latitudes. Lá, as alterações ambientais são respondidas de forma rápida e 
intensa e podem servir como um indicador de alerta sobre alterações que ocor-
rem, seja de origem natural, seja antropogênica. Um exemplo atual é a presen-
ça do buraco de ozônio sobre a região Antártica, uma resposta da atmosfera em 
função da presença dos gases poluidores produzidos pela sociedade moderna, 
provocando o aumento da radiação ultravioleta nociva aos seres vivos. 

O Sol
Para entender por que essa atmosfera é tão especial, vamos começar pela 

fonte principal de energia: o Sol.

O Sol é a estrela mais próxima da Terra e é considerada de tamanho mé-
dio. É uma bola de gás incandescente, composta principalmente por hidro-
gênio e hélio, cuja energia é gerada em seu núcleo, e sua luz aquece e torna 
a vida possível na Terra. Apresenta muita energia concentrada em regiões 
denominadas manchas e às vezes essas explodem (explosão solar), liberando 
muita radiação e partículas carregadas (prótons, elétrons), que são lançadas 
ao espaço e podem vir em direção a Terra (vento solar).

As manchas são estruturas escuras presentes na superfície do Sol (fo-
tosfera), e podem ser vistas a olho nu, sendo importante o uso de filtro (fil-
me velado, por exemplo), para proteger os olhos de possíveis queimaduras. 
São escuras porque são regiões mais frias do que o material a sua volta, 
com campos magnéticos fortes que não deixam o calor gerado no interior 
solar chegar à superfície, onde elas se encontram. O número de manchas  

Atmosfera
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é variável e é máximo a cada 11 anos. O ciclo de 11 anos do número das man-
chas é denominado de ciclo de atividade solar, pois é nas manchas que ocorrem 
os fenômenos violentos: (a) as explosões que são vistas como aumento da emis-
são de radiação em toda a faixa do espectro eletromagnético, (b) a expulsão de 
grandes quantidades de material da atmosfera solar (EMCs), associada ou não 
a ocorrência das explosões, (c) a saída de uma corrente de baixa densidade de 
partículas carregadas que atravessa o sistema solar, chamada de vento solar. 

Todos os fenômenos solares perturbam o meio interplanetário, mas 
o vento solar é o responsável pela formação da magnetosfera terrestre, a 
região ao redor da Terra controlada pelo campo magnético. O vento solar  
deforma o dipolo magnético da Terra comprimindo-o na parte de frente para  
o Sol e formando uma cauda na parte de trás da Terra.

A Terra tem como escudo protetor o campo magnético que bloqueia essa 
grande quantidade de partículas carregadas que vem da explosão solar, mas 
nos pólos não existe essa proteção e as partículas entram diretamente na 
atmosfera, produzindo grandes modificações químicas nos gases. Essa inte-
ração produz fenômenos luminosos que podem ser observados a olho nu, 
conhecidos como auroras. 

Os fenômenos solares, devido a suas perturbações na Terra, podem causar 
grandes transtornos ao homem, entre os quais podemos citar: (a) problemas 
nos satélites, podendo reduzir seu tempo de vida no espaço e danificar seus 
circuitos eletrônicos, (b) cortes nas transmissões rádio e TV via satélite, (c) 
cortes nas redes de transmissão de energia elétrica e (d) riscos à saúde das 
tripulações de naves e estações espaciais.

Atmosfera
A energia total que sai do Sol é chamada de radiação eletromagnética e 

é dividida por faixas de energia, por exemplo, radiação ultravioleta, raios-X, 
radiação visível, infravermelho. Cada energia interage de forma diferente 
com a atmosfera. 

A atmosfera da Terra é uma camada formada por uma mistura de gases 
que protege todos os seres vivos das radiações e partículas perigosas que vêm 
do Sol e do espaço. É composta de nitrogênio (78%), de oxigênio (21%),  
e de outros gases (1%). São três as radiações principais que chegam ao solo:  
a radiação visível, a radiação infravermelha e a ultravioleta do tipo A.

Sua composição química básica é igual em torno da Terra, variando a dis-
tribuição e a concentração dos gases em função da latitude e da temperatura. 
É convencional dividir a atmosfera em camadas, podendo classificá-la pela 
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química, pela concentração de elétrons e pelo perfil vertical da temperatura. 
Pode-se, ainda, denominar as camadas pela temperatura: troposfera, estra-
tosfera, mesosfera e termosfera, que são separadas pelos limites: tropopausa, 
estratopausa e mesopausa.

A troposfera é a camada mais baixa da atmosfera estendendo-se do solo 
até uma altitude de 10–16 km (tropopausa), variando com a latitude. Nos 
pólos atinge até 10 km e nas regiões equatoriais chega aos 16 km – a principal 
fonte de calor é a radiação solar absorvida e irradiada pela superfície, o que 
resulta em um perfil de temperatura decrescente com a altura, à razão de 
6,5°C para cada quilômetro de altitude. É a camada onde ocorrem os fenôme-
nos meteorológicos, como as nuvens, as chuvas e a neve. É também a região 
onde as aeronaves comerciais voam.

A estratosfera é caracterizada por um perfil de temperatura crescente 
até atingir um valor máximo (estratopausa) em torno de 50 km – esse li-
mite de temperatura é o resultado da liberação de calor pela absorção da 
radiação ultravioleta do tipo B (205 nm) pelo ozônio. Nessa região voam os 
jatos supersônicos, militares e os balões de pesquisa. Acima da estratopausa, 
tem-se a mesosfera, apresentando um perfil de temperatura que decresce 
novamente, atingindo um valor mínimo (mesopausa) em torno de 90 km 
– tal comportamento é devido às emissões térmicas na faixa do infraver-
melho e aos processos de turbulências locais. Essa é a região onde observa-
mos os meteoros (partículas de poeira vindas do espaço e que são queimadas  
pela atmosfera, produzindo efeito luminoso), são conhecidos popularmente 
como estrelas cadentes.

Acima da mesopausa, na termosfera, a temperatura cresce rapidamente 
com a altitude e tem tendência isotérmica, onde, dependendo da atividade 
solar, as temperaturas podem alcançar de 500° a 2.000°K (Kelvin). A tempe-
ratura geralmente é medida em graus Kelvin. Para converter graus Kelvin 
em graus centígrados, basta subtrair 273.

Junto com essas camadas, existe outra região sobreposta, denominada io-
nosfera, composta por elétrons e íons livres e aparece devido à interação dos 
átomos e moléculas da atmosfera com o Sol. Essa camada é muito importante 
para as comunicações e começa em 60 km indo até 500 km de altitude. No 
que diz respeito aos efeitos iônicos, os processos de foto-ionização são efeti-
vos nas altitudes acima da mesopausa. Dependendo dos mecanismos de pro-
dução de ionização e da separação difusiva, distintas camadas ionosféricas, 
D, E e F são formadas nas respectivas faixas de altitude: 60–90 km, 90–160 
km, 160–500 km.

Atmosfera
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As três camadas inferiores são denominadas homosfera. Nessas cama-
das, os constituintes majoritários Nitrogênio (N

2
) e Oxigênio (O

2
) perfa-

zem, respectivamente, quase 80% e 20% da densidade total do ar, produ-
zindo como conseqüência uma atmosfera homogênea, ou seja, com peso 
molecular aproximadamente constante com a altitude. Na termosfera, de-
vido à eficiência da foto-dissociação nos gases N

2
 e O

2
, cresce a proporção 

do oxigênio atômico (O), diminuindo a abundância de N
2
 e O

2
.  A gravidade 

puxa as moléculas de oxigênio e nitrogênio, devido ao peso molecular, para 
a superfície da Terra e a maior parte do ar é encontrada dentro da tropos-
fera (99% está abaixo de 32 km altitude). Essa configuração vale para toda 
a atmosfera, estando essas camadas, na Antártica, em altitudes mais baixas 
do que as latitudes mais próximas ao equador.

Circulação Atmosférica
O padrão global dos movimentos do ar atmosférico (circulação geral) 

é basicamente gerado pelas diferenças latitudinais do balanço entre o con-
teúdo da radiação solar (aquecimento) e das emissões radiativas de certos 
gases no espectro do infravermelho (resfriamento). Na baixa atmosfera 
(0–20 km), a região equatorial recebe a maior parcela da energia solar in-
cidente, causando uma distribuição de temperatura dependente da latitude, 
com máximo sobre o Equador e mínimo nos pólos geográficos. Por sua vez, 
os ventos médios comportam-se como correntes de ar movendo-se rapi-
damente (jatos) em direção ao leste, com máximo em aproximadamente  
10 km de altitude, em regiões de latitude médias. 

Entre 20 km e 70 km, a temperatura exibe uma distribuição assimétrica 
sobre o Equador, com máximo no hemisfério de verão e mínimo no hemis-
fério de inverno, tendo em vista a maior absorção da radiação solar pelo 
ozônio estratosférico no hemisfério de verão. Nessas altitudes, os ventos 
predominantes dirigem-se ao oeste no hemisfério de verão, e a leste no 
hemisfério de inverno.

Embora a circulação geral seja severamente dependente do aquecimen-
to solar, as observações de ventos e temperatura próximas à mesopausa 
indicam um comportamento reverso ao que se poderia esperar das condi-
ções impostas pelo balanço radiativo atmosférico. Ou seja, a distribuição de 
temperatura acima de 70 km mostra um máximo no hemisfério de inverno 
e um mínimo no hemisfério de verão. Já os ventos médios tornam-se fracos 
entre 80 e 90 km, mudando de direção acima desse nível. Estudos teóricos 
e observacionais revelam que outros processos dinâmicos, especialmente as 
ondas atmosféricas que se propagam a partir da baixa atmosfera, influen-
ciam na reversão da circulação geral da mesosfera superior.
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Ondas Atmosféricas
As ondas atmosféricas são fenômenos responsáveis pela transferência de 

energia para a atmosfera. O processo físico pode ser caracterizado como uma 
comunicação entre diferentes regiões atmosféricas, pois permite que uma 
parcela de energia adicional em certa área seja transferida para outra área; 
por exemplo, energia da estratosfera à mesosfera ou energia do Equador em 
direção às altas latitudes. 

A atmosfera ostenta uma rica diversidade de movimentos ondulatórios, 
em diferentes escalas espaciais e temporais. Creditam-se às ondas atmosfé-
ricas importantes fenômenos relacionados ao comportamento climático do 
planeta Terra, por exemplo, as assimetrias nos ventos ciclônicos estratosféri-
cos dos pólos terrestres (vórtice polar), a oscilação quase-bianual nos ventos 
da estratosfera tropical (QBO), a mistura das massas do ar polar com as mas-
sas do ar em latitudes médias, entre outros.

O movimento ondulatório pode ser categorizado de acordo com o seu 
mecanismo de restauração (força que sempre atua em sentido oposto ao des-
locamento da parcela de ar, permitindo o surgimento de um movimento osci-
latório). As ondas de gravidade, que são tipos de ondas com escala horizontal 
relativamente pequena, têm a força de gravidade como mecanismo de res-
tauração, em uma região da atmosfera termicamente estável. Elas são gera-
das notavelmente em altitudes próximas à superfície do planeta (troposfera), 
e suas fontes principais são: a interação do sistema de ventos predominantes 
com a topografia da superfície, perturbações meteorológicas, como frentes 
frias e convecção por nuvens tipo cúmulos-nimbos, e instabilidades dos ven-
tos. Já as ondas de marés atmosféricas e ondas planetárias apresentam uma 
estrutura horizontal bem maior, e a diferença latitudinal da força de Coriolis 
é o mecanismo de restauração principal.

A força da gravidade também é um importante mecanismo de restaura-
ção para as marés que se propagam verticalmente. As marés atmosféricas 
são oscilações diárias excitadas pelas variações diurnas do aquecimento do 
ar devido à absorção solar da radiação ultravioleta pelos constituintes at-
mosféricos ozônio e vapor de água. As ondas planetárias, ao contrário, não 
possuem fontes periódicas específicas, não sendo necessariamente conecta-
das à posição do Sol. Os efeitos geográficos (montanhas, cordilheiras) e cer-
tos padrões meteorológicos extensos destacam-se como fontes de geração  
das ondas planetárias.

De maneira geral, as ondas atmosféricas crescem em amplitude à medida 
que se propagam verticalmente. Enquanto que na baixa atmosfera a ampli-
tude da velocidade dessas ondas é da ordem de poucos cm/s, na mesosfera  

Atmosfera
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superior podem atingir dezenas ou mesmo centenas de m/s, exercendo for-
tes efeitos em muitos aspectos da dinâmica da média atmosfera.

As ondas atmosféricas também podem dissipar-se em sua evolução na at-
mosfera. Os processos físicos que atuam são turbulência, viscosidade molecular, 
condutividade térmica, arraste dos íons e transferência de radiação térmica. 

Luminescência Atmosférica
As observações óticas da alta atmosfera, utilizando equipamentos fixos 

em superfície, foguetes de sondagem, ou mesmo satélites científicos, têm 
evidenciado que regiões de altitudes específicas apresentam camadas de ga-
ses que emitem radiação em uma ampla faixa do espectro eletromagnético. 
Por exemplo, as emissões do oxigênio atômico, referidos por linha vermelha 
e linha verde, produzem intensas camadas nas regiões da termosfera e da 
mesosfera superior, respectivamente. Dois importantes fenômenos óticos 
são observados nessas regiões: a aeroluminescência [do inglês: airglow] e 
a aurora. O fenômeno ótico denominado geocorona, caracterizado por fra-
cas emissões de hidrogênio e hélio, têm origem nos limites mais externos  
da atmosfera terrestre (exosfera).

A aeroluminescência pode ser definida como a luz emitida continua-
mente pela atmosfera de um planeta. Caracteriza-se por ser uma radiação 
de intensidade relativamente tênue, amorfa, de extensa faixa espectral – do 
ultravioleta ao infravermelho próximo – e cuja origem resulta das transições 
radiativas envolvendo átomos e moléculas, excitados diretamente pela ab-
sorção solar ou por processos químicos decorrentes, existentes na atmosfera 
superior. Distingue-se da aurora pelo fato de esta confinar-se em regiões dos 
pólos magnéticos e apresentar uma ocorrência esporádica. A ocorrência da 
aeroluminescência pode ser diurna, crepuscular ou noturna.

A aurora, por sua vez, é um fenômeno que ocorre na alta atmosfera (me-
sosfera) das regiões polares e é gerada pela atividade solar que induz uma 
enorme quantidade de elétrons e prótons de altas energias a precipitar-se na 
atmosfera. Essas partículas são guiadas na alta atmosfera através das linhas 
do campo magnético terrestre, e o impacto com as espécies da atmosfera 
neutra as deixam em estados excitados (níveis de energia diferentes do fun-
damental) originando brilhantes emissões, vistas facilmente a olho nu. As 
emissões aurorais são de natureza esporádicas e suas diversas formas, cores e 
estruturas têm fascinado durante séculos o ser humano. O fenômeno é mais 
visível normalmente de setembro a outubro e de março a abril. Ocorrem 
em regiões em torno dos pólos geomagnéticos, entre 90º e 70º de latitude.  
As auroras polares podem ser classificadas, conforme o hemisfério, em:
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•	Aurora boreal – ocorre em altas latitudes do Hemisfério Norte
•	Aurora austral – ocorre em altas latitudes do Hemisfério Sul

Quando ocorre uma grande explosão solar, as linhas do campo mag-
nético da Terra são comprimidas pelo vento solar, dando origem ao que 
chamamos de tempestades geomagnéticas. Quantidades elevadas de partí-
culas que se precipitam na alta atmosfera podem originar, também, arcos 
aurorais vermelhos de larga escala alcançando latitudes menores e inte-
ragindo com a atmosfera mais baixa. Existem várias espécies químicas 
que são excitadas por processos que produzem tanto a aeroluminescência 
quanto a aurora. A cor observada no céu depende do elemento químico 
envolvido e da energia da partícula. O verde está relacionado com o oxigê-
nio atômico na alta atmosfera e o vermelho, com o nitrogênio em regiões 
mais baixas, por exemplo. 

As auroras boreais são mais conhecidas porque a latitude norte é mais po-
voada e o fenômeno é mais conhecido e fotografado. Já na Antártica, o número 
de pessoas é muito reduzido e as auroras austrais são menos registradas.

Medidas relacionadas ao comportamento das auroras podem proporcionar 
informações importantes entre a interação das partículas que vem do espaço e 
as mudanças que produzem na alta atmosfera neutra e ionizada. O nome “au-
rora” dado ao fenômeno é uma homenagem à deusa romana do amanhecer.

Gases minoritários
A atmosfera é constituída por inúmeros gases minoritários, em torno 

de 1%, mas que são de extrema relevância para a vida na Terra, como, por 
exemplo, o ozônio estratosférico e o gás carbônico. São conhecidos também 
como gases-traço e a sua variação está associada a atividades antropogênicas 
e são excelentes indicadores de mudanças globais.

Camada de Ozônio
Um dos gases minoritários mais importantes é o ozônio, seu símbolo 

químico é o O
3
, constituído por 3 átomos de oxigênio. Ele é encontrado em 

toda a atmosfera, mas é na região entre 20 e 35 km de altitude que está a 
sua maior concentração, cerca de 90% do total de ozônio. Esta região é de-
nominada de camada de ozônio. O ozônio representa apenas 5x10-4 % da 
concentração total da atmosfera. 

Na região de maior concentração, em torno de 28 km de altura, existem 
apenas 5 moléculas de ozônio para cada milhão de moléculas de oxigênio. 
Se trouxermos toda a camada de ozônio para a superfície da Terra em uma 

Atmosfera
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temperatura de zero graus centígrados, ele terá 3 mm de espessura. Sua  
importância está no fato de que é o único gás que filtra a radiação ultravio-
leta, do tipo-B, que é nociva aos seres vivos. É na região da camada de ozônio 
que 90% da radiação ultravioleta do tipo B é absorvida.

A camada de ozônio na estratosfera apresenta-se como uma camada 
muito fina nos trópicos (ao redor do Equador) e mais densa nos pólos. A 
concentração do ozônio um ponto acima da superfície da Terra é medida em 
unidades Dobson (UD), apresentando um valor típico de 260 UD, próximo 
ao Equador, e valores maiores, entre 290 a 310 UD, em outras regiões, apre-
sentando uma grande variação sazonal. 

O ozônio tem funções diferentes na atmosfera, em função da altitude que 
se encontra.

O ozônio “bom”
Na estratosfera, o ozônio é criado quando a radiação ultravioleta, de ori-

gem solar, interage com a molécula de oxigênio (O2), quebrando em dois 
átomos de oxigênio (O). Para essa reação ocorrer, a radiação UV deve ter uma 
faixa de energia específica, onde o comprimento da onda da radiação é menor 
do que 240 nanômetros. O átomo de oxigênio liberado se une a uma molé-
cula de oxigênio, formando o ozônio e é necessária a presença de um terceiro 
corpo que ajuda a reação química e que chamamos de catalisador.

Perda do ozônio
O ozônio é um gás muito reativo e interage com muitas substâncias.

Do equilíbrio entre a produção e perda resulta a concentração da camada de 
ozônio na estratosfera. É nessa região que a radiação UV-B é absorvida em 
aproximadamente 90%.

O ozônio ruim
No nível do solo, na troposfera, o ozônio perde a sua função de pro-

tetor e se transforma em um gás poluente, responsável pelo aumento da 
temperatura da superfície, junto com o óxido de carbono (CO), o dióxido 
de carbono (CO

2
), o metano (CH

4
) e o óxido nitroso (N

2
O). Ele representa 

apenas 2x10-6 % do total da atmosfera, mas é um gás muito reagente e 
participa de outras reações químicas que produzem poluição de superfície. 
A ausência ou a diminuição do ozônio na troposfera provocaria impactos 
consideráveis na química da atmosfera. Ele participa da reação do radical 
OH e seu desaparecimento provocaria o aumento do metano (CH

4
) e do 

monóxido de carbono (CO).
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O Buraco de Ozônio na Antártica
A atmosfera antártica tem um fenômeno peculiar que só acontece entre 

os meses de agosto a novembro e é conhecido como buraco de ozônio. Ele 
consiste de uma grande destruição das moléculas de ozônio pelos gases CFCs 
(clorofluorcarbonetos), que são produzidos pelas indústrias, especialmente 
os usados na refrigeração (geladeiras, ares-condicionados), na fabricação de 
aerossol e de plásticos. Esses gases permanecem na atmosfera por muitos 
anos, sobem até a alta atmosfera (estratosfera) e interagem com a radiação 
ultravioleta, liberando o cloro, que é um grande destruidor do ozônio. 

O cloro pode viver até 100 anos e o ozônio, poucos dias, o que implica que 
um átomo de cloro pode destruir milhares de moléculas de ozônio. Esses ga-
ses são levados por ventos da alta atmosfera das regiões de latitudes menores, 
onde foram produzidos, para os pólos, tanto para o Pólo Sul como para o Pólo 
Norte, e lá se concentram e ficam armazenados, especialmente no Pólo Sul, 
onde a circulação atmosférica é mais isolada.

A reação básica do cloro
O cloro, ao ser libertado da molécula do CFC, reage rapidamente com o 

ozônio, produzindo óxido de cloro e oxigênio molecular. Por outro lado, o 
monóxido de cloro reage imediatamente com o oxigênio atômico, reciclando 
o cloro, que poderá assim destruir outra molécula de ozônio. Foi constatado 
que na Antártica a concentração de monóxido de cloro é cem vezes maior do 
que em qualquer parte do mundo.

Esse mecanismo de perda é muito eficiente e é causado pela ação do ho-
mem moderno. Além do cloro, outros gases, como os óxidos de nitrogênio 
(NOx), contribuem na química da destruição do ozônio. Eles são produzidos 
por processos de combustão, como os emitidos por aeronaves.

Essa destruição acontece em torno de toda Terra, mas quando os CFCs 
chegam até os pólos, onde a alta atmosfera é tão diferente, a destruição  
se torna drástica. Para ocorrer o buraco de ozônio, são necessárias algumas 
condições específicas:

1)	a meteorologia da estratosfera, durante o inverno, deve formar ventos 
muito fortes, ventos circumpolares, que se desenvolvem na média e na baixa 
estratosferas. São chamados de vórtice polar e seu efeito é isolar o ar sobre a 
região. Sem a luz solar, o ar dentro do vórtice se torna muito frio.

2)	É preciso que sejam formadas nuvens congeladas muito frias, com 
temperaturas abaixo de -80°C. São chamadas de nuvens estratosféricas  

Atmosfera



28

Coleção Explorando o Ensino, V. 9 − Antártica

polares e são formadas por ácido nítrico dissolvidos em partículas de gelo e 
compostos de cloro. A composição exata dessas nuvens ainda não é conhecida 
e é objetivo das novas pesquisas científicas.

Esse quadro favorece o acúmulo dos CFCs durante o inverno, e é na An-
tártica que encontramos freqüentemente essa condição ideal. Eles são trans-
portados da baixa mesosfera e da alta estratosfera para dentro da região do 
vórtice e se depositam nas nuvens estratosféricas. Quando o Sol aparece no-
vamente na primavera, essas nuvens interagem com a radiação ultravioleta e 
liberam milhões de átomos de cloro, que destroem rapidamente o ozônio. A 
produção de ozônio não é suficientemente rápida e a concentração da camada 
de ozônio cai drasticamente. Esse quadro permanece por alguns meses, de 
agosto a novembro, para o Pólo Sul. A destruição do ozônio é muito maior 
no Pólo Sul do que no Pólo Norte. Isso porque a Antártica é muito mais fria, 
tem uma circulação estratosférica isolada por mais tempo, o que permite que 
o processo de destruição do ozônio permaneça até o início do verão. 

O buraco de ozônio começa em cima dos pólos e vai aumentando de ta-
manho até alcançar regiões fora da Antártica, como o sul da América do Sul 
e o sul da Austrália. Ao alcançar regiões mais quentes, a destruição perde 
a força, pois a circulação atmosférica isolada se quebra e o ar rico em ozô-
nio, das regiões vizinhas, é transferido para a região do buraco, e a camada  
de ozônio se equilibra.

O primeiro estudo científico alertando sobre o efeito destruidor dos CFCs 
foi feito em 1974, sendo que, em 1995, os cientistas Paul Crutzen, Mario Mo-
lina e Sherry Rowland, ganharam o prêmio Nobel de Química, decorrente 
dos estudos desenvolvidos sobre a química da camada de ozônio.

O ozônio é medido desde 1956, na base antártica inglesa Halley. As pri-
meiras medidas da redução do ozônio foram detectadas na década de 1970 e 
pensou-se que os instrumentos estavam descalibrados. Ao ser comparadas 
com as medidas de satélite, essas não mostraram nenhuma variação. Mais 
tarde verificou-se que o programa matemático usado para analisar os dados 
eliminava todas as observações com valores muito baixos e, portanto, as me-
didas não foram consideradas. Análises posteriores realizadas pelos cientistas 
do Programa Antártico Britânico (British Antarctic Survey) confirmaram 
que a destruição era grande e rápida sobre todo o continente antártico.

A destruição da camada de ozônio ocorre em toda a Terra, mas em latitudes 
menores a destruição é menor, cerca de 0,4% por ano e mais lenta. No centro 
da Antártica a destruição da concentração do ozônio pode alcançar até 80% e, 
nas regiões vizinhas, 60%, alcançando o sul do continente americano.
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É importante observar que o comportamento do buraco de ozônio varia 
muito de ano para ano. Os processos de destruição ocorrem todos os anos, 
mas seus efeitos são alterados em função da meteorologia sobre a Antártica. 
Observa-se que a concentração de ozônio caiu rapidamente a partir de 1980 
e atualmente encontra-se variando em torno de um valor mínimo.

A primeira iniciativa global de resolver o problema foi a assinatura do 
Protocolo de Montreal, em 1987, quando os países participantes do tratado 
se comprometiam a reduzir pela metade a emissão desses gases destruidores 
do ozônio até o ano de 2000. 

As emissões atualmente estão controladas e os gases CFCs foram subs-
tituídos por outros componentes químicos, que não agridem o ozônio e não 
permanecem por muitos anos na atmosfera. Com base nos modelos teóri-
cos e com a diminuição da emissão dos gases nocivos à camada de ozônio, 
acredita-se que chegamos atualmente ao patamar máximo de destruição do 
ozônio e que a tendência, se nada de novo acontecer, é da lenta recuperação da 
camada até o ano de 2045. A maior conseqüência da diminuição da camada de 
ozônio é o aumento da radiação ultravioleta que chega até o solo. 

O Brasil vem estudando a camada de ozônio e a radiação ultravioleta na 
região Antártica desde 1990. Os maiores eventos registrados sobre a Estação 
Antártica Brasileira foram nos anos de 2003 e 2005, quando a camada de 
ozônio foi destruída em 60% e a radiação aumentou mais de 350%, apresen-
tando valores comparados ao Brasil.

O Efeito Estufa e a Antártica
Recentes estudos que discutem o tema das mudanças globais na compo-

sição química atmosférica e os efeitos no clima planetário têm atraído uma 
considerável parcela da comunidade científica para o estudo dos gases e dos 
processos físicos e da dinâmica da atmosfera. Os efeitos crescentes da ati-
vidade industrial, principalmente pela emissão de gás carbônico, sobretudo 
nas últimas décadas, especialmente representados pelo efeito estufa e pela 
diminuição do ozônio estratosférico, atuam de modo a modificar as condições 
climáticas ambientais. A emissão dos gases poluentes, que podem ser trans-
portados para regiões da média atmosfera (10-80 km de altitude), difundem-
se globalmente através das células de circulação geral atmosféricas.

O efeito estufa é um fenômeno atmosférico que produz aquecimento da 
temperatura superficial da Terra. Nem toda a energia que chega ao topo da 
atmosfera atinge a superfície. Na verdade, 31% são refletidos para o espaço, 
sem ser aproveitados. As nuvens contribuem refletindo 23% da energia inci-
dente. Essa energia refletida para o espaço representa o albedo planetário. 

Atmosfera
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O restante da energia incidente é absorvido pela atmosfera em sua maior 
parte pela superfície da Terra. A superfície absorve a maioria da radiação solar 
que chega até o solo,em torno de 51% da radiação recebida, aquecendo-a e 
devolve para a atmosfera a radiação infravermelha. Da mesma forma que re-
fletem grande quantidade de energia vinda do Sol, as nuvens absorvem enor-
mes porções da energia refletida pela superfície. Por isso, as nuvens são muito 
importantes, pois funcionam como barreira para a insolação emitida pela terra, 
impedindo que o planeta esfrie demasiadamente. Ou seja, as nuvens funcio-
nam como controladoras da temperatura da superfície do planeta e qualquer 
processo que altere a quantidade média das nuvens afetará a nossa vida. 

Outro elemento importante é o gás carbônico, que, juntamente com as 
nuvens, controla a temperatura da terra. Ele absorve a energia emitida pela 
superfície e junto com outros gases existentes na atmosfera absorve uma 
parte dessa radiação e reflete a outra parte de volta para a superfície, aumen-
tando a temperatura da superfície e da atmosfera inferior. Esses gases são 
conhecidos como gases do efeito estufa. Os principais são o gás carbônico 
(CO

2
), o metano (CH

4
), o óxido nitroso (N

2
O), os CFCs e o ozônio troposfé-

rico (ozônio de superfície).

O efeito estufa original é bom para a Terra. As temperaturas cairiam para  
-18ºC se o gás carbônico da atmosfera não absorvesse o calor irradiado pela su-
perfície do planeta, mas a concentração de gás carbônico na atmosfera tem cres-
cido continuamente. Os cientistas acreditam que o aumento desse gás conduzirá 

a temperaturas mais altas e a conseqüên-
cia de tais mudanças ainda está sob in-
vestigação. Nas três últimas décadas, as 
emissões antropogênicas de compostos 
químicos na atmosfera causaram muitos 
problemas ao meio ambiente e à saúde. 
Algumas substâncias químicas, como os 
clorofluorocarbonos (CFCs), são produ-
zidas deliberadamente e terminam na 
atmosfera por acidente, provenientes de 
equipamentos ou produtos. Outras, como 
o dióxido de enxofre (SO

2
) e o monóxido 

de carbono (CO), são derivados inevitá-
veis da queima de combustíveis fósseis  
e da biomassa.

Importância do Efeito Estufa
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Na Antártica, a concentração desses gases ainda é muito pequena, mas 
já é possível detectar um aumento em alguns períodos do ano. Na Estação 
Antártica Brasileira, o ozônio troposférico foi medido e verificou-se que sua 
origem era do continente sul-americano. Também foram encontradas evi-
dências do transporte de aerossóis provenientes das queimadas no Brasil.

Atmosfera
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A Antártica possui papel importante no balanço de energia do planeta, 
pois controla a circulação atmosférica nas regiões de latitudes altas e médias 
do Hemisfério Sul. A Antártica e o Ártico são os dois sorvedouros de energia 
da Terra, sendo o papel da Antártica mais destacado, devido às suas dimen-
sões continentais, sua elevação e o alto albedo decorrente da sua cobertura de 
neve e gelo. Sua altitude média de 2.100 m e localização, quase centrada no 
Pólo Sul, reduzem a temperatura atmosférica na região e reforçam a condi-
ção de sorvedouro de energia.

A distribuição da temperatura média anual na Antártica apresenta pre-
domínio de baixas temperaturas médias no interior do continente (en-
tre -25ºC e -45ºC), onde se registram as temperaturas mais baixas do Pla-
neta. Nota-se também que sobre a Antártica oriental ocorrem as menores 
temperaturas, graças à sua maior elevação, superior a 4.000 m. As médias 
sazonais da temperatura atmosférica marcam os contrastes no período  
de verão e inverno. No verão, encontramos temperaturas médias de -35ºC  
no platô antártico e de 0ºC na costa. Já no período de inverno, registram-
se, no interior do continente, temperaturas médias em torno de -55ºC,  
e próximas a -20ºC nas áreas costeiras. 

O recorde de temperatura mínima registrada na Terra foi de -89,2ºC em 
Vostok, estação russa, no dia 23 de julho de 1983. Cabe salientar que prova-
velmente temperaturas mais baixas devem ocorrer no platô antártico, po-
rém não são registradas devido à escassa rede de estações meteorológicas,  
decorrente das dificuldades logísticas e financeiras de acesso à Antártica.

A precipitação na Antártica ocorre predominantemente na forma de neve, 
com exceção das chuvas nos meses de verão, quando as temperaturas chegam a 
pouco acima de 0ºC. A média de precipitação de neve no interior do platô antár-
tico é de aproximadamente 50 mm ao ano, típica de regiões desérticas. O com-
portamento dessa precipitação é diretamente relacionado com o campo médio  
de pressão existente no interior da Antártica e na região antártica marítima.

O campo de pressão médio da atmosfera, reduzido ao nível médio do mar, 
consiste amplo cinturão de centros de baixas pressões, centrados no paralelo 
65ºS. De forma semipermanente, encontram sempre de quatro a seis, bem 
destacados. Os mais importantes centros de baixa pressão estão situados, res-
pectivamente, nos mares de Ross, Bellingshausen, Weddell e Davis.

No interior do continente existe um anticiclone permanente, isto é, um 
centro de alta pressão. Sazonalmente, esse anticiclone varia com as pressões 

Clima
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diminuindo nos meses de verão e aumentando no inverno. Esse anticiclone 
é responsável pela estabilidade atmosférica no interior da Antártica, impli-
cando escassa precipitação durante o ano e ventos constantes, que, mesmo 
fracos, sopram sempre do interior para a costa, no sentido anti-horário, pois 
um anticiclone no Hemisfério Sul possui sempre esse padrão de circulação. 

O mar congelado ao redor da Antártica exerce papel importante no clima 
regional e no clima do Hemisfério Sul. A distribuição do gelo marinho ao 
redor do continente é controlada pela circulação atmosférica e oceânica, bem 
como pela distribuição de temperatura. 

A Convergência Antártica e a Frente Polar Oceânica são caracterizadas 
pelos fortes gradientes de temperatura, salinidade e densidade encontrados 
entre as latitudes 50ºS e 65ºS. Próximo à Frente Polar Oceânica, as tem-
peraturas superficiais das águas estão entre 3 e 8°C no verão e entre 1°C  
e 5ºC no inverno.

A Península Antártica
A Península Antártica é uma cordilheira com 1.500 m de altitude média  

e mais de 2.500 km de extensão no sentido norte-sul.

Sob o ponto de vista meteorológico o Estreito de Drake localiza-se na rota 
de centros de baixa pressão atmosférica, associados em geral a ventos fortes 
de norte a oeste, precipitação e mau tempo. Centros de alta pressão também 
migram rotineiramente por essa região e são associados a massas de ar frio 
do sul, ou quentes do norte, e ventos apenas ocasionalmente fortes. Esses 
sistemas distintos ocorrem com freqüência relativamente alta, até mesmo 
algumas vezes por semana, propicionando constantes variações do tempo, 
que podem se tornar dramáticas, com gradientes de pressão intensos e ventos 
com velocidade superiores a 150 km/h.

As regiões da Peninsula Antártica e da passagem de Drake estão tam-
bém associadas a outros eventos com efeitos meteorológicos significativos. 
As “correntes de jato”, situadas à cerca de 8 km de altitude e ventos fortes 
nessas latitudes, circundam sinuosamente o planeta e passam comumente 
sobre a Península, afetando diretamente o tempo na superfície.

Nessa região encontra-se também a “Zona de Convergência Antártica” 
onde águas frias do Oceano Austral, formadas sob as plataformas de gelo 
do continente antártico, submergem sob as águas mais quentes dos oceanos 
Atlântico e Pacífico, afetando as condições locais de tempo.

O número de estações meteorológicas, de superfície e de altitude na re-
gião, é inferior à desejada. Assim, praticamente inexistem informações das 
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regiões oceânicas que circundam o con-
tinente antártico. Como conseqüência, 
as “microbaixas”, centros de baixa 
pressão com dimensões de poucas cen-
tenas de quilômetros, responsáveis por 
ventos fortíssimos e de difícil identifi-
cação nas imagens de satélites, normal-
mente não são previstas pelos centros 
encarregados de previsão numérica do 
tempo. O mesmo ocorre com nevoeiros 
de advecção em dias de tempo bom, e 
apenas imagens de satélite em tempo 
real permitem sua identificação.

O fato de a temperatura ao norte 
da Península ser próxima de0ºC, mes-
mo em alguns eventos no inverno, cria 
regularmente condições para a forma-
ção de nuvens, nevoeiros e ocorrência 
de precipitação na forma de chuva ou 
neve. Esses fenômenos tornam a previ-
são do tempo nessa região muito com-
plexa, requerendo grande vivência prática e boa formação teórica dos previ-
sores na interpretação de dados e dos resultados de modelos numéricos.

Durante os meses de verão, quando a temperatura do ar se eleva acima 
do ponto de congelamento, ocorre fluxo d’água de derretimento das gelei-
ras e da neve sazonal nas áreas costeiras. Isso é mais importante nas regiões 
situadas na periferia do continente, ou seja, na Peninsula Antártica e nas 
ilhas Shetland do Sul, onde as temperaturas de verão são mais altas e onde 
o derretimento expõe o solo ou a rocha.

O clima na Ilha Rei George
A Ilha Rei George, a noroeste da Peninsula Antártica, está sob o mesmo 

regime climático indicado no item anterior. A Ilha Rei George , com 1.140 km2, 
tem o seu eixo maior estendendo-se por 79 km no sentido SW-NE, e 30 km de 
largura máxima, na orientação SSE-N. A espessura máxima da cobertura de 
gelo atinge 357, recobrindo 92,7% de sua área. É a maior das ilhas do Arquipé-
lago das Shetland do Sul, que é formado por onze outras com áreas superiores 
a 100 km2. Essas ilhas estão localizadas entre as latitudes 61ºS e 63º30’S e lon-
gitudes 62º45’W e 53º30’W, estendendo-se de sudoeste para nordeste por mais 
de 500 km. A Ilha Rei George está a aproximadamente 1.000 km a sudeste  

Mapa da Península Antártica, destacando sua topografia, 
mares, ilhas e arquipélagos adjacentes. notar a localização 
do arquipélago das shetland do sul, situado a norte da Pe-
nínsula Antártica

Clima
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da extremidade meridional da 
América do Sul e 130 km a nor-
deste da Peninsula Antártica. Este 
arquipélago encontra-se entre a 
passagem de Drake e o estreito de 
Bransfield, respectivamente.

O regime climático nas ilhas 
Shetland do Sul é subpolar maríti-
mo em decorrência da passagem de 
sucessivos Ciclones Extratropicais 
e frentes, que trazem consigo ar 
aquecido e úmido, propiciando pre-
cipitação em forma de neve e chuva. 

Essa é a razão para o alto valor da temperatura atmosférica média anual (-2,8ºC), 
verões apresentando média de temperatura de +0,9ºC e invernos com -7ºC. 

Nessa ilha está localizada a estação brasileira de pesquisas na Antártica, a 
Estação Antártica Comandante Ferraz (EACF). Consulte www.cptec.inpe.br/
antartica para acompanhar as condições meteorológicas e climáticas na região.

A temperatura média anual na EACF é -1,8ºC, para o período de 1986 
a 2005, quando foram registrados como extremos, +14.9ºC (11 de janeiro  
de 1999) e -28.5ºC (5 de agosto de 1991).

Um fenômeno típico da Antártica, principalmente em extensas áreas co-
bertas de gelo, é a inversão térmica que acontece quando a temperatura da 
capa de ar junto à superfície é menor do que a da capa de ar imediatamente 
acima; no inverno, as inversões ocorrem em maior intensidade.

As precipitações ocorrem em pelo menos 70% dos dias do ano na periferia 
da Antártica podendo ser na forma de neve, água-neve, pelotas de gelo ou chu-
va. Pancadas de neve/chuva também ocorrem na Ilha Rei George, e na maioria 
das vezes em pontos isolados, o que dificulta sua previsão. A precipitação de 
neve é observada sob temperaturas ligeiramente positivas em superfície. 

Na ausência de fenômenos óticos restritivos, a visibilidade antártica é a 
melhor do planeta. Dadas a ausência de impurezas atmosféricas e a grande 
refletividade da superfície, os objetos tornam-se visíveis a grande distân-
cia. Por outro lado, à pequena distância, essa mesma capacidade de reflexão 
pode ocultar pequenos detalhes, como uma fenda em geleira. Entre os prin-
cipais limitadores de visibilidade na Antártica marítima está a neve, a chu-
va, ventiscas e, sobretudo, os nevoeiros de advecção. Por exemplo, quando o 
ar “tépido” e úmido sopra da passagem de Drake (a noroeste da Península)  

Mapa da Ilha Rei George, destacando-se a Península Keller, Baía do 
Almirantado, onde está localizada a eacf
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e transpõe as geleiras na Ilha Rei George, há um rápido resfriamento, e sua 
umidade é condensada, trazendo redução da visibilidade. Os ventos associa-
dos, do norte, podem atingir até 55 km/h.

Quando os sistemas frontais passam pela região, observa-se uma mudança 
significativa nos tipos e quantidades de nuvens. Na região da EACF são raros 
os dias com céu claro. Em média, ocorrem de 1 a 2 dias de céu limpo por mês. 
Cabe salientar que na Antártica não ocorrem nuvens convectivas do tipo cú-
mulos-nimbos,que são responsáveis pelas trovoadas acompanhadas de raios  
e trovões, já que a superfície não é suficientemente aquecida pela insolação.

A interação entre a alta pressão Antártica e as baixas pressões costeiras 
faz com que a Peninsula seja afetada comumente por ventos médios na su-
perfície entre 40 e 60 km/h durante todo o ano. Para a EACF, pode-se es-
perar para todos os meses do 
ano pelo menos um caso de 
rajada superior a 110 km/h,  
sendo a máxima registrada de 174 
km/h, em junho de 1987. Se to-
marmos como referência o even-
to Catarina, que ocorreu na costa 
dos estados de Santa Catarina e 
do Rio Grande do Sul, em março 
de 2004, a EACF apresenta cerca 
de quarenta dias em condições 
iguais ou piores todos os anos.

Variabilidade e mudanças climáticas
O clima do Planeta muda naturalmente. Alguns dos fatores de mudança 

climática operam em escalas de tempo de centenas de milhões de anos, ao pas-
so que outros flutuam em períodos curtos de tempo, de somente alguns anos. 
Dentre algumas das principais causas naturais, em que, nos processos envolvi-
dos, consideram-se as escalas de tempo e a magnitude da mudança, podemos 
citar: a) alterações na composição da atmosfera da Terra; b) alterações na to-
pografia, geografia terra-mar e batimetria; c) alterações na luminosidade solar; 
d) alterações na órbita da Terra; e) atividade vulcânica; f) padrão da circulação 
atmosférica; g) variabilidade interna do sistema atmosfera-oceano.

A palavra clima, que vem do Grego e foi usada inicialmente por volta 
do ano 500 a.C., significa inclinação dos raios solares na superfície terrestre.  
Podemos definir clima como o resultado dos processos de troca de calor e umi-
dade entre a superfície da Terra e a atmosfera, durante certo período de tempo.

Temperaturas Médias Mensais do Ar na EACF (1986-2006)
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Elemento climático é qualquer uma das propriedades ou condições da  
atmosfera (como a temperatura do ar) que especifique o estado físico do tem-
po meteorológico (curto prazo), ou clima (longo prazo), num determinado 
lugar, em um período particular. Fatores climáticos são as condições geográ-
ficas que controlam o clima: latitude, altitude, distribuição de mares e terras, 
topografia, correntes oceânicas, etc. O registro climático é qualquer regis-
tro de evento meteorológico representado em forma alfanumérica, gráfica  
ou cartográfica, abrangendo um longo período cronológico.

As informações paleoclimáticas são essenciais para o desenvolvimento de 
uma compreensão científica das mudanças climáticas e para a previsão das mu-
danças climáticas associadas com as atividades humanas e os processos naturais. 

Dados Variáveis  
medidas

Região Tempo (anos) Deduções  
Climáticas

Rochas sedimentares Aparência e 
conteúdo fóssil

Global No mínimo 
100 milhões

Chuva e nível
do mar

Características 
Geomorfológicas

Forma e elevação 
do terreno

Global 10 milhões Temperatura,
Chuva e nível

Sedimentos
Oceânicos

Tipos e isótopos de 
fósseis planctônicos

Oceanos 10 milhões Temperatura da
Superfície do mar

Cinza vulcânica  
e areia

Oceanos rasos 200.000 Direção do vento

Testemunhos de gelo Profundidade  
e isótopos das 

camadas

Antártica e  
Groenlândia

800.000 Temperatura,
Precipitação e 
atividade solar

Sedimentos de lagos Varves Latitudes médias Cerca de 100.000 Temperatura  
e chuva

Pólen Quantidade  
de espécies

50°s-70°n 100.000 Temperatura  
e chuva

Solos antigos Composição Baixas e médias 
latitudes

100.000 Temperatura  
e chuva

Geleiras Extensão Global 20.000 Temperatura  
e precipitação

Arqueologia Vários Global Acima de 10.000 Vários

Testemunho 
de Gelo

Temperatura Vários Cerca de 10.000 Temperatura

Anéis de árvores Espessura do anel De média para 
alta latitude

8.000 Temperatura 
e chuva

Registros indiretos Registro de 
navegação, etc.

Global Acima de 1.000 Vários

Instrumentos 
de Medida

Vários Global 300 Vários

ALGUNS MÉTODOS PARA INFERIR CLIMAS DO PASSADO

Fonte: Adaptado de LINACRE e GEERTS, 1997.
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Os registros paleoclimáticos geram informações de milhares ou milhões 
de anos atrás, e são catalogados em vários tipos de sistemas de “gravação 
natural”, sendo especialmente adequados para os últimos 100.000 anos. Di-
versas fontes de dados paleoclimáticos, com as respectivas variáveis medi-
das, e as características que se podem inferir de cada fonte são apresentadas  
na tabela anterior.

No Hemisfério Sul, até 20 mil anos atrás, as massas de gelo tiveram avan-
ços em todos os continentes, i.e., América do Sul, África, Austrália e Antár-
tica; no caso da Antártica, mais especificamente no Oceano Austral, ocorreu 
um importante aumento na extensão do gelo marinho.

Análises nas amostras dos testemunhos de gelo da Groenlândia e da An-
tártica contribuem com informações a respeito das mudanças no sistema 
climático dos últimos ciclos glaciais e interglaciais. A partir das bolhas de 
ar presas no gelo, a composição da atmosfera nos anos passados pode ser 
inferida em função da profundidade. No registro dos últimos 500 mil anos, a 
concentração de dióxido de carbono (CO

2
) atmosférico obtida no testemunho 

de gelo de Vostok, Antártica, até 3.623 m de profundidade, acompanha as 
variações da temperatura média atmosférica. A diminuição constatada nas 
concentrações do CO

2
 e do metano (CH

4
) sugere diminuição no efeito estufa 

e, portanto, um resfriamento terrestre até o último máximo glacial (cerca de 
20 mil anos atrás). Desse máximo até o presente, a concentração de CO

2
 au-

mentou, acompanhada de aumento da temperatura do Planeta. Bolhas de ar 
presas no gelo mostram, também, que o CH

4
 e outros gases radiativamente 

ativos sofreram significantes variações. 

Antártica e as mudanças climáticas
Registraram-se na última década e no último século recordes na temperatu-

ra média global, considerando-se a série de medidas de até dois séculos atrás.

Segundo a Organização Meteorológica Mundial (OMM, 2005), o mês 
de outubro de 2005 foi o mais quente já registrado no Planeta. A média  
da temperatura global para o período de 1961 a 1990 foi de 14ºC.

Em 2005 registrou-se aquecimento de +0,47ºC acima da média clima-
tológica (1961-1990) para todo o globo. Esse valor classifica o ano de 2005 
como o segundo ano mais quente desde o início dos registros sistemáticos a 
partir de 1850. O ano mais quente nesse período foi 1998, quando a tempera-
tura média do ar esteve +0,52ºC acima da média. Destaca-se também que os 
últimos dez anos (1996-2005), com exceção de 1996, foram, para o Planeta, 
os mais quentes de todo o registro, e os cinco anos mais quentes, nessa déca-
da, foram, em ordem decrescente: 1998, 2005, 2002, 2003, e 2004. 

Clima
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Neste cenário de aquecimento global, observa-se a elevação da tempe-
ratura do ar na maioria das regiões polares e subpolares, com destaque para 
o Hemisfério Sul, graças à presença da maior massa de gelo (90%) existen-
te na atualidade, na Antártica, possuindo importante controle na circulação  
atmosférica do nosso hemisfério. A Península Antártica apresenta uma 
elevação na temperatura média do ar a partir da segunda metade do sécu-
lo XX. Observando os registros de temperatura do ar na EACF, para o pe-
ríodo de 1986 a 2005, verifica-se que esse aumento é real e da ordem de 
+0,55ºC por década, para a temperatura média do ar. Em comparação com 
o aumento médio para o Planeta, esse valor é cerca de 5 vezes mais alto,  
o que justifica a identificação dessa região como uma das mais sensíveis  
às mudanças climáticas.

A atual tendência de aquecimento global e regional observada na Penín-
sula Antártica e na Ilha Rei George, combinada com o aumento na velocidade 
dos ventos de oeste ao redor da Antártica, deve estar modificando a freqüên-
cia e intensidade do Ciclones Extratropicais (Ces) no Oceano Atlântico Sul e, 
por conseqüência, no sul da América do Sul. Mudanças no comportamento 
dos Ciclones Extratropicais, sua intensidade e variabilidade sazonal e anual, 
são estudadas por pesquisadores do Proantar, que destacam a atuação dos 
CEs na região sudeste do Atlântico Sul e afirmam que estudos sobre os CEs 
devem ser enfatizados, pois esses sistemas meteorológicos, com freqüência 
de até um por semana durante o inverno, propiciam a entrada de massas de 
ar frias que afetam intensamente o Sul e Sudeste do país, atingindo eventu-
almente até mesmo a Amazônia e o Nordeste. 

As condições no sudoeste do Atlântico Sul durante e após a passagem 
dos CEs são bem distintas. Durante sua passagem, quando a frente fria pre-
domina com os ventos fortes, chuvas, nevoeiros e baixas temperaturas as-
sociadas, as condições marítimas tornam-se preocupantes. As ressacas que 
resultam nas regiões costeiras do Sul e do Sudeste do Brasil em muitos ca-
sos são violentas, destruindo calçadões, vias públicas, quiosques de beira de 
praia, ou qualquer obra humana entre o cordão de dunas frontais e a linha 
de praia. Também registram-se naufrágios de embarcações pesqueiras pe-
quenas e, conseqüentemente, óbitos. Os eventos mais intensos ocorrem no 
caso dos CEs que possuem ventos fortes, com velocidade superior a 60 km/h  
(33 nós), e trajetória paralela à costa.

É importante destacar que o atual quadro de mudanças climáticas implica 
alterações e efeitos climáticos na Antártica e como esse continente é um im-
portante controlador do clima no Planeta. O Hemisfério Sul deverá apresen-
tar mudanças no clima que serão observadas na América do Sul e no Brasil.
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Fato importante a ser considerado é a “Corrente das Malvinas, em rela-
ção ao Oceano Austral e seus efeitos na costa sul e sudeste do Brasil“, que 
transporta as águas frias subantárticas para o norte, ao longo da costa leste da 
América do Sul, até o norte do Rio de Janeiro. No sentido contrário, ocorre 
a “Corrente do Brasil”, de origem equatorial, e quente. A presença e a inte-
ração dessas massas de água afetam o clima da região costeira sul e sudeste, 
tanto em temperatura como em umidade e cobertura de nuvens. 

Portanto, as características físicas e geográficas do continente antártico 
são peculiares e distintas e, juntamente com seu manto de gelo, têm papel 
fundamental na determinação do clima do Planeta. O impacto registrado na 
temperatura média global do ar nos últimos 150 anos é de um aumento de 
+0,7ºC. Em particular, a Península Antártica destaca-se nesse cenário com 
um aumento de cerca de 3ºC apenas nos últimos 50 anos, e isso por estar lo-
calizada em alta latitude, e por ser uma barreira elevada, orientada no sentido 
Norte-Sul, que interfere na circulação zonal. Esse aumento mais marcado, 
até o momento, não se propagou para o interior do continente devido as suas 
condições físicas (e.g. altitude) e climáticas extremas.

Outro claro sinal de mudanças climáticas nas regiões polares, e principal-
mente na periferia do continente antártico, é o atual recuo das geleiras ter-
restres, como na Ilha Rei George, e a rápida desintegração da frente flutuante 
das geleiras e das plataformas de gelo da Península Antártica. Por exemplo, 
as plataformas de Larsen A e Larsen B, no lado leste da Península, perderam 
o equivalente a 15.000 km2 só nos últimos 15 anos.

A Estação Antártica Comandante Ferraz, na Ilha Rei George, na orla 
antártica marítima, longe dos rigores do continente, permite ao Brasil uma 
posição privilegiada para desenvolver pesquisas sobre mudanças climáti-
cas e ambientais e de suas conseqüências em diversos ramos da ciência, por  
localizar-se na região mais sensível aos sinais climáticos e ambientais tanto 
no Hemisfério Sul como no Planeta.

Uma abordagem didática da variabilidade do clima e a retrospectiva do 
registro das mudanças climáticas naturais e antropogênicas na história re-
cente da Terra possibilitam conectar o atual quadro de mudanças climáticas 
com as futuras alterações e efeitos climáticos na Antártica, e entender como 
essas mudanças afetarão o Hemisfério Sul e, principalmente, o Brasil.

Clima
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Antártica, 13,6 milhões de km2, ou seja, 1,6 vezes a área do Brasil. O 
sexto continente é 99,7% coberto por um enorme manto de gelo com es-
pessura média de 2.034 m, é formado por neve que caiu e acumulou através 
de milhares de anos.

O volume de gelo armazenado lá é imenso, 25 milhões de km3, e repre-
senta 70% da água potável do mundo. Se todo esse gelo fosse transferido 
para o Brasil, teríamos todo o território nacional coberto por uma camada 
de gelo com 2.940 m de espessura. Esse gelo, se totalmente derretido, au-
mentaria o nível dos mares em 60 m, ou seja, qualquer variação nele terá 
implicações importantes para as praias brasileiras.

O oceano ao redor da Antártica também é coberto por gelo. No verão são 
2 milhões de km2 de mar congelado, no inverno aumenta para 19 milhões 
de km2. É nesse gelo marinho que os quebra-gelos navegam. Tanto o gelo 
do continente (o manto de gelo) e do mar (o gelo marinho) são importantes 
controladores do clima no Atlântico Sul. Portanto, é essencial compreender-
mos como o gelo antártico afeta o clima brasileiro.

O interior
O interior do continente é divido pelas montanhas transantárticas, com 

mais de 3.500 km de extensão. A Antártica Oriental é um enorme platô de 
gelo que ultrapassa 4.200 m de altitude e esconde cadeias de montanhas de 
até 3.000 m de altura. É a região mais fria do planeta (a temperatura mé-
dia anual é de -55°C, temperaturas menores do que -70°C  são comuns) e 
também uma das mais secas (cai menos água, na forma de neve, do que no 
interior do Saara!). A Antártica Ocidental, é mais baixa e onde a temperatura 
média é maior (ao redor dos “agradáveis” -25 °C).

Esse manto de gelo antártico é um dos principais controladores do 
nível dos mares. Se ele derrete, a água vai para o mar. No entanto ainda 
não sabemos exatamente o que está acontecendo no interior da Antártica  
(se o gelo está diminuindo ou aumentando). Por isso, os cientistas fazem ma-
pas de tempos em tempos do gelo antártico, usando imagens de satélites.

A costa
Grande parte da costa antártica é circundada por plataformas de gelo. 

Essas plataformas são partes flutuantes do manto de gelo e têm até 1.200 m 

Manto de gelo
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de espessura. A maior dessas plataformas (a Ross) têm 490 mil km2, ou seja,  
é quase 2 vezes maior do que o estado de São Paulo (248 mil km2). Elas aca-
bam em enormes penhascos de gelo, alguns com mais de 50 metros de altura. 
É nessas frentes das plataformas que se formam os maiores icebergs, alguns 
com mais de 100 km de comprimento. 

O manto de gelo e as plataformas são formados pela precipitação e acu-
mulação de neve. Ou seja, é água potável. Não devem ser confundidas com o 
gelo marinho (banquisa) que é formado pelo congelamento sazonal da água 
do mar (este só atinge entre 1 e 3 metros de espessura).

Icebergs gigantes
A formação de icebergs deve ser vista como algo normal na Antártica. É 

assim que o manto de gelo é descarregado no mar e mantém seu tamanho, caso 
contrário ele cresceria infinitamente. Esses icebergs gigantes se formam como 
resultado da ação do vento e ondas, ou simplesmente porque a plataforma  
de gelo no qual eles se originam está muito grande (extensa) e quebra.

A península Antártica
As atividades brasileiras são concentradas no arquipélago das Shetlands 

do Sul, a aproximadamente 120 km da península Antártica (uma extensão 
montanhosa do continente que prolonga-se 1.500 km em  direção à Amé-
rica do Sul). Aqui as condições climáticas são relativamente “amenas”: na 
estação brasileira Comandante Ferraz, na ilha Rei George, a temperatura 
média anual é –2,8 °C. Mas ventos de mais de 170 km por hora podem 
ocorrer também aqui.

Nessa parte da Antártica as geleiras são menores e mais íngremes. O gelo 
aqui é mais quente do que no resto do continente. Por isso, é aqui que esta-
mos observando os primeiros impactos das mudanças climáticas dos últimos 
50 anos, principalmente na parte mais ao norte. As poucas plataformas de 
gelo na península estão desintegrando-se e derretendo rapidamente (aqui, 
15.000 km2 de gelo – mais ou menos 3 vezes a área do Distrito Federal –  
desapareceram nos últimos 15 anos).

Testemunhos do gelo da Antártica:  
reconstruindo a história ambiental da Terra

Testemunhos do gelo são cilindros de gelo obtidos pela perfuração do 
manto antártico e provêem o melhor arquivo da evolução climática e da quí-
mica atmosférica ao longo do último milhão de anos. 
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Os testemunhos de gelo contam uma história rica sobre a atividade vul-
cânica, fontes terrestres de poeira, extensão do mar congelado, atividade bio-
lógica terrestre e marinha e poluição global. Por exemplo, o aumento de 36% 
na concentração de CO

2 
(gás carbônico), desde o início da “Revolução Indus-

trial”, foi detectado pelo estudo das bolhas de gases retidos no gelo. 

Oscilações na temperatura atmosférica foram estimadas para os últimos 
400 mil anos a partir de variações dos isótopos de hidrogênio e oxigênio que 
formam o gelo. Hoje sabe-se, através desses estudos, que, durante a última 
idade do gelo (18 mil anos atrás), a Terra era 8°C mais fria do que hoje.

Os  testemunhos de gelo permitem a identificação de explosões vulcâni-
cas e a avaliação do fenômeno de precipitação ácida (i.e., neve ácida). Análises 
químicas também ajudam na detecção de explosões vulcânicas e indicam va-
riações climáticas e na composição atmosférica. Finalmente, todas as explo-
sões termonucleares (bomba de Hidrogênio) realizadas na atmosfera estão 
registradas na neve e no gelo polar. 

Lagos embaixo do gelo antártico
Uma das grandes descobertas científicas na Antártica foi a dos lagos 

subglaciais antárticos, encontrados abaixo de milhares de metros de gelo.  
Esses lagos, alguns quase do tamanho da laguna do Patos no Rio Grande do 
Sul, estão isolados a milhões de anos e podem conter organismos desconhe-
cidos para o homem. O que será que encontraremos lá? Cientistas russos 
pensam perfurar o gelo até um desses lagos, nos próximos anos.

Manto de gelo
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A região oceânica ao sul do paralelo de 40°S é normalmente referida 
como Oceano Austral. Em relação às outras partes do oceano mundial, essa 
é uma região única em muitos aspectos. O principal deles está relacionado 
ao fato de que, nessas altas latitudes do Hemisfério Sul, a circulação oceânica 
tem caráter circunglobal, isto é, pode fluir quase que livremente ao redor do 
globo terrestre. Outro aspecto interessante, singular ao oceano que circunda 
o continente Antártico, é a comunicação livre com todas as outras principais 
bacias oceânicas do planeta: Atlântica, Índica e Pacífica. 

É nessa região do oceano mundial onde as águas mais frias e densas ob-
servadas no planeta são formadas e, eventualmente, exportadas para ocupar 
o fundo dos oceanos da Terra. A ocorrência desse processo de formação e 
exportação dessas águas nos arredores do continente Antártico tem funda-
mental importância para a manutenção do clima terrestre. 

Os mecanismos que compõem esse processo são altamente sensíveis a 
qualquer tipo de mudança ambiental, seja de origem natural, seja causada pelo 
homem. Por exemplo, é sabido que o aumento da temperatura da atmosfera 
global – como o devido aumento do efeito estufa, pode elevar as taxas de der-
retimento das grandes geleiras continentais, ou glaciers, que desembocam no 
oceano e, também, dificultar a formação do gelo marinho durante os invernos 
polares. Ambos os impactos têm resultados imediatos, como o aumento da taxa 
de elevação do nível do mar em termos globais. 

Topografia de fundo e morfologia
O oceano Austral é limitado pelo continente Antártico ao sul. Ao norte o 

limite não é continental, mas sim hidrológico (ou oceanográfico) e se dá na 
região denominada de convergência subtropical, situada aproximadamente 
entre as latitudes de 30°S e 40°S. O termo convergência está relacionado 
nesse contexto com encontro. A convergência subtropical engloba uma linha 
tênue, ou frente, que define a interface entre o regime oceânico subtropi-
cal, ao norte, e as águas subpolares do oceano Austral, ao sul. É nessa in-
terface que se observam grandes variações das propriedades oceanográficas, 
como por exemplo a temperatura da água, a salinidade ou a concentração de 
oxigênio dissolvido na água do mar. A área oceânica ao sul da convergên-
cia subtropical é de aproximadamente 77 milhões de km2, ou cerca de 22%  
da superfície do oceano mundial. 

Oceano Austral
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O fundo do Oceano Austral é composto por três bacias com profundi-
dades maiores que 4 mil metros: Weddell-Ederby, Bellingshausen e Mor-
nington. Esta última também é referida como Bacia Pacífico-Antártica. Essas 
bacias são separadas por três principais cordilheiras submarinas. 

A Cordilheira de Scotia do Sul, que conecta a Antártica com a América do 
Sul e com diversas ilhas, está localizada a aproximadamente 2 mil quilôme-
tros a leste da passagem ou estreito de Drake. Essa passagem, talvez a feição 
mais conhecida do Oceano Austral, consiste em uma abertura estreita entre 
o extremo sul da América do Sul (aproximadamente 56ºS) e o extremo norte 
da Península Antártica (63ºS), com aproximadamente 780 km. 

Mais a leste, a Cordilheira de Scotia do Sul é normalmente mais rasa que  
2 mil metros, com algumas passagens em torno dos 3 mil metros de profundida-
de. O efeito combinado dessas duas feições topográficas sobre a corrente oceâni-
ca que circunda o Continente Antártico, denominada de Corrente Circumpolar 
Antártica (CCA), é marcante e muito importante em termos oceanográficos. 
Tal corrente circunda o globo terrestre, fluindo de oeste para leste, ao longo  
de praticamente toda a extensão meridional (norte-sul) do Oceano Austral. 

Quando a CCA se aproxima do Estreito de Drake, vinda do setor Pacifico, 
a corrente se acelera à medida que todo o fluxo tem de passar pelo estreito. 
Como conseqüência, o fluxo da CCA atinge o obstáculo da Cordilheira de 
Scotia do Sul, mais a leste, já no setor Atlântico, com velocidades relativa-
mente altas. Esse fato gera uma série de conseqüências oceanográficas como, 
por exemplo, a formação de um ramo costeiro da CCA, denominado de Cor-
rente das Malvinas, que se dirige ao norte, ao longo da plataforma continen-
tal argentina até aproximadamente 38ºS. 

As outras cordilheiras importantes são o Platô Kerguelen, no setor do ocea-
no Índico, e a Cordilheira Pacífico-Antártica, no setor do Oceano Pacífico. Ape-
sar de apresentarem limitações para o fluxo da CCA em profundidades em tor-
no dos 3 mil metros, algumas mudanças de direção e intensidade da CCA são 
observadas, mas a corrente não sofre alterações tão significativas à medida que 
transpassa esses obstáculos, como observado no caso do Estreito de Drake. 

As plataformas continentais são regiões rasas (menos de 300 metros de 
profundidade) adjacentes às linhas de costa. As plataformas continentais do 
Continente Antártico são, em geral, bem estreitas. As exceções são as plata-
formas largas, com aproximadamente 400 km e mais profundas, com pro-
fundidades de cerca de 400 m, presentes nos Mares de Weddell e Ross. Além 
disso, as regiões de plataforma ainda são caracterizadas por depressões ir-
regulares, canyons submarinos e plataformas de gelo, as quais se estendem 
diretamente dos continentes para o interior do oceano.
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Hidrologia e Gelo marinho	

Os oceanos polares, tanto o Austral como o Ártico, têm nas suas cama-
das superficiais forte influência de água doce tanto de origem continental 
como do derretimento anual do gelo marinho. No caso do Oceano Austral, 
o maior aporte de água doce para o oceano vem dos glaciers continentais, 
que ali desembocam tanto por meio da quebra da extremidade desses cor-
pos, formando icebergs, como pelo próprio derretimento da extremidade dos 
glaciers ou pelo derretimento da porção basal sob as plataformas de gelo. 
Além dos glaciers, o Oceano Austral é circundado por uma região de taxas 
de precipitação, por chuva e por neve, relativamente altas, centrada ao longo 
do 50ºS, onde os ventos de oeste são mais intensos. Como as taxas de eva-
poração ao longo dessas latitudes são muito baixas, existe um ganho efetivo 
de água doce pelo oceano na região.

Diferente do Ártico, o gelo marinho no Oceano Austral não tem extensão 
limitada pelos continentes, ou seja, é predominantemente formado por gelo 
jovem com cerca de 0,5-2 m de espessura. O termo jovem refere-se ao gelo 
que é formado todo ano, durante o inverno, e posteriormente derrete duran-
te o verão. Massas de gelo com mais de um ano de idade, que sobreviveram 
a pelo menos um inverno, são observadas nas proximidades das grandes pla-
taformas de gelo no interior dos Mares de Weddell e Ross. A extensão média 
do gelo marinho varia de 4 milhões de km2, durante o verão Austral, até 
cerca de 22 milhões de km2 durante o inverno.

Correntes oceânicas
As águas ao longo de todos os extratos verticais, mas predominantemente 

na camada superficial, circundam a Antártica de oeste para leste. Esse movi-
mento, fortemente controlado pelos padrões da circulação atmosférica nessas 
latitudes, cujos ventos também são de oeste para leste, dá origem à Corrente 
Circumpolar Antártica. Esse fluxo é intenso quando comparado às outras 
correntes oceânicas da Terra, particularmente nas regiões onde existem pon-
tos de “estrangulamento” da CCA, definidos pelos limites continentais: a 
Passagem de Drake, que é limite mais importante, ao sul da Nova Zelândia 
e ao sul da África do Sul. Outra diferença, quando comparada com outras 
fortes correntes oceânicas do planeta, é que, quando observado ao longo da 
coluna d’água, nota-se que há pouca atenuação da velocidade da corrente em 
relação à velocidade superficial.

Vários autores já investigaram as características das CCA. A quantida-
de de água transportada por essa corrente, em cada instante de tempo, por 
exemplo, está definida como cerca de 134 Sverdrupe. Sverdrup é uma unidade  

Oceano Austral
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oceanográfica de transporte de volume de água. Cada Sv equivale a 1 mi-
lhão de m3 de água passado a cada segundo por uma determinada secção, por 
exemplo no Estreito de Drake. 

Foi observado que a CCA pode se comportar como um conjunto de jatos 
de corrente que, embora siga o mesmo padrão médio geral, pode apresentar 
comportamentos instantâneos distintos. Por exemplo, em certas regiões, es-
ses jatos são separados por grandes variações laterais de densidade da água 
do mar, definindo duas regiões importantes do ponto de vista oceanográfico 
no oceano Austral: a Frente Polar e a Frente Subantártica. 

Ao longo das frentes oceânicas, há interação de massas de água de origens 
e características muito distintas que, em um momento posterior, podem se 
misturar dando origem a outras massas de água diferentes das originais. A 
posição dessas frentes ao longo do caminho da CCA é extremamente variá-
vel, o que dá uma característica meandrante, ou sinuosa, para a CCA ao longo 
do seu deslocamento. Os meandros podem se separar da corrente principal 
na forma de grandes redemoinhos oceânicos, com diâmetros de até centenas 
de quilômetros, denominados Anéis ou Vórtices. 

Nas proximidades do continente Antártico observa-se a presença da Es-
treita Corrente Costeira Antártica (CCoA), com deslocamento no sentido 
de leste para oeste. A existência da CCoA se dá pelo fato de a região costeira 
ao redor da Antártica se posicionar, em sua maior extensão, ao sul do cintu-
rão atmosférico de baixa pressão que circunda o continente. Esse cinturão  
é o responsável pelos fortes ventos de oeste para leste que regem a CCA. 

No entanto, em direção das maiores latitudes, as variações de pressão 
atmosférica entre o cinturão de baixa e o núcleo de alta pressão atmosférica 
presente nas proximidades do pólo sul impõe um regime costeiro de ventos 
de leste, dando origem assim ao fluxo da CCoA. Embora a CCoA tenha sido 
observada na maioria das regiões ao longo da costa Antártica, ela não é com-
pletamente circumpolar. Descontinuidades dessa corrente são observadas no 
interior dos mares de Ross e Weddell, em função da presença quase perma-
nente de plataformas de gelo marinho. 

Frentes oceânicas, convergências  
e divergências no Oceano Austral

O limite geográfico do oceano Austral é definido pela porção sul da con-
vergência subtropical (CST). Na porção sul da CST, a salinidade e a tempe-
ratura superficial do oceano diminuem rapidamente em direção a maiores 
latitudes, definindo uma região de frente conhecida como frente subtropical 
(FST). Como visto anteriormente, frentes oceânicas são regiões de variações 
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abruptas, isto é com gradientes intensos, das propriedades oceanográficas 
tais como temperatura, salinidade, densidade, etc. Mais ainda, as frentes 
oceânicas normalmente estão associadas com convergências, onde se obser-
va afundamento de massas de água superficiais, ou divergências, associadas  
ao afloramento de massas de água profundas. 

Ao sul da FST está definida uma região conhecida como zona subantár-
tica que se estende até aproximadamente 58°S. O limite sul da zona suban-
tártica, ou seja, a transição entre o regime subantártico e a região polar é  
caracterizada por duas feições frontais: a frente Subantártica (50°S) e a frente 
Polar (58°S). Define-se a região ao sul da frente Polar, como a zona Antártica 
propriamente dita, estendendo-se até a borda continental Antártica. 

Nessa região observa-se ainda mais uma frente oceânica, a divergência 
Antártica (62°S) que, nesse caso, resulta do afloramento, da ascensão de águas 
profundas oriundas principalmente do Atlântico Norte. Esse afloramento, ou 
ressurgência, é outra característica singular do oceano Austral onde as águas 
oriundas do Atlântico Norte, caracterizadas por valores mais altos de salinidade, 
são trazidas de profundidades entre 2.500 m e 4.000 m para próximo da super-
fície, a cerca de 200 m. Uma vez aflorada, a Água Profunda do Atlântico Norte 
(APAN) passa ser a principal componente das águas carregadas pela CCA.

Massas de Água 
A camada superficial

As águas superficiais ao redor da Antártica são denominadas de água 
superficial Antártica (ASAnt) e ocupam as camadas do oceano entre 50 e 
200 m de profundidade. A ASAnt é relativamente quente (-1,7<T<1ºC) e 
relativamente menos salina (S<34,3) que outras águas observadas na região. 
Ela deriva da APAN que aflora na região da divergência Antártica e, poste-
riormente, tem suas características modificadas por meio da interação com a 
atmosfera adjacente, por influência da precipitação e aquecimento/resfria-
mento anual. Abaixo da ASAnt observa-se outra massa de água típica da 
região, a água de inverno (AI). 

A AI resulta do resfriamento da ASAnt durante o inverno austral até o con-
gelamento, quando a salinidade da água adjacente é aumentada devido ao efeito 
brine, que consiste na expulsão de grande parte do sal contido na água do mar 
durante o congelamento, uma vez que a capacidade de o gelo reter sal dissolvido 
é bem menor que da água. Como conseqüência, a camada de água imediatamen-
te abaixo da placa de gelo recém-formada tem sua salinidade aumentada signifi-
cativamente. Como veremos posteriormente, esse processo é fundamental para  
a formação das águas de fundo ao redor do continente Antártico.

Oceano Austral
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Águas da plataforma continental Antártica 
As massas de água que ocupam a plataforma continental na Antártica são 

denominadas de águas de plataforma (AP). Essas predominam nas camadas 
superficiais sobre as plataformas continentais, podendo estar situadas tam-
bém abaixo das grandes plataformas de gelo dos mares de Weddell e Ross. 

As AP são encontradas em diferentes regiões ao redor da Antártica com 
temperaturas próximas a ponto de congelamento, entretanto, exibindo uma 
ampla variação de salinidade. Durante o verão as AP são aquecidas pela radiação 
solar e diluídas pelo derretimento do gelo. Existem extensas plataformas conti-
nentais localizadas a sul e a oeste do mar de Weddell que favorecem a formação 
de massas de água de plataforma de alta salinidade (APAS). Por outro lado, 
as AP originadas na porção leste do mar de Weddell, onde plataformas conti-
nentais mais estreitas predominam, apresentam menores valores de salinidade, 
sendo denominadas de águas de plataforma de baixa salinidade (APBS). 

As AP formadas sob as plataformas de gelo dos mares de Weddell e Ross 
são denominadas de águas de plataforma de gelo (APG). Essas águas são 
resultantes da interação entre as APAS e a base da plataforma de gelo em 
profundidades de até 1.500 m. Ocorre que, devido a sua alta salinidade, as 
APAS ficam mais densas e afundam ao longo da coluna d’água. Nos pontos 
próximos às plataformas de gelo, essas águas podem entrar nas cavidades 
presentes entre a plataforma de gelo e o fundo oceânico. 

Com o aumento da pressão, as APAS, que, na superfície, estão próximas 
ao ponto de congelamento (-1.9ºC), têm sua temperatura aumentada, ini-
ciando assim o processo de derretimento da base da plataforma de gelo. A 
mistura resulta na formação da APG, extremamente densa, que sai das ca-
vidades descritas acima na forma de plumas e participam da formação das 
águas de fundo tanto no Mar de Weddell como no Mar de Ross.

A Água Profunda Circumpolar
O maior volume de água no oceano Austral é composto da Água Pro-

funda Circumpolar (APC). O núcleo dessa massa de água é caracterizado 
pelo valor máximo de temperatura, isto é, temperaturas superiores a 1,5ºC  
e mínimo de oxigênio dissolvido. 

Ela se encontra abaixo das águas superficiais no extrato da coluna d’água, 
aproximadamente entre 500 e 1.200 m. A APC também está associada a um 
máximo relativo de salinidade, que está situado, por sua vez, em níveis mais 
profundos da coluna d’água em relação ao máximo de temperatura. Em fun-
ção dessa diferença no posicionamento entre os máximos de temperatura  
e salinidade, a APC pode ser dividida em duas massas d’água distintas em 
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função da profundidade: APC-Superior (APC-S) e a APC-Inferior (APC-I), 
com núcleos centrados nos máximos de temperatura e salinidade, respec-
tivamente. A baixa concentração de oxigênio na APC-S sugere que águas 
profundas com origem no norte do oceano Pacífico contribuem significati-
vamente para a sua composição, enquanto o pico de salinidade presente na 
APC-I vincula essa massa com águas oriundas do Atlântico Norte. A APC 
também é relativamente rica em nutrientes dissolvidos. 

A origem de maior parte da APC é a APAN, ou seja, tem suas caracterís-
ticas primitivas na região denominada como Mediterrâneo Ártico e também 
no mar do Labrador, no Atlântico Norte. Ambas as formas de ACP estão 
contidas no fluxo para leste da CCA, com os extratos apresentando uma in-
clinação ascendente na coluna d’água em direção ao sul até as proximidades 
da divergência Antártica quando atinge sua menor profundidade. 

Com essa ascensão na coluna d’água em direção ao sul, a ACP pode, even-
tualmente, transpor as limitações topográficas e entrar nos domínios dos ma-
res de Ross e Weddell. Por exemplo, a APC-I entra no giro de Weddell atra-
vés de amplas descontinuidades na Cordilheira Sudoeste Indiana, resfria-se 
e passa a ser denominada de Água Profunda Cálida (APCal). Essa água, por 
sua vez, é componente instrumental na formação das águas de fundo e pro-
fundas na região, por meio dos processos de mistura no interior dos mares de 
Ross e Weddell. A APCal é caracterizada por temperaturas maiores que 0ºC e 
aparece como uma camada contínua centrada em torno dos 500 m.

Formação de águas profundas e de fundo no Oceano Austral
Um dos aspectos mais importantes do Oceano Austral está na formação e 

na exportação de águas de fundo. Tais águas, denominadas genericamente de 
Água Antártica de Fundo (AAF), possuem temperaturas menores que 0ºC 
e ocupam as camadas mais próximas do fundo em todas as bacias oceânicas. 
A AAF tem origem nos mares Antárticos de Ross e de Weddell onde as duas 
variantes originais dessa água são encontradas. A Água de Fundo do Mar de 
Weddell, AFMW é a forma mais fria e salina, seguida pela Água de Fundo do 
Mar de Ross (AFMR). Os processos de formação dessas duas águas são simi-
lares. No entanto, cerca de 70% da AAF têm origem no mar de Weddell.

Durante o inverno austral, as temperaturas do continente Antártico po-
dem cair até valores de -88ºC nas regiões interiores, enquanto na costa os 
valores típicos são da ordem de -10ºC. 

Quando se considera que o continente Antártico é o mais alto do planeta, 
com altitude média de cerca de 2.000 m, percebe-se que a associação desses 
dois fatores, altitude e temperatura do ar, gera um desequilíbrio na coluna 

Oceano Austral
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atmosférica. O resultado desse desequilíbrio é que, por ser o interior do con-
tinente muito mais frio, portanto mais denso (ou pesado) que o ar presente 
nas costas, tal ar pesado tende a descer as encostas do continente em direção 
ao mar. Como essas diferenças em densidade são muito grandes, ao longo 
dessa descida o ar se acelera muito, gerando ventos de grande velocidade no 
sentido continente-mar, conhecidos como ventos catabáticos. Quando atin-
gem o mar congelado, esses ventos tendem a afastar as placas de gelo ma-
rinho da costa e, como conseqüência, expõem o mar a esse ar de baixíssima 
temperatura vindo do continente. O resultado é um novo congelamento da 
superfície do mar e nova injeção de sal nas camadas adjacentes ao gelo recém 
formado, gerando APAS.

Quanto mais intenso e freqüente esse processo acontecer em um deter-
minado inverno, maior será a quantidade de APAS formada sobre a plata-
forma. Essa água entra em contato e se mistura lateralmente com as águas 
sobre o oceano profundo que, no caso do mar de Weddell, são basicamente 
compostas por APCal. O resultado é uma água extremamente densa que 
desliza sobre a borda continental num fluxo quase vertical, denominado de 
convecção profunda, até atingir o fundo do mar do Weddell. 

Essa água recém-formada é a AFMW. Ao longo da sua descida pela bor-
da continental a mistura lateral entre a AFMW recém-formada com as águas 
oceânicas adjacentes continua, resultando em uma outra forma denominada de 
Água Profunda do Mar de Weddell (APFW). A APMW é a forma que efetiva-
mente é exportada do mar de Weddell para gerar a AAF, uma vez que a AFMW 
fica aprisionada na região, pois não consegue transpor as cordilheiras submari-
nas, e sua alta densidade a posiciona em profundidades maiores que 3.800 m.

Importância do oceano Austral no clima do Planeta
O clima do planeta Terra é resultado de diferentes processos termodinâ-

micos que ocorrem entre o oceano, a atmosfera, a criosfera (gelo), os conti-
nentes e o espaço sideral. Vários fatores, dentre eles a configuração atual dos 
continentes, a distribuição das grandes cadeias de montanhas do planeta e as 
diferentes bacias oceânicas contribuem para o clima terrestre atual. 

Devido à grande capacidade térmica da água em armazenar energia pro-
veniente do sol, os oceanos desempenham papel fundamental no clima ter-
restre. Como as águas dos oceanos estão em constante movimento redistri-
buem o calor recebido nas regiões equatoriais e tropicais e direcionam essa 
energia para os pólos. Essa distribuição se dá pelas camadas superficiais dos 
oceanos. No geral, como as bacias oceânicas são expostas a diferentes regimes 
atmosféricos, teremos distintos padrões regionais de circulação.
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No caso do oceano Austral, a circulação circumpolar, através da CCA, 
permite as trocas de água e de propriedades entre as bacias oceânicas. As-
sim, perturbações climáticas podem ser transportadas ao redor do Planeta 
para, mais tarde, influenciar os climas regionais em lugares distantes dos 
pólos. Além disso, a presença da CCA permite a existência da grande célula 
de revolvimento meridional, mecanismo responsável pelo transporte e pela 
distribuição de calor no sentido do Equador para os pólos, incluindo o afun-
damento e o afloramento de águas de fundo e profundas em altas latitudes. 

Interações oceano-gelo são aspecto importante do sistema climático da 
Terra. Os grandes glaciers, plataformas de gelo e a cobertura de gelo mari-
nho influenciam diretamente o nível médio do mar em todo planeta. Todos 
os processos de troca de propriedades entre o oceano e a atmosfera que in-
fluenciam o clima da Terra são altamente afetados na presença de gelo mari-
nho, especialmente quando a superfície de gelo está coberta por uma camada 
de neve. Esses processos são calor, água e momentum, que é a quantidade 
de movimento trocada entre o oceano e atmosfera devido, principalmente,  
à ação do vento, acelerando e mantendo as correntes oceânicas. 

A maior rugosidade dessa camada faz com que aumente o atrito do vento 
com a superfície do gelo para valores bem maiores do que os observados entre 
o vento e o mar. Da mesma maneira, a maior rugosidade na parte basal da placa 
de gelo também se torna mais eficiente na transferência de momentum para as 
camadas de água subjacentes. Por outro lado, o gelo e a neve são condutores de 
calor pouco eficientes. Durante o inverno, a cobertura de gelo em altas latitudes 
reduz radicalmente as trocas de calor entre o oceano e a atmosfera, prevenindo, 
portanto, o resfriamento demasiado da coluna de água. Essas trocas acontecem 
intensamente nas aberturas na cobertura de gelo conhecidas como polynyas. 

Finalmente, as interações entre atmosfera, oceano e gelo marinho resul-
tam na formação de massas de água profundas e de fundo em altas latitudes. 
Essas massas de água são as principais responsáveis pela ventilação do ocea-
no profundo, termo que se refere à injeção de águas que recentemente tive-
ram contato com a atmosfera (normalmente frias) nas camadas mais profun-
das do oceano. O processo efetivamente renova as águas em profundidades 
abissais nos oceanos. São responsáveis, conseqüentemente, pela manutenção 
de 75% das águas do oceano mundial com temperaturas menores que 4ºC,  
o que contribui para o delicado equilíbrio climático do Planeta.

Oceano Austral
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A Antártica é uma grande região coberta de gelo em mais de 95% de seu 
território e é rodeado por 10% de todos os mares do planeta. Parece incrível 
que nessas condições aparentemente tão adversas exista vida, tanto em ter-
ra como no mar, sendo que em terra a vida se restringe a microrganismos, 
alguns poucos vegetais como algas, fungos, liquens e musgos, duas espécies 
de plantas superiores e pequenos invertebrados. Todos os outros organismos 
são marinhos, inclusive as aves e os mamíferos, que se reproduzem em terra, 
mas dependem do mar para se alimentar.

A vida marinha na região Antártica é muito rica de organismos que vi-
vem desde a superfície até o fundo, de regiões litorâneas rasas até regiões 
abissais, sendo que muitos espécimes são maiores do que em regiões tro-
picais, talvez por crescerem lentamente e assim atingirem, ao longo do seu 
desenvolvimento, um tamanho grande, fenômeno esse conhecido como gi-
gantismo dos organismos antárticos. 

Os organismos antárticos muitas vezes são considerados endêmicos, ou 
seja, vivem somente naquela região. Isso é conseqüência da história de nosso 
planeta, pois há 23 milhões de anos, a Antártica se separou definitivamente 
dos outros continentes, aparecendo, conseqüentemente, a Corrente Circum-
polar Antártica (CCA). Além disso, o continente ocupou a região polar sul, a 
região mais fria de nosso planeta, fazendo o mar ficar mais frio e, conseqüen-
temente, mais denso que o sul dos oceanos Atlântico, Pacífico e Índico. 

Assim, no mar houve evolução e adaptação dos organismos, vários de-
sapareceram e outros surgiram ao longo do tempo, entretanto, alguns con-
tinuam em contato com o resto do planeta, como as baleias, algumas aves e 
alguns peixes que conseguem migrar e atravessar a fronteira climática e tér-
mica daquela região. Algumas espécies de aves antárticas podem ser vistas na 
costa brasileira, perseguindo navios de pesca e, em alguns casos, migrando até 
o Hemisfério Norte. Outras aves, como os pingüins, migram algumas vezes 
até o sul do continente africano ou americano. Também as baleias migram 
pelo Oceano Atlântico, podendo ser observadas próximas à costa brasileira.

É muito provável que organismos que vivem nas regiões mais profundas 
dos oceanos tenham, também, conseguido ultrapassar essa barreira ao longo 
do tempo, acompanhando a direção das massas de água antártica profun-
da que avançam ao Pacífico, Índico e Atlântico. Atualmente, pesquisadores  
de todo o mundo vêm tentando avaliar essa capacidade de semeio dos ocea-
nos a partir da região Antártica.

Vida na Antártica
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A temperatura tem amplo efeito sobre todas as atividades e as funções 
biológicas. Por isso, as baixas temperaturas dos mares antárticos foram críti-
cas na seleção de diversas macromoléculas com propriedades físico-químicas 
adequadas à manutenção da vida em temperaturas subzero. Nesse sentido, 
o aparecimento de glicoproteínas anticongelantes nos fluídos biológicos de 
peixes antárticos talvez tenha sido o evento de maior importância metabóli-
ca, considerando que as demais atividades metabólicas estão direta ou indire-
tamente dependentes da manutenção da fluidez dos fluidos biológicos, nesse 
caso, em temperaturas próximas à do congelamento da água do mar. 

Estudos sobre as glicoproteínas anticongelantes no grupo dominante de 
peixes antárticos, os nototenióides, revelaram que a evolução molecular des-
sas glicoproteínas provavelmente tiveram sua origem na mutação do gene 
do tripsinogênio há cerca de 5 a 14 milhões de anos. Contudo, os ajustes 
metabólicos em resposta às mudanças da temperatura também envolveram 
a alteração da concentração de enzimas, a seleção de proteínas enzimáticas 
capazes de atuar em baixas temperaturas.

Muitos animais vão à Antártica no verão devido à presença abundante de 
krill (Euphausia superba) nas águas ao sul da Fronteira Polar Antártica. O 
krill predomina na alimentação de boa parte dos animais da região Antártica 
e essa abundância está relacionada com seu sucesso na reprodução e no de-
senvolvimento dos filhotes. Em quase todas as regiões, esses crustáceos, se-
melhantes ao camarão, são considerados o centro da cadeia alimentar, já que 
grande parte dos vertebrados marinhos ou se alimentam dele diretamente, 
ou então se alimentam de seus predadores.  É um alimento rico em proteínas, 
mas acumula muito flúor abaixo de sua carapaça, tornando-se tóxico para 
o ser humano e impossibiltando seu consumo. Entretanto, baleias, alguns 
pingüins, várias aves e peixes se alimentam quase que exclusivamente de 
krill, não sofrendo com essa alta quantidade de flúor, pois possuem tolerância 
metabólica às concentrações elevadas desse elemento halogênio. 

Durante o verão antártico, algumas espécies de pingüins chegam a inge-
rir de meio a um quilo de krill, sem apresentar intoxicação pelo fluoreto. Es-
tudos sobre o metabolismo do fluoreto em vários organismos antárticos que 
se alimentam de krill têm revelado enzimas mais resistentes à inibição desse 
elemento, contribuindo para esclarecer os prováveis mecanismos evoluti-
vos relacionados com a elevada tolerância desses organismos à sobrecarga  
alimentar de fluoreto.

No inverno antártico, entre os vertebrados, apenas os peixes permane-
cem na região: aves e mamíferos em grande parte migram para outras re-
giões mais favoráveis, pois a pequena porção de terra que estava descoberta  
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no verão fica coberta de neve e gelo e só aqueles organismos que resistem 
às grandes alterações de temperatura conseguem sobreviver. Já o mar é frio, 
mas a temperatura da água líquida não muda. Ele fica coberto de gelo mari-
nho no inverno, abaixo do qual – e presos nele – se concentram organismos 
que, na primavera, quando o gelo derreter, servirão de alimento rico, fertili-
zando o ambiente marinho. 

O que realmente muda drasticamente na região Antártica é a luz: os ve-
rões são claros, com dias muito longos e os invernos são longos períodos 
de escuridão. Essa variação afeta diretamente os organismos terrestres e os 
que vivem próximos à superfície do mar. Também no degelo e congelamen-
to, a salinidade e a densidade da água mudam, o que exige outra adaptação 
dos organismos. Para os organismos terrestres, o degelo vai introduzir água 
doce líquida no meio, favorecendo o crescimento de plantas terrestres nas  
regiões úmidas e expondo algumas áreas, principalmente litorâneas, que ficarão  
livres de gelo e neve. 

Domínios na Antártica
Diferentemente do Ártico, a diversidade de espécies das comunidades 

terrestres na Antártica é pobre. Entretanto, no mar ocorre o inverso: não só 
existem inúmeras espécies, como também um grande número de indivíduos 
da mesma espécie.  

Além da luz, do oxigênio e do dióxido de carbono, água e nutrientes, na 
Antártica temos ainda a temperatura e os abrigos exercendo um papel pri-
mordial. Todos esses fatores vão caracterizar e permitir ou prejudicar a vida 
nos diferentes domínios na Antártica, nos diferentes habitats em que vivem 
os seres vivos. Tanto as necessidades biológicas dos organismos quanto as 
condições ambientais são variáveis que podem se alterar diariamente e sazo-
nalmente, isto é, com as estações do ano. 

Basicamente temos três domínios na Antártica: (1) o terrestre, compre-
endendo o continente propriamente dito, com suas duas regiões principais, a 
Grande Antártica e a Península Antártica e as ilhas Antárticas e Subantárticas; 
(2) o lacustre, que compreende os lagos superficiais e subglaciais e o (3) mari-
nho, que compreende o sul dos oceanos Atlântico, Pacífico e Índico, que banham 
o continente e as ilhas na região Antártica. Em cada um desses domínios temos 
diferentes regiões e diferentes habitats nos quais ocorrem os seres vivos.

O ambiente marinho antártico é considerado muito mais rico que o am-
biente terrestre, em termos da enorme variedade de seres vivos encontrados. 
Ao mesmo tempo, os ecossistemas marinhos antárticos são considerados 
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partes integrantes do sistema marinho global. A relação entre gelo e mar 
no Oceano Austral representa o fator mais importante como condutor da 
circulação das grandes correntes da Terra, as quais bombeiam nutrientes e 
águas ricas em oxigênio milhares de quilômetros até o Hemisfério Norte, 
fertilizando também águas superficiais. À medida que a água completa seu 
retorno de circulação para a Antártica, sobe à superfície e provê nutrien-
tes para diferentes organismos como o plâncton, o krill e uma enorme bio-
massa de baleias, focas, pingüins e aves que são únicas da Antártica, fazendo  
do Oceano Austral um componente-chave do sistema oceânico da Terra.

Para facilitar seu estudo, o ambiente marinho pode ser estudado quanto aos 
domínios ocupados pelos organismos vivos representados na figura abaixo. 

As margens humanas são aquelas que envolvem a zona costeira rasa, que 
vai desde a praia, entremarés, até a margem da plataforma continental, que nos 
continentes, de um modo geral, ocorre em média a 200 m de profundidade, mas 
que na região Antártica pode ocorrer até em profundidades de 800 a 1.000 m  
antes do início do declive (ou talude) propriamente dito. Esse faz parte da bor-
da ou margem do continente, também conhecida como margem continental.  
Os fundos da margem continental e outras zonas profundas dos oceanos, como 
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Domínios dos organismos marinhos segundo o programa do Censo de Vida Marinha, que 
visa o levantamento de dados passados e presentes da vida marinha para tentar predizer o 
que pode viver nos oceanos no futuro. Este é um diagrama simplificado dos principais domí-
nios ocupados pelos organismos vivos, nos oceanos, tanto na coluna d’água (zona pelágica, 
que inclui as zonas fótica e afótica), quanto nos fundos oceânicos (zona bentônica).  Fonte: 
http://www.coml.org/baseline. 
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a planície abissal e fossas submarinas são de difícil acesso. Nas planícies abis-
sais podemos encontrar montes submarinos que são como montanhas, haven-
do também as cadeias de montanhas submarinas. Geralmente, nos montes 
submarinos existe uma grande riqueza de organismos como corais e peixes de 
profundidade que podem utilizá-los como berçários. Essas áreas profundas na 
Antártica são as menos estudas até o momento e vêm sendo foco de atenção 
de vários pesquisadores. 

Do ponto de vista da coluna de água sobre os fundos marinhos, encontra-
mos uma porção na qual a luz é capaz de penetrar, é aquela que conhecemos 
como zona fótica e que vai até uma profundidade de mais ou menos 200 m. 
Abaixo dessa profundidade a luz não penetra e inicia-se uma zona escura, ou 
zona afótica, onde encontramos muitos organismos que desenvolvem adapta-
ções para encontrar seus pares nessa zona escura. 

Os organismos marinhos podem ser estudados de acordo com o domínio 
que ocupam. Dessa forma, aqueles que habitam a coluna d’água são conside-
rados organismos pelágicos e aqueles que habitam os fundos marinhos são 
considerados organismos bentônicos. Os organismos pelágicos ainda podem 
ser divididos entre aqueles que flutuam com as correntes de água, os flutuado-
res, e aqueles que são capazes de vencer as correntes nadando ativamente, os 
nadadores. Os flutuadores são também conhecidos como plâncton e os nada-
dores, como necton. Dentre os flutuadores encontramos os microrganismos, o 
fitoplâncton e o zooplâncton. 

Biodiversidade Antártica
Biodiversidade (ou diversidade de vida) é um termo que tem sido muito 

utilizado para indicar a riqueza (quantos tipos ou espécies) de organismos que 
habitam determinado local. Muitas vezes, a relação entre a riqueza de orga-
nismos e o número de indivíduos de cada espécie pode nos indicar se um de-
terminado local está sofrendo alguma forma de impacto (que pode ser natural 
ou causada pelo homem). Por exemplo, um fundo marinho antártico que te-
nha sido escavado pelo gelo, pouco a pouco volta a ter a presença de espécies, 
que recolonizam a área afetada. Essa área fica com muitos indivíduos de umas 
poucas espécies, ou seja, com baixa diversidade. O mesmo pode ocorrer em 
áreas onde dejetos são lançados pelo homem no ambiente. Muitos animais não 
agüentam as alterações causadas pelos dejetos e poucas espécies conseguem 
resistir, aumentando em número, pois para elas aquelas condições tornam-se 
favoráveis para conseguir alimentos e reproduzir-se. 

Conhecer a diversidade de organismos de um local pode também nos aju-
dar a compreender as várias formas como os seres vivos conseguem interagir 
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entre si e também como podem lidar com as variações do ambiente. Atual-
mente, os cientistas têm percebido que os organismos utilizam estratégias de 
vida que podem ser aplicadas na medicina e mesmo na indústria, a exemplo 
das proteínas anticoagulantes dos peixes antárticos. 

Ambientes Terrestre e Lacustre
Microrganismos

Os microrganismos podem ser constituídos por células procariontes, 
como as arquéias e as bactérias eucariontes, como os fungos filamentosos e 
leveduras e até pelos vírus, que são parasitas celulares obrigatórios. Os mi-
crorganismos são de fundamental importância dentro da biosfera, atuando 
como colonizadores primários de novos habitats, fornecedores de biomassa e 
energia nas teias alimentares, reciclando macronutrientes e micronutrientes 
e mesmo como patógenos ou simbiontes. 

Em alguns ecossistemas, os microrganismos influenciam também o ba-
lanço respiratório-fotossintético e a disponibilidade de oxigênio, dióxido de 
carbono, metano e outros gases. Eles são considerados as primeiras formas de 
vida a aparecer no planeta há 3,5 bilhões de anos sendo os únicos a sobrevi-
ver durante muitos anos sob as condições inóspitas do planeta Terra. Até hoje 
existem muitos microrganismos considerados extremófilos, ou seja, capazes 
de sobreviver e se reproduzir em diferentes ecossistemas como os polares, 
onde podem ocorrer grandes variações de temperatura, salinidade, desseca-
ção, escassez de nutrientes, alta incidência de radiação ultravioleta alternada 
com longos períodos de ausência de luz, mudanças climáticas acentuadas e 
descontínuas, além dos ciclos de congelamento e degelo. Em um ambiente 
tão restritivo, os ciclos biogeoquímicos e as teias alimentares chegam a ser 
exclusivamente formadas por microrganismos, como nos solos minerais dos 
desertos frios e em porções mais profundas de gelo glacial. 

Alguns microrganismos antárticos são conhecidos como psicrofílicos, por 
serem capaz de se reproduzir a baixas temperaturas. Os mecanismos bioló-
gicos de adaptação e tolerância ao frio têm sido estudados e podem envolver, 
por exemplo, a produção de proteínas anticongelantes e crioprotetoras que 
regulam a fluidez da membrana celular e inibem a formação de gelo intrace-
lular, como as produzidas pela bactéria Marinomonas primoryensis, isolada 
de lagos antárticos. Esses mecanismos têm interesse especial para aplicação 
biotecnológica, pois podem ser aplicados, por exemplo, no processamento de 
alimentos, produtos químicos e aplicações médicas. 

O ecossistema terrestre na Antártica é composto por gelo, neve, solo,  
permafrost e lagos, sendo o gelo e a neve características dominantes. A mi-
crobiota presente no gelo glacial é composta essencialmente de depósitos  
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de microrganismos transportados pelo vento. Nesse ambiente, os micror-
ganismos enfrentam extremos de temperatura e pH, dessecação, fluxo ra-
dioativo e escassez de nutrientes. Dentre os grupos microbianos já encon-
trados em amostras de gelo glacial estão procariontes viáveis, algas verdes, 
cianobactérias, actinobactérias, fungos filamentosos e leveduras, com pre-
dominância de microrganismos esporulados em regiões mais profundas. 
Experimentos confirmaram a presença de células metabolicamente ativas 
em temperaturas de até -12 a -17ºC.

O permafrost, por sua vez, é constituído por solo permanentemente con-
gelado. Os estudos feitos nesses ambientes revelaram a presença de proca-
riontes viáveis (bactérias e arquéias metanogênicas), algas verdes, cianobac-
térias, actinobactérias, fungos filamentosos e leveduras.

Solos em vários estágios de desenvolvimento são encontrados na An-
tártica. No caso da linha costeira continental ou das ilhas, como nas Ilhas 
Shetland do Sul, os solos geralmente recebem influência direta de material 
proveniente do aerossol marinho ou de aves e mamíferos que se alimentam 
no mar. Esses solos contendo umidade relativamente alta constituem um 
ambiente favorável para o crescimento microbiano, onde os fatores ambien-
tais a que os microrganismos estão expostos são muito variáveis e envolvem 
flutuações drásticas de temperatura, aridez, pH, além de variações grandes  
de umidade, decorrentes dos ciclos de congelamento e degelo. 

A salinidade pode também atingir valores bastante altos e a cobertura 
de neve, quando presente, gera variações de umidade, reduzindo a tempe-
ratura do solo durante o verão por causa do grande albedo, e funcionando 
como isolante térmico no inverno. O grande albedo da neve também reduz 
a quantidade de luz disponível para os organismos fototróficos. No entanto  
os extremófilos podem resistir a essas condições extremas. 

Dentre os grupos de microrganismos encontrados em solos antárticos 
estão as microalgas, os fungos, as bactérias, os actinomicetos, os protozoários 
e as leveduras. As cianobactérias são em geral os organismos fototróficos 
dominantes. Entretanto, na região da Península Antártica, musgos e liquens 
são os produtores primários mais importantes. Os processos microbianos 
que ocorrem no solo também são variados, envolvendo produção fotossin-
tética, fixação de nitrogênio, produção e consumo de metano, metabolismo 
de compostos nitrogenados (incluindo o ácido úrico do guano) e oxidação  
de compostos orgânicos de carbono.

Existem ainda muitos lagos na Antártica, sendo esses os ambientes mais 
favoráveis ao crescimento microbiano na região. Muitos são cobertos por 
uma camada de gelo que mantém a água abaixo descongelada. De uma forma 
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geral os lagos antárticos são ricos em compostos orgânicos dissolvidos, quan-
do comparados com os de latitude temperada. 

Mais recentemente foram descobertos inúmeros lagos subglaciais no con-
tinente antártico, como o lago Vostok, descoberto em 1996 e localizado 4 km 
abaixo da cobertura de gelo. Estima-se que esse lago, ainda não congelado, es-
teja aprisionado no gelo há mais de 500 mil anos, podendo conter microrganis-
mos fósseis de suma importância para o estudo evolutivo das espécies. Muitas 
bactérias já foram isoladas da camada de gelo existente acima do lago Vostok.

Plantas e Fungos
Poucas plantas são capazes de viver expostas às condições climáticas da 

Antártica e suas grandes variações de temperatura,além dos fortes ventos, 
nevadas e pouca disponibilidade de água.

Somente uma fração de 2% de terra fria e árida está disponível para um 
pequeno número de espécies vegetais que resistem às forças daquela na-
tureza. A flora está adaptada para as condições fotossintéticas e respirató-
rias em temperaturas abaixo de -10°C sobre o solo, já carente de vegetação.  
Além disso, algumas áreas com melhores condições para o desenvolvimento 
da flora estão ocupadas pelos pingüins.

Representam toda a flora antártica algumas algas, muitos liquens e mus-
gos e duas pequenas plantas de tímidas flores. Entre as algas continentais, 
a Prasiola crispa é a mais comum entre as macroscópicas, podendo diver-
sas espécies microscópicas ser encontradas inclusive diretamente no gelo  
(Criobiontes), colorindo de verde-amarelo grandes áreas de geleiras. 

Entre os liquens, temos cerca de 110 espécies conhecidas nas Ilhas She-
tlands do Sul e um total aproximado de 250 espécies para todo o continente. 
Os liquens conseguem sobreviver em solo pobre em nutrientes agarrando-se 
às rochas e resistindo ao frio graças ao seu baixo metabolismo, chegando a 
sobreviver dois mil anos. Os musgos (Musci) são representados por 60 espé-
cies, sendo praticamente tão freqüentes quanto os liquens, só não apresen-
tando a mesma variedade de cores. Recobrem, desde campos muito extensos 
(com mais de 100 m de comprimento), ao longo de áreas planas, até pequenos 
tufos (o que é comum para a maioria das espécies), em sulcos ou rachaduras 
de rochas onde um pouco de solo tenha se depositado, crescendo à sombra ou 
então diretamente nos rochedos, ou mesmo esparsos nos grandes campos.

Na tundra antártica herbácea aparece uma subformação onde encontra-
mos as únicas plantas com flores que ocorrem normalmente na Antártica: 
a Deschampsia antártica (uma gramínea) e o Colobanthus quitensis (uma 
Caryophyllacea), dando um belo colorido a grandes extensões, muitos dos 



75

liquens vingam no meio do gelo concorrendo com suas extraordinárias  
formas para o diverso fascínio polar. 

Quanto mais se conhece a Antártica obviamente mais espécies são desco-
bertas, mas, além disso, novas espécies exóticas àquele ambiente têm sido in-
troduzidas, como aquelas provenientes da América do Sul, África e Austrália 
que conseguem sobreviver em condições extremas.

Ambiente Marinho: pelágico
Microrganismos

Como o Oceano Austral é um ambiente frio, de águas profundas, que 
cobre cerca de 10% da área oceânica total da Terra, os microrganismos pre-
sentes no ambiente pelágico antártico apresentam uma grande versatilidade 
metabólica, mas devem resistir às baixas temperaturas do oceano e aos ciclos 
de congelamento e degelo nas regiões mais próximas à costa. Os principais 
grupos de microrganismos encontrados são as microalgas, bactérias hetero-
tróficas, arquéias e protozoários. Bactérias como os vibrios formam associa-
ções simbióticas com crustáceos, moluscos e peixes do meio marinho. Sabe-
se que vibrios formam biofilme sobre o exoesqueleto quitinoso de crustáceos, 
obtendo energia da degradação da quitina. 

Fitoplâncton
Fitoplâncton é o conjunto de organismos unicelulares microscópicos (2-

200 µm - micrômetros), predominantemente fotoautotróficos, que se des-
locam passivamente com os movimentos de correntes e de massas de água 
nos lagos, rios e mares. Distribuem-se espacialmente de forma agregada, nas 
zonas fóticas, ou seja, nas camadas mais superficiais onde há luz disponível. 

Existem vários grupos de microalgas, azuis, vermelhas, algumas com fla-
gelos, outras com esqueleto externo, sendo as principais as diatomáceas, di-
noflagelados, criptofíceas, prasinofíceas, primnesiofíceas, crisofíceas e ciano-
bactérias, pertencentes a reinos distintos conhecidos como Monera, Protista 
e Plantae. Os diferentes grupos possuem coloração característica (marrom, 
avermelhada ou verde), que é dada pelos diferentes pigmentos que as micro-
algas possuem. Porém, todas possuem clorofila-a, o principal pigmento fo-
tossintético. Muitas dessas algas estão adaptadas ao frio e não conseguiriam 
viver numa região tropical como o Brasil.

No Oceano Antártico, assim como em todos os oceanos, essas algas cons-
tituem o mais importante grupo de produtores primários, convertendo o car-
bono inorgânico em matéria orgânica por meio da fotossíntese, formando a 
base das cadeias alimentares servindo de alimento ao zooplâncton (principal-
mente o krill), larvas de peixes e invertebrados que, por sua vez, sustentam 
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o restante da trama trófica. Sendo assim, o fitoplâncton desempenha papel 
fundamental nos ciclos biogeoquímicos (carbono, nitrogênio, fósforo, oxigê-
nio e enxofre) e na transferência de matéria e energia ao ambiente. 

As modificações na composição e abundância do fitoplâncton são deter-
minadas por fatores ambientais como luminosidade, disponibilidade de nu-
trientes, pastagem pelo zooplâncton herbívoro e mecanismos físicos como 
ressurgência, convergência, divergência, turbulência, entre outros, os quais 
atuam de forma dependente e variam no tempo e no espaço. Em altas latitu-
des, a luz age como fator limitante e esse modo, uma variação anual marcante 
na radiação solar e na cobertura de gelo, ocasiona uma forte sazonalidade, 
refletida na composição e na abundância do fitoplâncton. 

Os principais nutrientes necessários ao crescimento e à multiplicação das 
microalgas (nitrato, fosfato, silicato) são abundantes nos mares da Antártica. 
Porém, em áreas de oceano aberto, longe da influência direta da costa, pode 
haver deficiência do nutriente Ferro, limitando um maior desenvolvimento 
do fitoplâncton. Por isso, grande parte do Oceano Antártico tem sido caracte-
rizado como ambiente oligotrófico, isto é, pobre em nutrientes e em biomas-
sa e produção primária do fitoplâncton. 

Várias espécies de microalgas, no ambiente Antártico, desenvolveram a 
capacidade de viver presas ao gelo e, no verão, com o derretimento de grande 
parte do gelo marinho, são liberadas para a água e realizam a fotossíntese de 
forma bastante eficiente, por haver alta intensidade de luz nessa estação do 
ano. Com isso, as microalgas se multiplicam rapidamente, acumulando-se 
principalmente nas águas superficiais. Esse processo de crescimento rápido 
da população das microalgas é denominado ‘florescimento’. Nas áreas costei-
ras e em locais onde o Ferro é abundante, os florescimentos são freqüentes, 
podendo abranger extensas áreas de vários quilômetros quadrados. No iní-
cio do verão austral, o fitoplâncton em regiões costeiras é caracterizado pela 
abundância de organismos do nanoplâncton (menor que 20 µm) e de diato-
máceas penadas, em suas maiorias bentônicas (ex: Cocconeis spp., Navicula 
spp. e Synedropsis sp.) que vivem associadas ao gelo. Após o degelo, domina 
uma comunidade com alta concentração de diatomáceas tipicamente pelági-
cas (Corethron pennatum e várias espécies de Fragilariopsis e Thalassiosira), 
adaptadas à vida planctônica.

Além de constituir a base da trama trófica, esses organismos possuem pa-
pel importante nos processos que influenciam o clima e as mudanças globais. 
O Oceano Antártico é conhecido como uma área de intensa troca de dióxido 
de carbono (CO

2
) com a atmosfera e o fitoplâncton, por meio da fotossíntese, 

converte parte do CO
2
 dissolvido na água em matéria orgânica, formando 
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suas células. Ao final de um florescimento, quando os níveis de nutrientes 
já estão muito baixos, uma proporção relativamente grande dessa matéria 
orgânica sedimenta-se, “aprisionando” esse carbono no solo oceânico. Esse 
processo, quando em grande escala, causa diminuição significativa do CO

2 

nas águas superficiais e o CO
2
 da atmosfera tende a entrar para a água para 

promover novamente equilíbrio de gases entre os dois meios (água e ar). 

Dessa maneira, o fitoplâncton contribui para a diminuição do excesso de 
gás carbônico na atmosfera. Embora esse processo, conhecido como ‘bomba 
biológica’, aconteça em diversas regiões marinhas, o fluxo de carbono para o 
fundo, no Oceano Antártico é conhecido como um dos mais altos do globo.

Zooplâncton 
É um dos componentes do plâncton, constituído por um grupo bem 

diversificado de invertebrados que vivem na coluna d’água de oceanos, ma-
res, rios e lagos. O zooplâncton caracteriza-se pela reduzida capacidade de 
locomoção, deslocando-se ao sabor das correntes, sendo a grande maio-
ria invisível a olho nu. Tem importante papel na reciclagem de nutrien-
tes nos oceanos ao alimentar-se de produtores primários (fitoplâncton) e,  
por sua vez, servir de alimento a organismos maiores. Inclui representan-
tes de quase todos os filos marinhos.

De acordo com o tempo de permanência dos organismos no plâncton  
podemos dividir o zooplâncton em dois grandes grupos:

Holoplâncton (do grego plâncton permanente) − a esse grupo pertencem os 
organismos que permanecem no plâncton durante todo o seu ciclo de vida. O 
krill é o mais importante representante desse grupo em águas antárticas.

Meroplâncton (do grego plâncton temporário) − são aqueles organismos que 
somente em uma fase do seu ciclo de vida são planctônicos. Nesse grupo 
estão principalmente os estágios larvais de invertebrados marinhos bentô-
nicos que possuem ciclo de vida com acoplamento pelágico-bentônico (larva 
pelágica associada a adulto bentônico). Cada grupo de organismos bentôni-
co tem um tipo bem definido de larva, tornando assim possível identificar  
a ocorrência do grupo em determinada época do ano.

Krill
O krill é um crustáceo de grande abundância no Oceano Antártico. Seme-

lhante a um camarão, o krill pode chegar a 5 ou 6 cm de comprimento e cerca 
de 1 a 2 gramas de peso, quando adulto. Estima-se que o número de krill no 
Oceano Antártico pode chegar a cerca de 600 bilhões e a sua densidade pode 
chegar a cerca de 19 milhões de indivíduos por quilômetro quadrado. O peso 
total do krill ultrapassa de longe o peso total de seres humanos na terra. 
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O krill tem distribuição circumpolar com áreas de maior concentração coin-
cidentes com os principais giros de correntes oceânicas. Durante o verão, o krill 
se congrega em grandes cardumes, já tendo sido encontrados cardumes que 
ocupam áreas de 450 quilômetros quadrados com mais de dois milhões de tone-
ladas.  O krill desova no verão (dezembro a março) em águas costeiras, podendo, 
em uma única estação, desovar duas ou três vezes, cerca de dois mil ovos de cada 
vez. Os ovos em desenvolvimento afundam e são levados pelas correntes de 
água submarinas para águas bastante profundas em alto mar, onde eclodem. 

Os filhotes vivem de suas reservas enquanto migram a caminho da super-
fície, onde devem continuar seu desenvolvimento. Ao chegarem à superfície, 
já são capazes de se alimentar de pequenas algas flutuantes. No ambiente 
natural, o krill vive cerca de três anos. 

Durante o verão, o krill se alimenta principalmente de algas do plâncton, 
que são abundantes nessa época do ano graças à quantidade de luz solar. Du-
rante o inverno, a produção de algas do plâncton é pequena devido a pouca 
ou nenhuma luz e ao fato de o mar estar coberto por uma camada de gelo que 
pode chegar a três metros de espessura. Nessa estação do ano, os indivíduos 
de krill dos grandes cardumes se dispersam e vivem de suas reservas, alimen-
tando-se de detritos ou de algas que crescem embaixo do gelo. 

Como dito anteriormente, o krill é um organismo-chave na trama ali-
mentar do Oceano Antártico, canalizando a energia acumulada de algas aos 
consumidores de níveis tróficos mais altos. O krill serve de alimento para 
lulas, peixes, pingüins e outras aves voadoras, focas e baleias de barbatanas. 
Estima-se que a cada ano, cerca de 250 milhões de toneladas de krill são 
consumidas por esses animais. A vida de quase todos os animais antárticos  
é diretamente ou indiretamente dependente do krill.

Peixes
Existem milhões de peixes isolados geograficamente nos mares austrais, 

compostos pelo sul dos Oceanos Atlântico, Pacífico e Índico, que banham o 
continente Antártico, e em sua maioria, as espécies de peixes que habitam a 
região antártica são únicas no mundo, não sendo encontradas em nenhum 
outro lugar do planeta. 

A subordem Notothenioidei tem 8 famílias, com 43 gêneros e 122 espécies. 
Até hoje novas espécies ainda estão sendo descobertas. Dessas 8 famílias, os No-
totheniidae, ou bacalhaus antárticos, têm o maior número de espécies, seguidos 
pelos Cannichthyidae, mais conhecidos como peixes de gelo ou icefish. 

Os peixes antárticos têm características surpreendentes. Resistem a tempe-
raturas baixas de até -1,9ºC, mas morrem se ela se elevar acima de 4 ou 5°C. 
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Durante o período de evolução das espécies, acabou por aparecer nesses pei-
xes antárticos uma proteína anticongelante, presente no sangue e nos líquidos  
do corpo, que garante sua sobrevivência a uma temperatura tão baixa. 

A adaptação à variação da salinidade da água do mar, provocada pelo de-
gelo, tanto das águas doces quanto do gelo marinho com a chegada do verão, 
é outro fator que chama a atenção, pois o peixe tem de ter mecanismos para 
ajustar a quantidade de sal em seus tecidos. Ele também tem de ter mecanis-
mos para se orientar ou encontrar comida, tanto no verão, quando a luz é 
constante, quanto no inverno, quando é escuro durante as 24 horas do dia.

A família Nototheniidae possui 50 espécies, a maioria das quais vive pró-
xima ao fundo do mar, tanto em regiões rasas e costeiras quanto em profun-
didades de até 3 mil metros. Apoiados no fundo do mar, entocados em fendas 
de rochas ou no meio de algas, muitos peixes dessa família são rápidos em 
atacar suas presas, que podem ser pequenos invertebrados, krill, peixes me-
nores ou lulas. Alguns migram até a coluna d’água para se alimentar e raros 
são os que nunca se apóiam no substrato. 

Para encontrar a presa no verão usam principalmente a visão, mas no longo 
e escuro inverno tem de contar com seus sentidos químicos como o olfato e 
o paladar para encontrar e selecionar o alimento. Assim, estocam nutrientes 
durante o verão, quando o alimento é abundante, para enfrentar a menor ofer-
ta de alimento durante a escuridão do inverno, que pode durar até 4 meses, 
dependendo da sua localização em relação ao pólo. Algumas espécies, principal-
mente a Notothenia coriiceps, suportam longos períodos de jejum.

Outra família que tem características únicas e interessantes é a Channi-
chthyidae, os chamados de peixes do gelo ou icefish por ter aspecto branco e 
transparente como o gelo. Esses peixes têm uma característica muito pecu-
liar, fruto da evolução do grupo, o sangue é transparente, pois não tem he-
moglobina, o pigmento vermelho que é responsável por carregar o oxigênio. 
Como conseqüência todos os seus órgãos como, por exemplo, o fígado, o in-
testino, os músculos e as brânquias são esbranquiçados. Existem 15 espécies 
que habitam o fundo do mar ou a coluna d’água, dependendo de sua idade 
ou fase da vida. Alguns deles, como o Champsocephalus gunnari, vivem na 
dependência do krill, acompanhando seus cardumes.

1) Chaenocephalus aceratus – peixe gelo de nadadeira negra
É um Channichthyidae que tem a cabeça grande, na forma de um bico de 

pato, e a boca ampla. Chama a atenção por ser muito sensível, resistindo por 
relativamente pouco tempo se for colocado em tanques. É capturado com rede 
de arrasto ou rede de espera, mas resiste pouco tempo com vida, depois de 
ficar emaranhado na rede. Parece ser apetitoso aos anfípodes que rapidamente 
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devoram sua carne, deixando apenas seu esqueleto. Alimenta-se de pequenos 
peixes e krill. Quando adulto, atinge cerca de 80 centímetros e quase 4 kg. Vive 
nas proximidades da Península Antártica e ao redor de ilhas subantárticas.

2) Notothenia rossii – bacalhau das rochas marmoreado
Por dois anos, esse Nototheniidae foi intensamente pescado comercial-

mente. Conseqüentemente, essa espécie quase desapareceu dos mares an-
tárticos. Passados aproximadamente vinte anos, somente agora os estoques 
estão começando a dar sinais de recuperação, mas sua pesca continua proibi-
da. O adulto atinge cerca de um metro pesando 10 quilos e vive ao redor de 
ilhas e na região da Península Antártica, os jovens vivem em fiordes rasos. 
São considerados bento-pelágicos, o que significa que repousam no fundo  
do mar, mas migram para a coluna d’água para se alimentar.

3) Notothenia coriiceps – bacalhau das rochas de barriga amarela
É um Nototheniidae extremamente resistente às alterações ambientais. 

Esses peixes alimentam-se de qualquer coisa que apareça em sua frente, 
mas sua preferência alimentar está no krill e em pequenos peixes. São tam-
bém capazes de suportar jejum de até 80 dias, sem maior sofrimento. Não 
são alvo da pesca comercial, podendo, entretanto ser capturados aciden-
talmente por pesca de arrasto de fundo. Ficam dispersos e muitas vezes 
entocados no fundo do mar, em profundidades de até 550 metros e podem 
atingir o tamanho de 60 centímetros. São circum-antárticos vivendo na 
plataforma continental e em volta das ilhas. São semelhantes a Notothe-
nia neglecta, porém ligeiramente menores e bento-pelágicos. Estudos de 
genética molecular estão em andamento para determinar se esses peixes 
pertencem a duas espécies distintas ou não. 

4) Dissostichus eleginoides – merluza negra ou merluza da Patagônia
Da família Nototheniidae, essa espécie é muito visada para pesca comer-

cial por muitos países – e até por pesca ilegal –, pois atinge mais de dois me-
tros de comprimento e sua carne é muito saborosa. Vivem entre 50 e 3,8 mil 
metros de profundidade e ocorrem também ao largo da Argentina, do Chile 
e das ilhas subantárticas, sempre em regiões de plataformas submarinas. Sua 
pesca é monitorada para evitar sua extinção. Também as técnicas de captura 
são regulamentadas, a fim de evitar a captura acidental de aves, como os alba-
trozes, ameaçadas de extinção. É semelhante à espécie Dissostichus mawsoni 
ou Merluza Antártica, que ocorre entre 0 e 1,6 mil metros, sendo um pouco 
menor e mais freqüente em latitudes mais altas. 

5) Champsocephalus gunnari – cavala do gelo
Essa espécie é um Channichthyidae pelágico que vive nas proximidades 

das ilhas subantárticas e da Península Antártica. Quando adultos, podem 
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atingir 60 cm de comprimento. Alimentam-se de krill na região Austral do 
Oceano Atlântico e de misidáceos no Pacífico e no Índico Sul. São pelági-
cos e estão sempre associados a cardumes de suas presas, acompanhando  
os seus deslocamentos.

6) Pleuragramma antarcticum – peixe prateado Antártico
É a única espécie dos Nototheniidae verdadeiramente pelágica, ou seja, 

que nunca fica em contato com o fundo do mar, em águas antárticas. Vivem 
desde 0 até 780 metros de profundidade e são fortemente associados a cardu-
mes de krill. Às vezes é pescado comercialmente.

7) Parachaenichthys charcoti – peixe vermelho do gelo
São Bathydraconidae que chamam a atenção por ter o corpo de uma cor 

viva, vermelha, e por ter forma muito semelhante à dos peixes do gelo de 
nadadeira negra, entretanto, seu sangue é vermelho. São encontrados na 
região da Península Antártica e ao redor de algumas ilhas. Alimentam-se  
de pequenos crustáceos, krill e pequenos peixes.

O comportamento e a ecologia dos peixes antárticos podem ser estudados 
pela histologia e pela ultra-estrutura dos órgãos que compõem esses animais. 
As estruturas sensoriais e digestórias são exemplos disso, podendo as estra-
tégias alimentares desenvolvidas pelas espécies ser avaliadas, o que possibili-
ta análises comparativas entre espécies e habitats. 

Muitos peixes antárticos possuem, por exemplo, características celulares 
nos sistemas fotorreceptor (retina), quimiorreceptor (rosseta olfatório, na-
rinas e lábios) e mecanorreceptor (linha lateral) que possibilitam interações 
com o meio ambiente, envolvendo mecanismos de defesa, a procura de ali-
mento e de parceiros para a reprodução, entre outros. Estudos morfofuncio-
nais têm sido feitos com várias espécies de peixes antárticos, Notothenia co-
riiceps, Trematomus newnesi, Gobionotothen gibberifrons, Lepidonotothen 
nudifrons e Pleuragrama antarcticum são alguns exemplos. 

A retina do Notothenia coriiceps possibilita que esse animal tenha maior 
pico de atividade nos períodos escuros. Isso está relacionado com a sua dieta 
alimentar, na qual as suas presas possuem maior atividade noturna ou com 
a necessidade de proteção dos predadores, como as aves e as focas, de maior 
atividade diurna. Já em Trematomus newnesi, ocorre predomínio da capa-
cidade química para a detecção do alimento. A ultra-estrutura do sistema 
digestório permite inferir sobre a posição das espécies na cadeia alimentar e 
identificar adaptações radiativas e convergentes relacionadas com a alimen-
tação. Características anatômicas do aparelho digestório podem refletir a 
íntima relação entre a natureza do alimento ingerido e a estrutura e função  
do trato digestório.
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Aves
Aves são vertebrados com ampla distribuição geográfica. O grupo inclui 

algumas espécies adaptadas para climas tão quentes quanto o desértico e ou-
tras adaptadas a climas tão frios quanto os polares. Caracteristicamente, o 
continente antártico apresenta um baixo número de espécies – no caso das 
aves marinhas são cerca de 35 – porém o número de indivíduos de cada espé-
cie é sempre muito alto. No caso dos pingüins, algumas colônias reproduto-
ras chegam a ter mais de 1,5 milhões de indivíduos. Outra característica des-
sas aves é a migração: durante o período de reprodução (verão no Hemisfério 
Sul, para a maioria das espécies) elas estão no continente antártico, durante 
o inverno antártico, em que as temperaturas são praticamente insuportáveis, 
elas migram em direção ao Norte, algumas delas, como é o caso das gaivotas-
rapineiras chegando até o Nordeste do Brasil. 

Além da presença de uma camada de gordura sob a pele, outra adapta-
ção ao frio é que essas aves conseguem manter entre as penas e seu corpo 
uma fina camada de ar que serve como isolante térmico. Também apresen-
tam uma glândula de óleo muito desenvolvida (glândula uropigiana) pró-
xima da base da cauda, que é usada para impermeabilizar as penas antes de 
entrar em contato com a água, evitando molhá-las e resfriar o corpo. Além 
disso, as partes expostas como bicos e pés praticamente não apresentam va-
sos de transporte sanguíneo, evitando o resfriamento do sangue e a perda 
de calor por essas áreas. 

Os pingüins, aves que melhor caracterizam o ambiente antártico, (ordem 
Sphenisciformes), são as que apresentam as maiores modificações morfoló-
gicas, sendo muito bem-adaptadas ao ambiente marinho. Têm corpo hidro-
dinâmico, patas palmadas e asas transformadas em aletas que servem como 
remos durante o mergulho. Muitos podem submergir por 5 a 7 minutos, 
conseguindo o pingüim-imperador (com cerca de 140 cm), – a maior das 
espécies – mergulhar por 18 minutos, atingindo até 630 m de profundidade. 
Alimentam-se de krill, peixes e outros pequenos crustáceos que capturam no 
mar durante o mergulho. Das 17 espécies que existem no mundo, sete utili-
zam ilhas subantárticas e o continente antártico para reproduzir-se e quatro 
se reproduzem exclusivamente no ambiente antártico: pingüim-imperador 
(Aptenodytes forsteri), pingüim-antártico (Pygoscelis antarctica), pingüim-
adélia (P. adeliae) e pingüim-papua (P. papua). Depois do período de repro-
dução e antes da migração, os pingüins se isolam para fazer a muda das penas 
velhas que já perderam a impermeabilidade e a resistência. Os filhotes tam-
bém trocam a penugem por penas e depois migram, retornando para as áreas 
de reprodução depois de três ou cinco anos no mar. Vivem de 15 a 20 anos.  
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A maioria das espécies de aves na Antártica é voadora e entre elas podemos 
destacar as gaivotas-rapineiras ou skuas (Catharacta sp.), o gaivotão (Larus 
dominicanus), o trinta-réis-antártico (Sterna vittata) e a pomba-antártica 
(Chionis alba) (Charadriiformes); os albatrozes e os petréis (Procellariifor-
mes) e o biguá-de-olhos-azuis (Phalacrocorax atriceps) (Pelecaniformes).

As maiores espécies encontram-se entre os albatrozes, que chegam a ter 
quatro metros de envergadura (medida com as asas abertas), como o alba-
troz-errante (Diomedea exulans). São 13 espécies, com uma população esti-
mada de 750 mil pares reprodutores. Os albatrozes vivem a maior parte de 
suas vidas no mar e começam a se reproduzir por volta dos 10 anos, podendo 
viver cerca de 85 anos. 

Entre as aves que se alimentam de ovos e filhotes de outras aves, prin-
cipalmente de pingüins, podemos incluir as gaivotas-rapineiras, o gaivotão 
e o petrel-gigante (Macronectes giganteus). Já a pomba-antártica vive nas 
proximidades das colônias de pingüins e se alimenta de fezes – ricas em pro-
teínas – e de restos de ovos ou cadáveres de pingüins – dessa maneira elas 
“limpam” o ambiente.

A cadeia trófica antártica é muito simplificada, suportando uma peque-
na quantidade de espécies, porém com números populacionais elevados. Por 
ser simples, também é extremamente frágil e vem mostrando alterações que 
provavelmente estão relacionadas às mudanças ambientais globais. Tais alte-
rações põem em risco não só as aves que fazem parte desse ambiente único, 
mas todo o ecossistema. 

Mamíferos Marinhos
Os mamíferos marinhos representam um grupo de vertebrados terres-

tres que voltaram ao meio aquático há mais ou menos 58 milhões de anos. 
Apesar de viverem no meio aquático (mares e oceanos), os mamíferos ma-
rinhos ainda preservam características específicas dos mamíferos terrestres 
(respiração pulmonar, fecundação interna, homeotermia e lactação), apesar 
de viverem muito tempo ou todo o tempo na água. Trata-se de um grupo 
diverso quanto às suas origens, às formas e às especializações. Nesse gru-
po encontramos os cetáceos (baleias e golfinhos), os pinípedes (focas, lo-
bos e leões-marinhos e morsas), os sirênios (os peixes-boi), os mustelídeos  
(as lontras) e, segundo alguns autores, os ursos polares.

Os mamíferos marinhos adaptaram-se às flutuações extremas do am-
biente físico e biológico do Oceano Austral, apresentando ciclos de vida re-
lativamente longos e suportando variações na abundância de alimento em 
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escalas de tempo e espaço relativamente grandes. Como predadores de topo 
de cadeia, realizam grandes deslocamentos, percorrendo grandes distâncias, 
tendo, ainda, a capacidade de mergulhar até grandes profundidades por um 
período relativamente grande, de forma que o estudo do seu comportamento, 
sua alimentação e utilização do meio ambiente são importantes para avaliar  
a influência da variabilidade ambiental e climática sobre os organismos.

Nesse grupo, encontramos elefantes-marinhos (Mirounga spp.) e cacha-
lotes (Physeter macrocephalus), mamíferos marinhos que realizam grandes 
migrações, mergulham sistematicamente a profundidades de até 1,5 mil me-
tros e trafegam por regiões de difícil acesso a navios durante todo o ano. Esse 
comportamento faz com esse grupo seja um bom indicador das condições 
físicas e biológicas do ambiente, atuando como plataforma de monitoramen-
to ambiental extremamente útil ao acompanhamento de mudanças nas con-
dições climáticas e do ecossistema do oceano austral.

Pinípedes
Os pinípedes (leões-marinhos, lobos-marinhos, focas e morsas) são ma-

míferos marinhos divididos em três grupos: os otarídeos, conhecidos po-
pularmente como lobos e leões-marinhos; os focídeos, representados pelas 
focas verdadeiras, e os odobenídeos,representados pelas  morsas. Os lobos e 
leões-marinhos têm orelhas e maior movimentação em terra, são mais ágeis, 
as focas verdadeiras não têm orelhas e são menos ágeis em terra, rastejando 
como minhocas e as morsas vivem apenas no Hemisfério Norte e possuem 
um par de dentes muito grandes modificados na forma de presas, como os 
elefantes. Os pinípedes estão adaptados a viver tanto na água como em terra 
e são um grupo bastante diverso. Acredita-se que existam pelo menos 21 
gêneros e 34 espécies diferentes no mundo atual. 

Os pinípedes surgiram há mais ou menos 25 milhões de anos (durante 
o período Oligoceno ou Mioceno) a partir de carnívoros terrestres como os 
ursos e as lontras. Têm dentes com formatos diferentes (incisivos, caninos e 
pós-caninos), alimentam-se de peixes, crustáceos e lulas e se reproduzem em 
terra. Têm apenas um filhote por vez, podendo viver cerca de 20 a 25 anos e 
possuem grossa camada de gordura e de pêlos que os ajuda a manter cons-
tante a temperatura do corpo.

Até 1997, a ocorrência de pinípedes nas praias da Ilha Elefante, Shetlands 
do Sul, havia sido registrada de maneira não-sistemática, não-padronizada e 
sem a preocupação de determinar o número total de indivíduos, assim como 
a composição desses grupos. No verão de 1997/1998 foram iniciados estu-
dos sistemáticos de contagem e identificação dos indivíduos, levantamentos 
da composição dos grupos, assim como estudos de diversos aspectos de sua 
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biologia, fisiologia e ecologia. Ao longo dos anos, cinco espécies de pinípe-
des vêm sendo observadas na Ilha Elefante, o elefante-marinho-do-sul (M. 
leonina), a foca-caranguejeira (Lobodon carcinophagus), a foca-leopardo 
(Hydrurga leptonyx), a foca-de-Weddell (Leptonychotes weddelli) e o lobo-
marinho-antártico (A. gazella).

Cetáceos: as baleias e os golfinhos na Antártica
Os cetáceos antárticos incluem as espécies residentes (por exemplo, o gol-

finho-ampulheta, e a baleia-bicuda-de-Arnoux) e migratórias (a maioria das 
baleias de “barbatana”). Na primavera, as baleias migratórias começam a se 
deslocar de regiões tropicais, onde se reproduzem, rumo à Antártica. Chegam 
à Antártica no início do verão para se alimentar e repor as reservas de ener-
gia (gordura), pois não se alimentam nas regiões tropicais. 

As espécies migratórias são baleia-jubarte, baleia-azul, baleia-fin, ba-
leia-sei, e baleia-minke e machos de cachalote (baleia de “dentes”). A razão 
vital para essa migração para a região Antártica durante o verão é a abun-
dância de alimento, pois, para as baleias de barbatana o alimento prioritário 
– e o mais abundante – é o krill. A orca também é freqüente no verão an-
tártico, contudo, alimenta-se principalmente de pingüins e focas, além de 
baleias de outras espécies. 

O Brasil vem estudando a diversidade e a abundância de cetáceos na 
região da Península Antártica, além de estudos mais direcionados sobre a 
migração, o deslocamento, contaminação e o reconhecimento de indivíduos 
da baleia-jubarte, assim como o reconhecimento de indivíduos e a gravação 
de sons emitidos pela orca.

Ambiente Marinho: organismos bentônicos
Bénthos, do grego, significa profundidade. Na verdade, o Bentos represen-

ta o grupo de organismos vivos que vivem associados ao fundo de qualquer 
ambiente aquático. Esse fundo pode ser consolidado, como uma rocha, outro 
organismo vivo de consistência dura ou mesmo o casco de uma embarcação; ou 
não consolidado, caso dos fundos de sedimento, como areia e lama. O ambiente 
bentônico antártico apresenta dois extremos de estabilidade: uma zona costei-
ra, sujeita a perturbações grandes e irregulares pelo gelo, resultando em um 
habitat imprevisível para a vida marinha, e uma região de extrema constância 
abaixo dessa faixa, comparável às cavernas marinhas e ao oceano profundo.

Na comunidade bentônica encontramos desde microrganismos até aque-
les que consideramos como organismos de megafauna. O tamanho dos or-
ganismos bentônicos é variável e depende do grupo considerado, da região 
e profundidade que habitam. Além dos microrganismos, que incluem, por 
exemplo, as bactérias e os foraminíferos, outros organismos que compõem  
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a fauna bentônica podem ser classificados quanto a seu tamanho em meio-
fauna, macrofauna e megafauna. 

Os organismos bentônicos apresentam mobilidade variável e isso depen-
de muito do grupo considerado, da escala de tamanho e do tipo de associação 
com o fundo marinho. Há organismos que são sésseis (fixos), outros que são 
sedentários (têm habilidade de locomoção, mas adotam hábito de menos des-
locamento), e há os que são vágeis (com maior habilidade de locomoção). Tam-
bém podem viver sobre o fundo (epifauna, epiflora) ou sob o fundo, dentro  
do sedimento entre os grãos de areia e pequenos grãos da lama (endofauna). 

Nem todos da fauna bentônica passam toda a sua vida no fundo. Há aque-
les, especialmente invertebrados da macrofauna e megafauna, que possuem 
uma fase de sua vida no ambiente pelágico, quando ainda na forma de larvas, 
ou mesmo aqueles que são extremamente dependentes do fundo para vi-
ver, dependem dele para sua alimentação, para atividades reprodutivas entre 
outras, mas que também têm habilidade de nadar ativamente, como alguns 
peixes demersais e invertebrados e são considerados bento-pelágicos. 

As comunidades bentônicas antárticas estão envolvidas em ciclos bio-
geoquímicos de muitos compostos presentes nos fundos marinhos e na 
coluna d’água. O Bentos tem um papel importante nas teias alimentares 
como fonte de alimento para organismos pelágicos e demersais. Além dis-
so, os organismos bentônicos também podem auxiliar na mobilização de 
nutrientes e carbono, especialmente das camadas superficiais do sedimento 
para as camadas mais inferiores. 

Na região Antártica, muitos organismos bentônicos são grandes e uma 
quantidade razoável de diversos grupos taxonômicos é bem conhecida es-
pecialmente nas regiões costeiras. No entanto, há muito a ser investigado 
ainda, especialmente nas zonas profundas. 

Atualmente os ecossistemas bentônicos antárticos estão entre os menos 
perturbados do planeta. A relação entre a quantidade e a diversidade dos or-
ganismos bentônicos pode ser utilizada para avaliar se um ambiente está ou 
não sofrendo impacto ambiental. Na Antártica, impactos naturais, como a an-
coragem de gelo, são mais comuns. Tendo o compromisso internacional com 
os países signatários do Tratado Antártico, o Brasil vem monitorando nossas 
atividades no entorno da Estação Antártica Comandante Ferraz (EACF) para 
garantir que o ambiente seja preservado com o menor impacto humano pos-
sível. Por isso, pesquisadores brasileiros vêm realizando avaliação temporal 
dos organismos bentônicos e sua relação com o meio ambiente na zona cos-
teira rasa para verificar se o esgoto produzido na frente da EACF afeta a fau-
na bentônica. Esses estudos têm mostrado que o impacto do esgoto é pontual, 
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restringindo-se às proximidades da EACF, sendo realmente o maior impacto 
à fauna bentônica aquele causado pelo próprio gelo antártico.

Ainda não se compreende bem o papel das águas antárticas no transporte 
e dispersão de espécies bentônicas para outros oceanos. Sabe-se que, de modo 
geral, muitas espécies bentônicas de zonas costeiras rasas e de plataforma 
continental são endêmicas da região Antártica, sendo várias espécies circum-
polares (ocorrem no entorno de toda a antártica). É provável que espécies 
que habitam zonas mais profundas das margens continentais e zonas abissais 
tenham sido capazes de se dispersar para outras partes do planeta em função 
da movimentação das massas d’água de fundo que deixam a frente polar em 
direção ao Norte para todos os oceanos. Acredita-se que o Oceano Austral 
possua papel de semeador de espécies bentônicas profundas, já que se conecta 
com os oceanos de todo o mundo, mas isso ainda está sendo investigado por 
pesquisadores de vários países, inclusive o Brasil.

As populações bacterianas podem alcançar níveis de biomassa extrema-
mente altos. Entretanto, a produtividade é baixa e as comunidades bentônicas 
microbianas são provavelmente muito antigas. Os processos microbianos que 
ocorrem nos Bentos incluem taxas muito baixas de fotossíntese, heterotrofia 
bacteriana, metabolismo dos protozoários e quimiossíntese. Além disso, mi-
crorganismos capazes de realizar reações especializadas dos ciclos do carbono, 
do nitrogênio e do enxofre estão presentes nos ambientes marinhos antárticos.

A comunidade bentônica é rica em espécies e abundância e sua estrutura 
trófica envolve uma teia alimentar complexa. Detritos provenientes de algas e 
do fitoplâncton são a principal fonte de carbono e energia, embora as partículas 
possam ser modificadas consideravelmente pelas bactérias aderidas antes de al-
cançarem o fundo do mar. Os foraminíferos também têm um papel importante 
como ligação entre as bactérias ou compostos orgânicos dissolvidos associados à 
decomposição do fitoplâncton e os animais maiores. As diatomáceas constituem 
ainda uma via direta de transporte de carbono e energia das microalgas para os 
animais maiores. Merecem destaque também os gêneros de bactérias redutoras 
de sulfato, Desulfovibrio e Desulfobacter, que chegam a compreender de 1-2% 
e 5-10% da biomassa microbiana total, respectivamente.

Fitobentos e microfitobentos
Os fitobentos e os microfitobentos são na verdade macroalgas e micro-

algas bentônicas, respectivamente, que dependem da luz para sua existência, 
portanto somente ocorrem em áreas onde a penetração de luz é possível e 
até no máximo em torno de 200 m de profundidade, dependendo da épo-
ca do ano (verão ou inverno) e da região do planeta considerada. O termo 
microfitobentos refere-se a algas eucariontes unicelulares, principalmente  
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diatomáceas penadas, fitoflagelados e cianobactérias que vivem nos primei-
ros milímetros dos sedimentos no assoalho marinho. 

Os microfitobentos podem representar uma importante fonte alimentar 
para organismos da fauna bentônica que processam material sedimentado. A 
microflora que vive nos sedimentos apresenta altos valores de biomassa e ser-
ve como a principal fonte alimentar para alguns invertebrados depositívoros e 
também para a meiofauna. Já foi observada uma correlação entre a densidade 
da macrofauna bentônica e a produtividade microfitobentônica em áreas sub-
mersas da Antártica, o que depende da intensidade de luz que atinge o fundo.

Meiofauna
A meiofauna é constituída de pequenos animais, que passam por uma 

peneira de malha de 0,5 mm e ficam retidos numa outra de 0,062 mm. Den-
tre os grupos taxonômicos que compõem essa fauna, encontramos em maior 
abundância os Nematoda e Copepoda Harpacticoida. Essa fauna atua na 
remineralização da matéria orgânica e no transporte de solutos entre as ca-
madas superficiais do sedimento. Tem papel importante nas tramas tróficas, 
alimentando-se de bactérias, do microfitobentos, de fitodetritos e principal-
mente de matéria orgânica dissolvida, constituindo alimento para a meiofau-
na predadora, a macrofauna, para peixes e crustáceos decápodes jovens. Sua 
produção secundária pode exceder a da macrofauna em alguns sistemas. 

Em função de suas características, tais como tamanho pequeno, mobilida-
de limitada, ciclo de vida curto e inteiro no sedimento, estratégia reprodutiva 
sem fase de dispersão larval, íntima associação e dependência com o ambien-
te sedimentar (sedimento e água intersticial), esse tipo de fauna vem sendo 
utilizada para monitoramento ambiental. Até o início da década de 1990, 
pouco se conhecia sobre a meiofauna antártica e o Brasil tem contribuído sig-
nificativamente para a melhor compreensão desses organismos na região.

Macrofauna
A macrofauna é constituída de organismos pequenos, cujo tamanho ge-

ralmente é superior a 1 mm e, no máximo, inferior a 2 cm, ficando retidos 
numa malha de 0,5 mm em se tratando daqueles presentes em regiões rasas 
das plataformas continentais. Em zonas profundas, o tamanho dos organis-
mos da maioria dos táxons, normalmente considerados como sendo de ma-
crofauna, é inferior, sendo uma malha de 250-300 utilizada para reter esse 
tipo de fauna. A macrofauna é composta por animais que podem habitar 
tanto a superfície do substrato (epifauna) como os interstícios do sedimento 
(endofauna). Os principais organismos da endofauna pertencem a grupos 
como Annelida, Mollusca e Crustacea e, geralmente, excluem grupos tipica-
mente pertencentes a meiofauna, como Nematoda, Ostracoda e Copepoda. 
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Na Ilha Rei George, Baía do Almirantado, onde o Brasil possui a estação 
de pesquisa EACF, a macrofauna de fundo não consolidada é constituída, 
na sua maioria, por oligoquetos, poliquetos, moluscos bivalves e crustáceos 
como anfípodas, cumáceos e isópodes. 

Megafauna
A megafauna constitui-se de animais relativamente grandes, geralmen-

te acima de 2 cm e que podem ser facilmente observados a olho nu ou por 
meio de fotografias. A megafauna antártica apresenta uma contribuição sig-
nificativa para a biomassa bentônica, já que muitos componentes da mega-
fauna são consideravelmente grandes, além de também serem importantes  
na transferência de energia e de matéria dentro do sistema bentônico. 

Na Baía do Almirantado e nas proximidades da EACF, por exemplo, a 
maior parte da megafauna é composta por organismos sésseis pertencentes 
a epifauna, como esponjas, ascídias e cnidários e por organismos sedentários 
ou vágeis como estrelas, crustáceos, nemertinos, ouriços-do-mar e nudibrân-
quios. Alguns desses organismos são encontrados enterrados no sedimento, 
como alguns bivalves de grande porte, poliquetos e ofiuróides. 

Especialmente os organismos de megafauna sésseis são mais sensíveis a 
distúrbios ambientais, principalmente aqueles relacionados à ação mecânica do 
gelo. Conseqüentemente, na região Antártica, essa fauna é extremamente pobre 
nos primeiros 15 a 20 m de profundidade, onde a freqüência desses distúrbios  
é elevada, sendo mais abundante e rica a partir dos 30-40 m de profundidade.

Nas áreas mais rasas, predominam fundos de seixos sobre sedimento areno-
so e na praia são encontrados, com grande freqüência e abundância, fragmentos 
de macroalgas depositados pelas marés e ressacas, sendo a epifauna praticamen-
te ausente. Nessas áreas, geralmente predominam organismos vágeis como 
o molusco gastrópode Nacella concinna, vários anfípodes (Gondogeneia an- 
tarctica, Paramoera walkeri, Bovallia gigantea) e o isópode Serolis polita. 

A faixa entre 15 a 20 m caracteriza-se pela topografia peculiar constituí-
da de vales e montes escavados pela parte inferior de icebergs (ice-scours). A 
fauna constitui-se de poucas formas sésseis. Já aos 25 metros, o fundo se torna 
mais plano e os sedimentos, um pouco mais finos, chegando a argilo-siltosos. O 
molusco bivalve Lanternula elliptica, comum na região antártica, é mais abun-
dante nessa profundidade. As formas sésseis, como esponjas, ascídias e actínias, 
assim como o isópodes, ofiuróides e algumas estrelas-do-mar atingem sua 
maior densidade. As condições mais estáveis nessa faixa batimétrica permitem 
uma fauna mais diversa. Abaixo dos 30 m, ascídias, briozoários e esponjas são 
encontradas em grandes concentrações e também octocorais.
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As espécies de megafauna encontradas na Baía do Almirantado, onde a 
maior parte dos estudos bentônicos brasileiros foi realizada, são similares 
àquelas observadas em outros pontos da região Antártica, podendo a dife-
rença encontrada entre regiões estar relacionada ao fato de que esse tipo de 
fauna varia em resposta a diferentes condições ambientais, principalmente 
no que diz respeito ao tipo e às propriedades do fundo, além das condições de 
dinâmica da água.

Um grupo bentônico de destaque: os anfípodas
Os anfípodas são crustáceos muito abundantes no Oceano Antártico, nas 

regiões costeiras e também profundas. Suas diversas espécies ocupam quase 
todos os ambientes e possuem hábito alimentar bastante diversificado. Exis-
tem espécies suspensívoras, depositívoras, necrófagas, predadoras, herbívoras, 
entre outras. Devido a essas características, esses animais têm grande impor-
tância ecológica nos mares austrais, desempenhando papel importante na tra-
ma trófica. Os anfípodas servem como fonte básica de alimento para muitas 
espécies de peixes e outros animais, tais como os cefalópodos e as aves. 

Várias espécies de anfípodas, como os necrófagos, têm também papel de 
destaque na reciclagem de matéria orgânica do sistema, devido a seus hábitos 
alimentares. Em extensas regiões das áreas livres de gelo no Oceano Antár-
tico, algumas espécies de anfípodas parecem desempenhar papel semelhante 
ao do krill, devido a sua grande abundância. 

A maioria das espécies estudadas até hoje possui metabolismo bastante 
baixo, o que é uma forma de economizar energia em locais frios, onde a pro-
dução é marcantemente sazonal. Talvez devido a esse fato, várias espécies de 
anfípodas antárticos têm vida longa e atingem tamanho relativamente grande 
em comparação com espécies semelhantes de regiões temperadas e tropicais. 
Como são de fácil coleta e sobrevivem bem em cativeiro, os anfípodas antárti-
cos são animais muito adequados para pesquisa científica em laboratório, tanto 
para estudos ecofisiológicos quanto de monitoramento ambiental.



Cuidados com o 
meio ambiente

Cuidados com o  
meio ambiente

O
dair Freire





93

Fragilidade do ambiente antártico
O maior valor da Antártica talvez resida na informação crucial que pode 

nos fornecer sobre o funcionamento e saúde do planeta. 

A região Antártica é a maior área selvagem natural que resta no Planeta. Sua 
natureza é a mais livre da influência humana de todas as regiões da Terra.

As formas de vida existentes sobrevivem na periferia do continente e no 
oceano que o rodeia. O equilíbrio do ecossistema é conseqüência de um longo 
processo adaptativo e evolutivo.  A vida terrestre na Antártica está restrita 
aos 2% de terra que ficam descobertos de gelo no verão, principalmente na 
zona costeira. A maioria das plantas e dos animais é dependente, direta ou 
indiretamente, do oceano austral, rico em nutrientes.

O ambiente marinho antártico é caracterizado por apresentar tempera-
turas baixas estáveis e por ser altamente sazonal no que diz respeito, prin-
cipalmente, à luminosidade e à presença de gelo, resultando assim em sa-
zonalidade da produção primária, ou seja, na produção básica de alimento, 
o que conseqüentemente afeta todo o resto do ecossistema. Essas condições 
sugerem uma seleção dos padrões alimentares, reprodutivos, bioquímicos 
e comportamentais dos organismos que ali vivem. Outra característica do 
meio ambiente antártico marinho é o alto grau de endemismo que apresenta, 
ou seja, devido à baixa capacidade de dispersão e à baixa tolerância a con-
dições ambientais adversas, muitos dos organismos que vivem nos fundos 
marinhos, debaixo do gelo, são únicos, só ocorrem ali.                                     

Apesar da aparente ausência de vida nas áreas emersas da Antártica,  
as comunidades biológicas marinhas são ricas e diversas. O ecossistema  
marinho abriga populações de baleias, focas, aves, peixes e uma diversidade 
fabulosa de invertebrados que, em alguns locais, pode ser tão alta quanto  
em recifes de coral localizados em regiões tropicais. 

Diversa e especial, a vida na Antártica é, no entanto, muito frágil e sus-
ceptível a mudanças globais. Os organismos antárticos têm tolerância muito 
baixa a alterações na temperatura, sendo vulneráveis ao aquecimento global. 
O crescimento do fitoplâncton, base da cadeia alimentar, é inibido por raios 
UV-B, que ultrapassam a barreira protetora da camada de ozônio, quando 
essa é destruída. Muitos organismos marinhos antárticos são também  

Cuidados com  
o meio ambiente

Cuidados com o meio ambiente



94

Coleção Explorando o Ensino, V. 9 − Antártica

conhecidos por terem crescimento muito lento, e impactos ambientais naquela 
região podem ter conseqüências irreversíveis uma vez que a comunidade leva-
ria muito tempo para se recuperar. Algumas não se recuperam jamais. 

Da destruição à preservação
No imaginário popular, a idéia que se tem é que a Antártica está preser-

vada, prístina, intocada, como se o poder de destruição do ser humano não 
tivesse chegado lá. No entanto, hoje, a Antártica é preservada porque foram 
criados mecanismos para isso, mas no passado ela sofreu diversas alterações.  
Duzentos anos atrás, quando os primeiros homens avistaram uma quantida-
de considerável de baleias e focas nas águas antárticas, o que viram foi uma 
grande fonte de riquezas, e para eles, inesgotável.  

A Antártica sempre foi e ainda é “terra de ninguém”. Assim, como se 
pensava no passado, se não era de ninguém, poderia ser conquistada. A partir 
do momento em que se considerou a existência de um grande continente 
austral, esse virou objeto de desejo dos grandes exploradores e aventureiros. 

Os grandes caçadores de baleias e focas foram atraídos para aquela região. 
Para esses caçadores, a Antártica era um lugar perigoso e desagradável, mas 
que oferecia vultosas recompensas financeiras, ao menos por breve período. 
Era um lugar para ser pilhado e explorado, o que fizeram com eficiência mor-
tal e sangrenta.  

Até expedições científicas eram desculpas para a exploração econômica.  
Quando esgotavam uma região, partiam em busca de novas áreas de caça, e 
foi assim que a região Antártica foi sendo conhecida. Focas foram exploradas 
pelo óleo e pela pele. Existem relatos de que mais de 3 milhões de peles de 
focas foram retiradas das ilhas sub antárticas num período de sete anos.  

James Weddell, ainda em 1820, estimou em 320 mil o número de peles 
levados em duas estações, além de 940 toneladas de óleo de elefante-mari-
nho. Mais de 100 mil filhotes morriam a cada estação devido à morte de suas 
mães. Weddell foi um dos primeiros a propor a preservação e estabeleceu um 
limite de 100 mil focas a cada temporada. Por causa de sua pele, o lobo-mari-
nho esteve à beira da extinção, no século XIX, quando a espécie foi reduzida 
a poucas centenas de indivíduos.

No início do século XX foi a vez das baleias. A primeira estação baleeira se 
estabeleceu na Antártica em 1904, colocada por uma companhia norueguesa. 
Só na temporada de 1909/1910 um total de 6 mil baleias foram retiradas das 
ilhas Geórgia do Sul e Deception. Entre 1904 e 1993, 2,32 milhões de baleias 
foram caçadas. A caça comercial dizimou os estoques a uma pequena fração do 
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estoque original. Acredita-se que 97% da população original de baleias-jubarte 
foram caçadas e que somente 1% da população de baleia azul ainda exista.

No final do século XVIII e início do século XIX, o óleo de baleia e de ele-
fante-marinho lubrificava máquinas, iluminava as ruas de vilas e cidades, os 
lampiões e as lamparinas das casas e era usado até em cosméticos e perfumes. 
As peles dos lobos-marinhos e os ossos e barbatanas das baleias também 
tinham ampla utilização, fonte de carne para alguns países europeus e asiáti-
cos. Nessa época, a Antártica não passava de um local inóspito, desagradável, 
e cujo único benefício para a humanidade eram as riquezas de suas águas.  

Mas com o tempo e com a evidência cada vez maior da degradação que 
ocorria, esse quadro começou a reverter e mecanismos de proteção come-
çaram a ser criados. Dentre esses mecanismos se destacam: a Comissão In-
ternacional da Baleia (1946), o documento Medidas de conservação da flora 
e fauna (1964), Convenção para a conservação das focas antárticas (1972), 
Convenção para a conservação dos recursos vivos marinhos antárticos (1980) 
e o Protocolo ao Tratado da Antártica de proteção ao meio ambiente antártico 
– Protocolo de Madri (1991).

Esses mecanismos mudaram novamente o curso da história da Antártica 
e proporcionaram exemplos de verdadeiro sucesso na recuperação de danos 
passados. O exemplo mais evidente foi a recuperação das populações de lobo-
marinho, uma espécie ameaçada de extinção e que, hoje, chega a ter proble-
mas de superpopulação. 

Assim, apesar de o ecossistema antártico ter sofrido perturbações ambien-
tais no passado, provocadas pela pesca comercial e pela caça a baleias e focas, 
das quais ainda se recupera, são ainda as estruturas menos modificadas, sob  
o ponto de vista ambiental, de toda a superfície da Terra. 

Mecanismos de proteção
Comissão Baleeira Internacional

Em 1946, foi criada a IWC, International Whaling Commission – Co-
missão Baleeira Internacional, com o objetivo de estudar as baleias e esti-
pular cotas de caça. Imediatamente as baleias-francas, as cinzas e as jubar-
tes foram protegidas. Foi proibida a caça em algumas áreas da Antártica; as 
baleias caçadas deveriam ter comprimento mínimo, e foi proibido matar 
fêmeas com filhotes. 

Inicialmente, a IWC não atingiu o seu propósito e a caça prosseguiu, le-
vando muitas espécies à beira da extinção. A caça comercial só cessou no 
final dos anos 60. Pressões crescentes levaram a IWC, em 1982, a determinar 
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uma moratória que passou a vigorar a partir de 1986. O Japão, alegando 
finalidades científicas, captura uma quota de baleias-minke e, recentemente, 
de baleias-fin, com permissão especial da IWC, motivo de muita polêmica 
no mundo inteiro. As espécies sobrevivem, hoje, graças a fortes pressões de 
grupos conservacionistas.

Medidas de conservação da fauna e da flora antárticas
Em 1964, foi elaborado pela ATCM (Antarctic Treaty Consultative Mee-

ting) – Reunião das Partes Consultivas do Tratado da Antártica – o documen-
to: “Medidas de conservação da fauna e da flora antárticas”. Foram adotadas 
medidas para proteger a fauna e a flora endêmicas e nativas, assim como 
regras para introdução de espécies endógenas. O documento também prevê 
áreas de especial interesse ecológico como áreas protegidas.

Convenção para a Conservação das Focas Antárticas  
 A Convenção para a Conservação das Focas Antárticas (CCAS) foi criada  

em 1972 com vista a estabelecer medidas de regulamentação da captura de focas, 
tanto para uso científico, quanto econômico. Algumas espécies de foca estão to-
talmente protegidas e limites de captura foram designados para as demais.

Uma história de sucesso
O lobo-marinho é o melhor exemplo de sucesso de recuperação na histó-

ria. Pela pelagem grossa que possuem, os lobos-marinhos eram muito pro-
curados por caçadores e quase entraram em extinção no século XIX, quando 

foram reduzidos a poucas centenas de 
indivíduos. A população começou a se re-
cuperar quando as baleias foram muito 
caçadas, já que competiam com elas pelo 
krill. A recuperação se efetivou quando 
a espécie foi protegida pela CCAS, pelo 
Tratado da Antártica e pela legislação 
de vários países. Desde que começou a 
ser protegida, proliferou muito e hoje 
é encontrada em grande número. O ta-
manho da população total dessa espécie 
foi estimado em 1,5 milhões em 1990, e 
acredita-se que hoje chegue a mais de 4 
milhões, com crescimento populacional 
de cerca de 10% ao ano.  

O lobo-marinho é o melhor exemplo de sucesso de recupe-
ração na história que, por sua pelagem grossa, eram muito 
procurados por caçadores e quase entraram em extinção 
no século XIX

Odair Freire
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Alguns cientistas alegam que o crescimento considerável da população 
tem sido prejudicial, causando problemas ambientais, poluindo lagos e des-
truindo plantas na região subantártica. Outros alegam que, apesar do cresci-
mento populacional, as focas são afetadas pelo aumento da pesca do krill, no 
oceano austral, ou pela competição pelo krill com outras espécies de mamífe-
ros aquáticos, uma vez que é item importante da dieta do lobo-marinho.  

Em 2006, por não ser mais considerada espécie ameaçada, o lobo-mari-
nho foi retirado da lista de espécies especialmente protegidas do Anexo II ao 
Protocolo do Tratado da Antártica sobre Proteção ao Meio Ambiente. Apesar 
disso, a proteção da espécie não deve diminuir, pois, de qualquer maneira, 
todas as focas antárticas já estão protegidas pelo Protocolo e pela CCAS. 

Convenção para a Conservação dos Recursos Vivos  
Marinhos Antárticos 

Trata-se de acordo único e inovador sobre a utilização de recursos vivos. A 
Convenção para a conservação dos recursos vivos marinhos antárticos (Con-
vention for the Conservation of Antarctic Marine Living Resources – CCA-
MLR) foi adotada em 1982, pelo temor de que a pesca indiscriminada de krill, 
uma das espécies chave da cadeia alimentar marinha da Antártica, pudesse  
afetar baleias, focas, pingüins e outras espécies, direta ou indiretamente.  

A convenção foi o primeiro instrumento internacional que adotou a 
abordagem ecossistêmica de manejo da pesca comercial – sugerindo que 
o krill e todos os outros recursos vivos do oceano austral sejam tratados 
como um sistema integrado no qual são levados em consideração todos 
os efeitos em predadores, presas e outras espécies e todas as decisões so-
bre os níveis de captura são tomadas com base em informação científica 
consistente. A CCAMLR determina espécies protegidas, delimita regiões  
e limites de pesca, regula a época e os recursos disponíveis para pesca  
e estabelece inspeção das pescarias.

Na década de 90, o foco da CCAMLR concentrou-se no desenvolvimento 
de mecanismos para gerenciar a pesca da merluza negra, um bacalhau de 
profundidade, especialmente com relação à pesca ilegal. No século 21, com a 
maioria da pesca na região sendo operada com medidas de conservação de-
finidas pela CCAMLR, houve renovação do foco em krill, na depreciação de 
muitos dos grandes estoques mundiais e no aumento da frota de navios com 
capacidade de pesca em águas profundas. Além da preocupação com a pesca 
ilegal da merluza negra, outro problema é a pesca incidental de albatrozes em 
pesca com espinhel. A CCAMLR tem desenvolvido novos métodos e proce-
dimentos para solucionar esse problema.

Cuidados com o meio ambiente
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O Brasil é parte contratante da CCAMLR. Uma exigência da CCAMLR é 
que a pesca só pode ser desenvolvida na presença de observadores de bordo. 
O Brasil, apesar de ainda não ter iniciado atividades pesqueiras no Oceano 
Austral, possui um memorando de entendimento com o Governo do Rei-
no Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, que possibilita o embarque  
de profissionais brasileiros nos navios de pesca ingleses. 

Protocolo de Madri
Foi na revisão do Tratado da Antártica, em 1991, 30 anos após esse ter 

entrado em vigor, que o meio ambiente antártico se tornou aspecto prioritá-
rio.  Mudou-se o foco de interesse na Antártica.  Em vez de se discutir como 
dividir a Antártica, passou-se a estudar maneiras de preservá-la. Foi, então, 
criado um Protocolo ao Tratado da Antártica sobre proteção ao meio am-
biente – Protocolo de Madri. A Antártica foi, então, designada uma reserva 
natural dedicada à paz e à ciência.  

O Protocolo de Madri, que entrou em vigor em 1998, substitui e am-
plia as Medidas Acordadas para a Conservação da Fauna e Flora Antárticas,  
anteriormente adotadas pelas partes do tratado, proporcionando proteção 
ambiental a toda a região Antártica.

O protocolo recomenda que todas as atividades na Antártica sejam rea-
lizadas de maneira a reduzir ao mínimo o impacto da presença humana na 
região. Para atingir esse objetivo, estabeleceu princípios, procedimentos e 
obrigações que devem ser seguidos na execução de pesquisas científicas, no 
apoio logístico às estações antárticas, e nas atividades de turismo, visando 
à proteção da flora e da fauna da região. Impõe, também, rigorosas regras e 
limitações à eliminação de resíduos e medidas preventivas contra a polui-
ção marinha. Requer a aplicação de procedimentos para avaliação do im-
pacto ambiental das atividades desenvolvidas na região, inclusive aquelas 
não-governamentais.

As atividades a ser realizadas na área do Tratado da Antártica deverão 
ser planejadas e executadas de forma a limitar os impactos negativos so-
bre o meio ambiente antártico e os ecossistemas dependentes e associados. 
Devem ser preservados os valores intrínsecos da Antártica, inclusive suas 
qualidades estéticas, seu estado natural e seu valor como área destinada 
à pesquisa científica, especialmente à pesquisa essencial à compreensão  
do meio ambiente global. 

A responsabilidade de velar pelo cumprimento das regras de proteção 
ambiental não é só dos Estados e Partes Consultivas do Sistema do Tratado 
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da Antártica, mas sim de todos os visitantes que adentrem aquele frágil con-
tinente e seus oceanos adjacentes.

Os procedimentos estão classificados em seis anexos ao Protocolo, assim 
definidos:

	I .	A valiação de impacto ambiental 
	II .	C onservação da flora e da fauna
	III .	 Gerenciamento de resíduos
	IV .	 Prevenção da poluição marinha
	V .	 Áreas especialmente protegidas e gerenciadas
	VI . 	Responsabilidades (ainda não ratificado)

Áreas Antárticas Especialmente  
Protegidas ou Gerenciadas

Embora o Protocolo de Madri assegure proteção global ao continente an-
tártico, o Sistema do Tratado da Antártica considera que, por razões científi-
cas, ambientais ou históricas, certas áreas devem ter proteção especial. Dessa 
forma, o protocolo define duas categorias de áreas protegidas:

Cuidados com o meio ambiente
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100

Coleção Explorando o Ensino, V. 9 − Antártica

Áreas Antárticas Especialmente Protegidas (ASPA)
Essas áreas protegidas podem ser propostas por qualquer país membro do 

Tratado Antártico, pelo Comitê Científico Internacional para Pesquisas An-
tárticas (SCAR) ou pela Convenção para a Conservação dos Recursos Vivos 
Marinhos Antárticos (CCAMLR), que pertencem ao Sistema do Tratado An-
tártico. Cada área deve ter um Plano de Gerenciamento, com informações so-
bre valores, atividades de gerenciamento, descrição da área, código de conduta, 
sítios de especial interesse, regras e procedimentos que devem ser seguidos por 
todos os visitantes. Qualquer parte tem condições de realizar atividades dentro 
dessas áreas, sempre que conte com a permissão correspondente.

Áreas Antárticas Especialmente Gerenciadas (ASMA)
É uma categoria destinada a administrar regiões por intermédio de um plano 

de gerenciamento apropriado, nas áreas que coexistem atividades de muitas na-
ções, a fim de evitar impactos cumulativos, conflitos de interesse, proteger valo-
res e atividades científicas e aumentar a cooperação entre as nações que operam 
na área. Para ingressar em uma ASMA, não há necessidade de permissão.  

Atividades que requerem permissão especial
•	Utilização de substâncias radioativas para fins científicos
•	Retirada ou intromissão de espécies antárticas
•	Introdução de espécies não autóctones ao continente antártico
•	Ingresso em Áreas Antárticas Especialmente Protegidas

Atividades proibidas
•	Explosões nucleares e lançamento de lixo ou resíduos radioativos.
•	Qualquer atividade relacionada com recursos minerais, exceto a de pes-

quisa científica.
•	Descarga de óleo ou misturas oleosas, substância líquida nociva, mate-

rial plástico ou qualquer outra forma de lixo no mar – restos de comida só 
podem ser eliminados no mar se devidamente triturados ou moídos.

•	I ntrodução, quer em terra, quer nas plataformas de gelo, quer nas águas 
da área do Tratado da Antártica, de qualquer espécie animal ou vegetal que não 
sejam autóctones da área do tratado, salvo quando objeto de licença.

•	Qualquer interferência nociva à fauna e à flora nativas, exceto quando 
objeto de licença. Essas incluem: vôos ou aterrissagens de helicópteros ou 
outras aeronaves que perturbem as concentrações de aves e focas; pertur-
bação deliberada, por pedestres, de aves em fase de reprodução ou muda, 
ou das concentrações de aves ou focas; danos significativos às concentrações  
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de plantas terrestres nativas em decorrência de aeronaves, condução de veí-
culos ou pisoteio; qualquer atividade que ocasione modificação desfavorável 
significativa ao habitat de qualquer espécie ou população de mamíferos, aves, 
plantas ou invertebrados nativos.

•	Resíduos que não tiverem sido removidos ou eliminados, mediante re-
moção ou incineração, não serão eliminados em áreas desprovidas de gelo ou 
em sistemas de água doce.

•	Introdução de difenis policlorados (PCBs), isopor ou pesticidas, exceto 
para fins científicos, médicos ou higiênicos.

•	I ngresso nas Áreas Antárticas Especialmente Protegidas (ASPAs) sem 
permissão prévia.

•	Dano, remoção ou destruição de sítios ou monumentos históricos.
•	Queima de resíduos ao ar livre.

Obrigações
•	A quantidade de resíduos produzidos ou eliminados será reduzida, tan-

to quanto possível, de maneira a minimizar seu impacto sobre o meio am-
biente antártico.

•	Armazenamento, eliminação e retirada dos resíduos da área do tratado, 
assim como sua reciclagem e sua redução na fonte, serão considerações es-
senciais no planejamento e na execução de atividades na Antártica.

•	Os resíduos removidos da Antártica serão, tanto quanto possível,  
devolvidos ao país que tiver organizado as atividades que geraram esses 
resíduos.

•	Os sítios antigos e os atuais de eliminação de resíduos em terra, assim 
também os sítios de trabalho de atividades antárticas abandonados deverão 
ser limpos por quem houver gerado os resíduos.

Guia para visitantes na Antártica
Regras básicas que devem ser seguidas quando se visita a Antártica, seja 

como turista, seja como pesquisador ou como pessoal de apoio, de organiza-
ção governamental ou não-governamental:

Proteja a fauna e a flora antárticas
Respeite as áreas protegidas
Respeite a pesquisa científica
Siga as regras de segurança
Mantenha a Antártica preservada

A área do tratado é uma zona especial de conservação, e para protegê-la 
foram adotadas medidas que têm como princípio básico:

Cuidados com o meio ambiente
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Princípio de conduta de mínimo impacto – todos os visitantes do ambien-
te antártico, incluindo pesquisadores e turistas, têm a responsabilidade de 
reduzir ao mínimo o impacto da presença humana no ambiente antártico.  

Dentre as recomendações destinadas aos visitantes na Antártica se destacam:

Planejamento é fundamental. Informe-se sobre as condições climáticas 
locais, sobre a localização de áreas especialmente protegidas e sobre os regu-
lamentos pertinentes. Certifique-se de que você possui uma forma de acon-
dicionar seu lixo, para trazê-lo de volta. Calcule o tempo total de duração  
da atividade externa.

Você é responsável por sua segurança. O salvamento no ambiente an-
tártico é caro e complexo, podendo levar dias e causar grandes danos ao am-
biente. Mantenha distância segura dos animais. Treine e relembre as técni-
cas básicas de segurança. Tenha certeza de que você dispõe do equipamento 
apropriado para cada situação. Não faça deslocamentos sobre o glaciar sem  
os necessários equipamento e experiência.  

Esteja atento durante deslocamentos e acampamentos. Nos deslocamen-
tos a pé, mantenha-se nas trilhas e nos caminhos preeestabelecidos sempre 
que possível. Nos deslocamentos com veículos, utilize estritamente os cami-
nhos preestabelecidos.  Os danos causados ao solo e à vegetação, decorrentes 
da utilização de veículos, são muito maiores que aqueles causados pelo des-
locamento de pedestres. Acampando, evite áreas frágeis.

Mantenha a Antártica limpa. Traga de volta todos os resíduos produzi-
dos.  Armazene o lixo de forma seletiva. Utilize as instalações sanitárias que 
existirem. Isopor, fertilizantes e pesticidas não podem ser utilizados e nem 
levados em bagagem pessoal. O uso de PVC também deve ser minimizado, 
principalmente embalagens.

Respeite a pesquisa científica. Não interfira com as pesquisas realizadas, 
nem remova equipamentos científicos ou placas de marcação.

Respeite as áreas protegidas, os sítios históricos e os monumentos.  Esteja 
informado sobre a localização das áreas protegidas e sobre seus planos de 
manejo. Conheça os limites relativos à entrada na área e as atividades lá que 
podem ou não devem ser realizadas. Não danifique ou destrua sítios, monu-
mentos históricos ou qualquer artefato a eles associados.

Tome extremo cuidado com o fogo. O fogo é um grande risco no ambien-
te antártico, devido à extrema secura do ar. 
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Respeite a fauna e a flora. Não dê alimento de nenhuma espécie aos animais.  
Não traga plantas ou animais que não sejam nativos para a Antártica. Observe 
os animais à distância. Minimize o seu impacto mantendo a distância.

Deixe cada coisa em seu lugar. Não construa nenhum tipo de estrutura 
sem autorização. Resista à tentação de levar “lembranças” para casa. Deixe 
pedras, ossos, conchas, etc. em seu local original. Não pinte ou grave nomes 
e inscrições em prédios, rochas ou qualquer outro local. Tire apenas fotogra-
fias, deixe apenas leves pegadas e leve para casa apenas suas memórias.

Riscos futuros para a Antártica
Crescentes atividades humanas na Antártica, principalmente as comer-

ciais, como turismo e pesca, especialmente a ilegal, têm despertado preocu-
pações, uma vez que colocam em risco a integridade dos valores naturais da 
região. Outros temas que também têm sido considerados ameaças ao meio 
ambiente antártico são a introdução de espécies exóticas, a identificação de 
doenças nas espécies nativas, a contaminação por poluentes e hidrocarbone-
tos de petróleo e a poluição e a acidificação dos oceanos, entre outros.

Turismo na Antártica
A indústria de turismo na Antártica começou no final dos anos 50, quan-

do o Chile e a Argentina levaram mais de 500 turistas às Ilhas Shetlands do 
Sul, mas a atividade somente se estabeleceu em 1966, quando o tema educa-
ção ambiental foi incorporado ao slogan “você não pode proteger o que você 
não conhece”. Acreditava-se que vivenciar a Antártica levaria as pessoas a 
uma consciência ecológica, uma vez que passariam a compreender o papel 
importante que aquele ecossistema tem no ambiente global. O isolamento 
físico da região, as temperaturas extremas, o clima adverso e a vida selvagem 
peculiar são grandes atrativos ao turismo.  

Apesar de o turismo na Antártica ser ainda muito caro, nos últimos 40 
anos, várias operadoras aventuram-se na região. As visitas se concentram 
nas zonas livres de gelo nos meses entre novembro e março. Os visitantes 
fazem curtas incursões nas regiões costeiras, visitam estações científicas, 
monumentos históricos e colônias de animais.  Entre as atividades estão  
incluídas também alpinismo, acampamento e mergulho. Alguns sítios 
recebem até 7 mil visitantes anualmente. O total de visitantes por ano, 
em toda a Antártica, já atinge o número de 30 mil pessoas. Os navios de 
turismo também transportam pesquisadores que desenvolvem trabalhos 

Cuidados com o meio ambiente
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científicos. A Associação de Operadores de Turismo Antártico (IAATO) 
cuida para que seus associados exerçam um turismo responsável. O turis-
mo, quando bem controlado, pode ser exemplo de conduta consciente em 
ambientes naturais.  

A preocupação recente com relação ao turismo é com o número de visi-
tantes que tem aumentado vertiginosamente, assim como tem aumentado a 
variedade do tipo de turismo e os lugares visitados. Outra preocupação é com 
a instalação de infra-estrutura em terra, como hotéis, fato que tem pressio-
nado a definição de medidas regulatórias. Diretrizes têm sido estabelecidas 
para controlar o turismo em áreas muito visitadas, com propostas de zonea-
mento, requerimentos para desembarque, limites na visitação, entre outras.

Exploração de recursos vivos
Em contraste com a pobreza da vida na terra, a vida nos mares aus-

trais é complexa e abundante. Focas, peixes, lulas, krill e baleias constituem  
os recursos vivos mais conhecidos. 

O maior estoque de baleias do planeta está no Hemisfério Sul e é cons-
tituído por cinco espécies principais: azul, fin, jubarte, sei e minke. Essas 
baleias migram para águas antárticas a fim de se alimentar durante o ve-
rão austral, retornando, durante o inverno, às águas de regiões temperadas  
e subtropicais, para reprodução.

Seis espécies de focas vivem em águas antárticas, das quais a foca caran-
guejeira é a mais abundante. Estima-se que a população dessa espécie esteja 
em torno dos 15 a 30 milhões de indivíduos.

O recurso mais abundante do oceano antártico é, entretanto, o krill, um 
crustáceo semelhante a um pequeno camarão. O krill é um dos elos principais 
da cadeia alimentar daquele ecossistema, vivendo em grandes cardumes na 
região epipelágica. Alimentando-se de fitoplâncton, o krill serve, por sua vez, 
de alimento para animais de níveis tróficos mais altos, sendo também con-
siderado uma possível fonte de proteínas de alta qualidade para o consumo 
humano. Atualmente é capturado em quantidades relativamente pequenas.

As lulas constituem o principal grupo dos cefalópodes do oceano antárti-
co. Devido a dificuldades de amostragem, a abundância desses animais é pou-
co conhecida. Servem como alimento para predadores vertebrados, tais como 
cachalotes, golfinhos, orcas, focas e aves. As lulas são também consideradas 
recurso de grande potencialidade para a pesca comercial.  

Cerca de 270 espécies de peixes foram identificados ao sul da Convergência 
Antártica, a maioria das quais, endêmica. Doze espécies estão regularmente 
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sujeitas à exploração comercial. Embora os estoques de quase todas se situem 
em níveis considerados perigosos, algumas delas têm grande valor comercial  
e são ainda passíveis de explotação, desde que de forma sustentável.

Pesca ilegal
A maior ameaça no Oceano Austral é a pesca ilegal, que está levando a 

merluza negra a situação de ameaça. Considerada um peixe muito valioso, a 
merluza negra pode render, por barco, um milhão de dólares por mês. Como 
as cotas permitidas pela CCAMLR são limitadas, algumas nações enveredam 
pela ilegalidade. A pesca ilegal também está matando incidentalmente gran-
de número de aves, incluindo o já ameaçado albatroz. 

A pesca, geograficamente concentrada, de krill pode resultar em perda de 
genes, com conseqüente diminuição da diversidade genética, comprometen-
do a habilidade da espécie de se adaptar a variações ambientais. Em casos ex-
tremos, a menor capacidade adaptativa tem como conseqüência a diminuição 
da abundância da espécie, podendo resultar em redução no número de seus 
predadores, na região em questão.

Uma das soluções apresentadas para controlar a pesca ilegal é a imple-
mentação de sistemas de monitoramento de embarcações por satélite, o que 
permitiria localizar barcos que operem pesca ilegal no Oceano Austral.  

Recursos minerais e energéticos
Não obstante o constante interesse que o tópico indubitavelmente provo-

ca, o potencial da Antártica quanto à presença de bens minerais economica-
mente aproveitáveis não está ainda adequadamente avaliado. 

Referências à ocorrência de minerais metálicos e não-metálicos no 
continente antártico são, entretanto, freqüentes na literatura. Em alguns 
casos, como no do carvão mineral, a extensão geográfica e a espessura 
das camadas permite estimar a existência de volumes consideráveis desse 
combustível.  Minerais do grupo da platina, identificados no extenso ma-
ciço ultramáfico de Dufek, nas montanhas Ellsworth, constituem outro 
exemplo, freqüentemente citado. 

Mas, foi a possibilidade da existência de hidrocarbonetos, particularmente 
o petróleo, no continente austral, que atraiu a atenção internacional durante 
as décadas de 70 e 80. Sob o efeito da primeira grande crise energética que 
sacudiu o mundo, a atenção de governos e companhias de petróleo voltou-
se para o imenso e inexplorado território antártico, convertido em possível 
fronteira exploratória.

Cuidados com o meio ambiente
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A negociação do Protocolo de Madri interrompeu a tramitação interna-
cional da Convenção sobre a Regulamentação sobre Atividades Minerais 
Antárticas, proibindo por 50 anos as atividades minerais no continente,  
a não ser as de cunho científico. 

A despeito dessa circunstância, numa perspectiva de longo prazo, e tendo 
em conta a persistente instabilidade política do Oriente Médio e a volatilida-
de do mercado de petróleo, é lícito presumir que a avaliação da potencialidade 
em hidrocarbonetos da Antártica possa voltar a atrair a atenção internacio-
nal. Nessa circunstância, tornar-se crítica a disponibilidade de informações 
geológicas de interesse exploratório, especialmente as de natureza sísmica. 
As mesmas informações são também essenciais em pesquisas de natureza 
científica sobre a estrutura, a evolução geodinâmica e a estratigrafia da litos-
fera antártica, especialmente de sua margem continental, das quais basica-
mente não se distingue do ponto de vista metodológico.  

Outro tema correlato, surgido nos últimos anos, também com poten-
cial implicação econômica, refere-se à ocorrência de hidratos de gás. Esses 
são compostos semelhantes ao gelo, estabilizados sob pressão hidrostática, 
encontrada no ambiente oceânico profundo. Gás natural, em geral meta-
no, é retido dentro do retículo cristalino do gelo, produzindo estabilização 
termodinâmica da estrutura. Os hidratos ocorrem em uma zona que se 
estende dentro dos sedimentos a partir da superfície do fundo marinho, 
até uma profundidade variável. Essa zona pode armazenar grande quan-
tidade de metano e ocorre em todos os fundos oceânicos, especialmente 
nas regiões polares. O presente interesse internacional sobre esses de-
pósitos baseia-se na possibilidade de seu aproveitamento como fonte de 
energia e na importante interação que os hidratos mantêm com a biosfera  
e a litosfera superior.

Finalmente, o maior recurso mineral do continente é a água potável, na 
forma do imenso manto de gelo (22,5 milhões de km3 de água). Estudos para 
avaliar o aproveitamento comercial do gelo antártico, por meio do transporte 
de icebergs para costas áridas do planeta, foram realizados no início da dé-
cada de 80. Naquela oportunidade, ficou clara a inviabilidade econômica da 
extração do gelo antártico com base na tecnologia existente. No entanto, a 
crescente escassez desse recurso deve manter o interesse sobre o assunto nas 
próximas décadas. Note-se que o gelo, um recurso renovável, não é especifi-
camente citado no Protocolo de Madri. 

Além desses recursos, são mencionadas, na literatura, ocorrências de 
cobre, prata, chumbo, cromita e minerais pesados, sem aparente importân-
cia econômica.
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Espécies invasoras
São inúmeros os casos de introdução de espécies exóticas ou invasoras na 

Antártica. Muitas são espécies oportunistas que competem com as espécies 
locais e acabam por predominar. Com o aumento da visitação, o aumento 
da atividade humana e com as mudanças climáticas deixando o local menos 
inóspito, o risco de introdução de tais espécies aumenta muito. Por causa do  
aquecimento global, espera-se que haja um aumento da habilidade de novas 
espécies introduzidas a sobreviver na Antártica. Esse é um tema ao qual tem 
sido dada prioridade altíssima. 

Uma das lacunas na abordagem do tema é a falta de conhecimento sobre 
biodiversidade e distribuição de espécies na Antártica. Tem-se procurado in-
centivar estudos de diversidade biológica e genética, distribuição, biogeografia, 
riscos do aquecimento global, especialmente relacionado às comunidades mi-
crobiológicas e ecossistema marinho. Prevenção, acompanhamento e resposta 
contra espécies invasoras são ações que devem ser consideradas no planeja-
mento de qualquer atividade na Antártica, especialmente nas avaliações de im-
pacto ambiental; e ademais, diretrizes padronizadas devem ser desenvolvidas.

Bioprospecção
Bioprospecção ou prospecção biológica é a exploração de microorganis-

mos, plantas e animais como recursos genéticos e bioquímicos, comercial-
mente valiosos. Com os avanços da biotecnologia, há um interesse crescente 
nesse assunto, pois tem se tornado uma indústria muito lucrativa. A An-
tártica está longe de estar imune a esse tipo de exploração. Há ocorrências 
relatadas de coleta de microorganismos antárticos para fins farmacêuticos e o 
interesse em bioprospecção na região está crescendo rapidamente.  

Devem-se considerar as implicações que a criação de patentes de produ-
tos biológicos pode ter nas pesquisas científicas e na conservação na Antár-
tica. Ainda não há, no Tratado da Antártica, qualquer mecanismo que regule 
essa atividade. Bioprospecção pode ter implicações em aspectos importantes 
como liberdade de informação científica, caso o caráter confidencial que exige 
as descobertas com usos comerciais limitem as oportunidades de publicação 
científica. Há preocupação também com o meio ambiente marinho, que pode 
representar fonte potencial de coleta de espécies de crescimento lento que 
contenham compostos de interesse farmacêutico. 

Poluição dos oceanos
Detritos nas águas marinhas fazem mais do que poluir o Oceano Austral 

e sujar as praias. Eles matam e ferem milhares de aves e mamíferos marinhos 

Cuidados com o meio ambiente
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todos os anos. Na Bird Island, Geórgias 
do Sul, em um ano, foram verificadas 208 
ocorrências de aprisionamento de focas 
em redes de pesca e linhas de nylon, e 
em torno de 5 a 10 mil lobos-marinhos 
se emaranham em detritos.

Em resposta aos crescentes proble-
mas de detritos marinhos, leis interna-
cionais têm sido criadas para proibir a 
descarga de plásticos, óleo, materiais 
nocivos, esgoto e lixo em geral nos oce-
anos. Entre esses estão incluídos: cor-
das sintéticas, redes de pesca sintética 

e linhas, sacos plásticos de lixo e tiras plásticas, produtos de papel, vidro,  
metal, garrafas, cinza de incinerador e material de empacotamento.

Ozônio e radiação UV
Gases de origem artificial, como a maioria dos clorofluorcarbonetos (CFCs), 

introduzidos na atmosfera, contribuem para a  destruição da camada de ozônio. 
O ozônio tem a propriedade de absorver fortemente a radiação solar na faixa 
do ultravioleta, a qual tem efeito danoso sobre os seres vivos. Em quantidade 
adequada, a radiação ultravioleta que passa pela atmosfera e atinge a superfície 
da Terra é benéfica aos seres vivos. Acima de determinadas doses, a radiação 
pode, contudo, ser letal para organismos unicelulares, provocando a diminui-
ção do fitoplâncton, microalgas que formam a base da cadeia alimentar. Afetam 
também células superficiais de plantas e animais, acarretando o aparecimento 
de queimaduras de pele, catarata e até câncer de pele. 

O aumento do “buraco” de ozônio, durante a primavera austral, permite 
maior penetração de radiação ultravioleta nas camadas superficiais do ocea-
no, coincidindo com a fase de reprodução de muitos peixes e outros animais 
aquáticos produtores de ovos flutuantes, sensíveis à ação dessa radiação. A 
destruição dessas fases sensíveis do ciclo de vida desses organismos pode 
causar efeitos abrangentes em outros animais maiores do ecossistema, devi-
do à redução de recursos na cadeia alimentar. Mudanças na concentração de 
ozônio podem ainda ter conseqüências climatológicas, pelas alterações que 
provocam no perfil de temperatura da atmosfera.

Coleta de lixo na Estação Antártica Comandante Ferraz

Tânia Brito
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Poluição na Antártica
Antártica tem sido considerada uma das poucas áreas do mundo pro-

tegidas da poluição. Entretanto, o interesse científico e as atividades hu-
manas, especialmente nas proximidades das estações de pesquisa, têm au-
mentado nas últimas décadas. Essas atividades contribuem para uma fonte 
pontual de poluição ambiental, incluindo a descarga de esgotos. Efluentes 
de esgoto representam grande problema em nível global, tanto em volume 
de material poluente despejado quanto em relação aos problemas concretos 
de saúde pública, uma vez que são lançados diariamente pela população 
residente nas regiões costeiras. 

Na Antártica, as práticas de disposição não têm sido diferentes daque-
las regiões urbanas e podem afetar o ecossistema antártico. Para o estudo 
da poluição por esgoto, os esteróis fecais têm sido usados como indicadores 
químicos, pois são menos susceptíveis que os microbiológicos às mudanças 
ambientais. Além dos esgotos, os poluentes orgânicos persistentes (POPs) 
também podem atingir a região antártica. Bifenilos policlorados (PCBs)  
e pesticidas organoclorados representam a maioria desses compostos que 
não ocorrem naturalmente no ambiente e não são facilmente degradados por 
oxidação química ou ação bacteriológica. 

Além disso, o estudo desses compostos no ambiente é importante de-
vido a sua persistência, toxicidade, lipossolubilidade e biomagnificação. O 
ambiente antártico não está isento da influência desses compostos, uma vez 
que podem ser facilmente emitidos para a atmosfera e integrar um processo 
cíclico de contaminação global. Assim o transporte atmosférico é a principal 
via de entrada no ecossistema, atingindo regiões remotas como a Antártica. 

Poluição por hidrocarbonetos  
do petróleo na Antártica

Petróleos são constituídos por milhares de compostos químicos diferen-
tes, resultantes de processos ocorridos durante a sua formação, formando 
uma mistura muito complexa. Produtos refinados como gasolina, diesel, óle-
os lubrificantes, querosene, óleo combustível contêm os mesmos compostos 
que o petróleo, mas com um intervalo de pontos de ebulição mais restrito. 

Os hidrocarbonetos, por ser os principais componentes, são utilizados como 
indicadores da poluição por petróleo e derivados. Uma vez que o petróleo ou 
algum derivado cai no ambiente, ele pode ser degradado por meio de diversos 

Cuidados com o meio ambiente
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processos físicos, químicos e biológicos, como evaporação, espalhamento, rea-
ções fotoquímicas e degradação microbiológica. Hidrocarbonetos do petróleo 
podem ser encontrados na água, no sedimento marinho ou em organismos 
que vivem no mar. Portanto é importante identificar suas concentrações, para 
avaliar o impacto que pode estar sendo causado ao ambiente.

Os derivados de petróleo são a principal fonte de energia em todas as 
operações antárticas, sejam elas em terra ou em mar. Com uma população 
de aproximadamente 2 mil indivíduos durante o verão, cerca de 108 litros de 
combustíveis são usados a cada ano pelas estações de pesquisa, sem contar 
o uso na pesca e no turismo. Portanto, além de grande número de fontes 
crônicas de hidrocarbonetos fósseis na região, há também a possibilidade de 
derrames e acidentes em locais de transporte e estocagem desses derivados.

Por mais que se tente reduzir o impacto da presença humana na Antárti-
ca, alguma alteração, mesmo que mínima, sempre ocorre.

Pesquisas realizadas desde 1987, na região da Estação Antártica Coman-
dante Ferraz, permitiram verificar que a área, embora constate a presença de 
compostos do petróleo, tem contaminação mínima por hidrocarbonetos.

Embora existam muitos estudos sobre problemas de poluição por pe-
tróleo no ambiente marinho, pouco se sabe a respeito do que pode ocorrer 
quando isso acontece no ambiente antártico. Por isso é necessário um es-
tudo em conjunto com grupos que pesquisem diferentes parâmetros quí-
micos, físicos e biológicos, para fazer uma integração de dados e compre-
ender melhor os efeitos da introdução desses compostos e seus processos  
de degradação nessa região.
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A idéia de um grande Continente Austral, que deveria contrabalançar a 
massa de terra existente no Hemisfério Norte e assim dar simetria e equilí-
brio ao globo, remonta à Antigüidade grega. Com o passar dos séculos, essa 
suposição deu origem a um mito que permeou, com suas variações, toda a 
era dos descobrimentos e, assim como o Eldorado, motivou exploradores 
e nações a aventurarem-se na busca do Continente Austral. Diversos ma-
pas antigos apresentam referências à Terra Australis Incognita, ora isolada,  
ora ligada à América ou à Austrália. 

O mito de um continente com riquezas semelhantes às que os europeus 
conheceram na Ásia foi matizado pelas viagens de James Cook (entre 1768 
e 1778). Entre as ordens recebidas pelo navegador britânico estava a veri-
ficação da hipótese da Terra Australis Incognita. Cook chegou aos limites 
setentrionais das banquisas de gelo por volta do paralelo 70º Sul, a apenas 
75 milhas do continente, e declarou não haver “o menor espaço para a pos-
sibilidade de lá existir um continente, salvo perto do Pólo”, inacessível e frio 
demais para que o mito de riqueza em torno daquela região fosse verdadeiro. 
A efetiva descoberta do continente, disputada por três exploradores (o russo 
Bellingshausen , o norte-americano Palmer e o britânico Bransfield), viria  
a ocorrer somente no início do século XIX.

Apesar de destruído o mito do Eldorado austral, os relatos das primeiras 
viagens exploratórias às altas latitudes meridionais tinham leitura garantida 
entre comerciantes de peles de foca e óleo de baleia. Do fim do século XVIII 
a meados do XIX, quando se dissemina o uso do petróleo como combustível, 
a exploração da Antártica e de seus arredores era orientada por interesses 
comerciais, dos quais o principal era a caça a mamíferos marinhos. 

A indústria baleeira era então quase tão onipresente como é hoje a pe-
troleira – o óleo de baleia era utilizado para iluminação, lubrificação e como 
matéria prima para os mais diversos usos, enquanto os ossos do animal ser-
viam para a confecção de todo tipo de utensílio; até na perfumaria eram en-
contrados produtos extraídos da baleia. A população de focas já estava dras-
ticamente reduzida no Ártico, e a queda na oferta tornava o preço das peles 
ainda mais atraente. Descrições como “as focas nadam em espessos cardumes 
[...] não há angra nem rochedo por meio dos quais se possa chegar a terra, 

Presença humana na Antártica 
– histórico da cooperação internacional  
e o estabelecimento do Tratado Antártico

Presença Humana
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estando todos repletos delas” levaram a uma corrida ao sul. É provável que 
o maior número de descobertas tenha sido feito por caçadores de focas e de 
baleias, mas, como os pontos de caça eram mantidos em sigilo para não atrair 
concorrentes, não há muitos registros confiáveis. 

Mesmo quando o petróleo substituiu o óleo de baleia em grande parte 
dos usos industriais, a indústria baleeira ainda se manteve ativa como forne-
cedora de matéria-prima para fabricação de ração animal e glicerina. A caça 
às focas, entretanto, foi drasticamente reduzida com a quase extinção das 
espécies, como aconteceria mais tarde com as baleias. 

O início do século XX assistiu ao relativo declínio da atividade de caça nos 
mares austrais e à realização de numerosas expedições científicas antárticas, 
com o início da chamada Era Heróica da exploração polar. Tanto no Ártico 
como na Antártica, o prestígio de nações foi colocado em jogo pela precedên-
cia nos últimos lugares da terra livres da presença humana. As pesquisas na 
Antártica haviam permitido delinear o contorno do continente. Os explo-
radores mais audazes, contudo, tinham como objetivo central à chegada ao 
coração da Antártica, o Pólo Sul.

A dramática corrida entre o norueguês Roald Amundsen e o britânico 
Robert Scott pela chegada ao Pólo Sul é símbolo da Era Heróica. Amundsen 
chegou ao Pólo Sul em dezembro de 1911, concluindo com sucesso uma 
viagem muito bem planejada. Scott, por sua vez, atingiu o Pólo Sul poucas 
semanas depois do explorador norueguês. Contudo, morreu na viagem de 
volta, a poucas centenas de metros de um depósito de comida e combustí-
vel, após jornada repleta de infortúnios. Na câmera fotográfica encontrada 
com os espólios da expedição do britânico, o registro da bandeira noruegue-
sa fincada sobre o pólo.

Os relatos das expedições da Era Heróica deram origem a algumas das 
maiores histórias de sobrevivência e aventura já registradas, como as de 
Ernest Shackleton. Em janeiro de 1909, expedição liderada por Shackleton 
chegou a 88 graus de latitude Sul, e, ao fincar a bandeira britânica a 180 
quilômetros de seu objetivo, tornou-se o homem que até então mais se apro-
ximara do Pólo Sul. Posteriormente, em 1912, Shackleton rumava para a 
Antártica com planos para realizar a primeira travessia trans-continental, 
quando seu navio Endurance foi aprisionado pelo gelo e teve de ser abando-
nado pela tripulação. A partir daí seu objetivo passou a ser a sobrevivência do 
grupo, o que foi conseguido depois de vencidos os mais difíceis desafios.

As expedições da Era Heróica viriam a servir de fundamento para mui-
tas das reivindicações territoriais no continente, assunto que veremos mais 
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adiante. Foram marcantes também por conjugar a exploração de novas terras 
com a pesquisa científica, antevendo aquela que viria a ser a principal ativida-
de humana no continente. Atualmente, as atividades humanas no continente 
configuram um dos melhores exemplos de cooperação internacional exis-
tente e caracterizam-se pela predominância da pesquisa para aplicações em 
diversas áreas de conhecimento, conforme pode-se observar ao longo deste 
livro. Tal cooperação se desenvolve a partir de um quadro jurídico – um regi-
me internacional – que se denomina Sistema do Tratado Antártico.

Motivados principalmente por questões estratégicas, no final da década 
de 50 doze países, sete dos quais reivindicavam partes da Antártica para 
si, conseguiram suspender diferenças aparentemente inconciliáveis e cria-
ram, em plena Guerra Fria, um regime internacional que colocou toda a 
área ao sul do paralelo 60º, o que equivale à terça parte do Hemisfério Sul, 
sob normas especiais que incluem sua desmilitarização e o não-reconhe-
cimento de soberanias. Um tratado foi assinado em 1959, na Conferên-
cia de Washington, e desde então esse regime internacional evoluiu para 
um complexo sistema – denominado Sistema do Tratado Antártico (STA), 
cujos propósitos principais são a proteção do meio ambiente e a promoção 
de pesquisa científica.

O Tratado Antártico estabeleceu um modus vivendi entre os países que 
reivindicavam para si soberania sobre partes da Antártica (os chamados países 
territorialistas) e os que eram favoráveis ao livre acesso ao Continente Austral. 
Como resultados do processo negociador, foram estabelecidas a desmilitariza-
ção do continente e a liberdade de pesquisa científica. O quadro jurídico que 
regula as atividades humanas na Antártica é resultado de um processo em 
que numerosos países atuaram e atuam, movidos por variados interesses, em 
que se destacam os aspectos econômicos (como a proibição da exploração de 
minerais, conforme veremos adiante), políticos (como a superação das reivin-
dicações territoriais) e a cooperação científica naquele continente.

Com base nesse arranjo, surgiram três instrumentos internacionais 
para regular o aproveitamento racional de recursos naturais: a Convenção 
para Conservação das Focas Antárticas, a Convenção para Conservação dos 
Recursos Marinhos Vivos da Antártica e o Protocolo de Proteção Ambien-
tal, também chamado de Protocolo de Madri, que proíbe as atividades de 
explotação de recursos minerais na área do tratado e declara o continente 
como “reserva natural, dedicada à paz e à ciência”. O STA é completado 
por um conjunto de regras para promoção de cooperação científica e do 
meio ambiente adotadas nas reuniões anuais dos Estados Partes, denomi-
nadas Reuniões Consultivas.

Presença Humana
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Histórico da cooperação científica
A construção intelectual da Antártica se inicia no século XIX, não ape-

nas por parte dos governos interessados no continente, mas também por 
parte dos próprios exploradores, de sociedades científicas e congressos in-
ternacionais que favoreceram a colaboração entre nações. A oceanografia, a 
meteorologia e a astronomia dão à ciência antártica fundamental impulso, 
abrindo caminho para o surgimento e consolidação de uma “consciência 
antártica”, em que os princípios da liberdade de pesquisa e da cooperação 
ali consolidadas contêm as sementes do Tratado Antártico, que seria adota-
do muito depois, em 1959.

Um importante exemplo desse processo foi o surgimento de propostas, a 
partir de 1869, de estabelecimento de observatórios para o trânsito de Vênus 
em localidades sub-antárticas ou antárticas. Naquele contexto, estabelece-
ram-se formatos padronizados para as observações de fenômenos magnéti-
cos e buscou-se, ainda, coordenar os tempos de observação e comparar ins-
trumentos com vistas a assegurar o máximo de compatibilidade. Da mesma 
forma, o estabelecimento de uma rede de estações meteorológicas, em 1781, 
o estabelecimento de rede de estações para medir o magnetismo terrestre, a 
partir de 1832, e o primeiro núcleo de estações permanentes para observa-
ções geofísicas, a partir de 1872, são importantes marcos da cooperação polar 
porque destacam a importância das ilhas oceânicas, das regiões desabitadas e 
das zonas polares. As observações astronômicas de Edmund Halley no Atlân-
tico Sul, ainda no século XVIII, e as expedições de Alexander Humbold são 
emblemáticas nesse processo.

Tais atividades científicas, entre outras, levaram à realização do Ano 
Polar Internacional em 1882–1883. O Brasil contribuiu com a iniciativa 
por meio do envio de expedição para observar o trânsito de Vênus a partir 
do Estreito de Magalhães. O impulso à cooperação proporcionado pelo Ano 
Polar Internacional favoreceu que, nos anos seguintes, numerosas confe-
rências científicas internacionais considerassem o tema da pesquisa antár-
tica. Por exemplo, o Sétimo Congresso Internacional de Geografia, realiza-
do em Berlim em 1899, concluiu sobre a necessidade de elaborar um plano 
orgânico coordenador das atividades, com vistas a obter maior benefício das 
explorações antárticas. 

Denominou-se Expedição Antártica Internacional a um grupo de quatro 
expedições nacionais cujos objetivos observaram o princípio da distribuição 
geográfica: a do britânico Scott, no navio Discovery, reconheceu o setor da 
Terra da Rainha Vitória, uma vez que havia descoberto aquela região; a do 
sueco Nordenskjöld, no navio Antarctic, e a do escocês Bruce, no Scotia,  
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exploraram o Mar de Weddell; e a do alemão Drygalski, no Gauss, operou no 
setor do Índico. A essas expedições se somaria a de Jean Charcot, no Français, 
que navegou para o ocidente da Península Antártica no verão de 1903.

A experiência daqueles que viveram a realidade antártica nesse período 
consolidou a convicção de que a ciência antártica era possível somente por 
meio de esforço internacional comum. A série de iniciativas nesse sentido, 
inclusive o estabelecimento, na Bélgica, de um Instituto Antártico Interna-
cional e de uma Comissão Polar Internacional, integrada por países cujos 
nacionais tivessem liderado expedições antárticas ou delas participado, inter-
rompeu-se com a eclosão da Primeira Guerra Mundial, em 1914.

A retomada da cooperação após a guerra possibilitou a realização do Se-
gundo Ano Polar Internacional em 1932–1933. O programa de atividades pre-
via a participação de mais de uma centena de estações, entre as quais mais de 
vinte na região antártica e sua vizinhança. Em relação ao Primeiro Ano Polar 
Internacional, ampliava-se o quadro geográfico de observações para além das 
regiões polares e incorporavam-se pesquisas relacionadas com a ionosfera.

Ao considerar os resultados do Segundo Ano Polar Internacional, o então 
Conselho Internacional de Uniões Científicas, hoje Conselho Internacional 
para a Ciência (ICSU), concluiu sobre a conveniência de realizar um pro-
grama de âmbito universal. Nesse sentido foram lançadas as bases para a 
realização do Terceiro Ano Polar Internacional (1957–1958), que recebeu o 
nome mais genérico de Ano Geofísico Internacional (AGI), para sublinhar 
que o escopo das pesquisas não se restringia às regiões polares, mas abarcava 
todo o planeta, com ênfase nos pólos e na zona tropical.

Entre os parâmetros estabelecidos para as atividades do AGI, destacaram-
se: atribuir prioridade absoluta para problemas de caráter mundial, ou seja, 
aqueles que exigissem colaboração efetiva e acordos internacionais; evitar 
dispersão de esforços e recursos; evitar duplicação de trabalho; maximizar a 
cobertura na Antártica e eliminar os programas cujo objeto não estivesse cla-
ramente definido. Além disso, as conferências preparatórias, ao reconhecer o 
interesse no estabelecimento de novas estações, recomendavam que as novas 
construções fossem feitas de maneira a cobrir uniformemente o continen-
te, embora reconhecessem que necessidades fundamentais pudessem levar à 
instalação de estações próximas a outras já existentes. 

Outras resoluções adotadas no processo preparatório do AGI diziam res-
peito a medidas de coordenação relativas à Central Meteorológica Antártica: 
apoio logístico; comunicações por meio de rádio; troca de informação sobre 
instalações de bases, treinamento de pessoal.
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Culmina aqui uma trajetória – trânsito de Vênus, Anos Polares, Comissão 
Polar Internacional, Ano Geofísico Internacional – cujos princípios, acordos e 
atividades, inclusive quanto à liberdade de pesquisa científica e à cooperação 
internacional, são as bases para o estabelecimento, em 1959, do Tratado An-
tártico. Também nesse contexto, com o êxito do AGI e a necessidade de ins-
titucionalizar a cooperação antártica, insere-se a iniciativa do ICSU de criar 
três comitês especiais de caráter científico: o Comitê Científico para Pesquisa 
Oceânica (SCOR), o Comitê Científico para Pesquisa Antártica (SCAR) e o 
Comitê Científico para Pesquisa Espacial (COSPAR).

Quatro décadas mais tarde, em 2003, em Reunião Consultiva realizada 
em Madri, os Estados Partes do Tratado Antártico solicitaram ao SCAR que 
trabalhasse próximo ao ICSU, com vistas a conseguir o planejamento e a 
implementação de um Ano Polar Internacional (API), em 2007–2009, que 
se ocupe dos temas científicos polares prioritários de importância mundial. 
As partes no tratado acordaram recomendar a seus governos que dessem 
apoio aos projetos de seus programas nacionais que viessem a se inserir nas 
atividades de cooperação internacional sob o API, com vista a obter resul-
tados que fossem inalcançáveis para seus programas individualmente. Os 
países concordaram, ainda, em passar a conferir prioridade ao apoio ao API  
no desenvolvimento de suas atividades nacionais de pesquisa.

As reivindicações territoriais
Entre 1908 e 1940, sete países – Argentina, Austrália, Chile, França, No-

ruega, Reino Unido e Nova Zelândia – declararam unilateralmente soberania 
sobre partes do continente antártico. Os supostos fundamentos das reivindi-
cações territoriais variam da descoberta de terras até a sucessão das potências 
coloniais, passando pela contigüidade territorial, a teoria dos setores, a explo-
ração econômica da região.

Quase todas as reivindicações se valem de uma variação da chamada  
“teoria dos setores”. Primeiramente proposta pelo senador canadense Pascal 
Poirer, em 1907, para a partilha das ilhas árticas, a teoria dos setores se baseia 
em dois meridianos que partem do pólo até os extremos leste e oeste dos 
países em torno do Oceano Ártico. Rússia e Canadá, com os maiores litorais 
voltados para o norte, adotaram de bom grado o princípio, que não foi plena-
mente aceito por outros países daquela região. 

Como não há nenhum Estado no Oceano Austral (latitudes superiores 
a 60º sul) e como muitos países reivindicantes encontram-se no Hemisfé-
rio Norte, a transposição da teoria dos setores para a Antártica ocorre com 
o prolongamento das reivindicações até o pólo, utilizando os meridianos  
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extremos do litoral reivindicado, usando geralmente o paralelo 60º como 
limite norte. Pelo critério da contigüidade, todo o território entre esses me-
ridianos, mesmo que absolutamente desconhecido, estaria sob jurisdição 
soberana do país reivindicante.

Uma outra variação da teoria dos setores foi proposta a partir de 1956 
e teve reflexos até os anos 80, adotada por alguns autores brasileiros, entre 
eles Delgado de Carvalho e Therezinha de Castro: a Teoria da Defrontação. 
Variação do critério dos setores, a Teoria da Defrontação previa que a Antár-
tica deveria ser dividida pelos meridianos extremos dos territórios dos países 
do Hemisfério Sul – no caso brasileiro, entre os meridianos do Arroio Chuí 
(53º22’W) e da Ilha Martim Vaz (28º48’W).

A questão das reivindicações territoriais, assim como todos os aspectos 
relacionados à soberania, foram centrais nas negociações do Tratado Antárti-
co, conforme veremos a seguir.

A Conferência de Washington e o Tratado Antártico
Em 1959, em parte como fruto do considerável volume de atividades pro-

porcionadas pelo AGI e de novas considerações políticas surgidas a partir 
dessas atividades, como o risco de militarização do continente, foi convocada 
a Conferência de Washington, com vista a estabelecer um regime internacio-
nal para a Antártica. Os 12 países que estabeleceram bases antárticas durante 
o AGI foram convidados a participar da conferência: África do Sul, Argenti-
na, Austrália, Bélgica, Chile, Estados Unidos, França, Japão, Noruega, Nova 
Zelândia, Reino Unido e União Soviética.

A conferência, realizada em outubro de 1959, foi precedida de aproxi-
madamente um ano de trabalhos preparatórios. As reuniões preparatórias 
foram feitas secretamente, sob a condução de representante dos Estados Uni-
dos, que também presidiria a conferência. Alguns pontos foram arduamente 
negociados, como regras de acessão de novos Estados ao tratado, liberdade 
de pesquisa científica, propostas de internacionalização do continente sob as 
Nações Unidas, reivindicações territoriais e possibilidade de criação de uma 
burocracia internacional para lidar com o tema.

O documento, assinado em 1° de dezembro de 1959 e posto em vigor em 
1961, exigiu flexibilidade e criatividade por parte dos negociadores, e seu re-
sultado é com freqüência considerado uma obra-prima em termos de ambi-
güidade. O tratado não resolve a questão territorial, apenas a congela. Outros 
temas que dependeriam da solução da questão territorial, como a jurisdição 
no continente, também são enfocados de maneira ambígua. Já a exploração 
de recursos minerais não é regulamentada pelo texto adotado em 1959.
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As alternativas ao tratado seriam a criação de uma organização com tra-
ços supranacionais ou a ausência de um regime, ambas obviamente indeseja-
das pelos países participantes. . Apesar de estar longe de ser um instrumen-
to jurídico perfeito, o tratado provou sua efetividade ao longo de seus mais  
de 40 anos de existência, como mecanismo adequado para abrigar uma série 
de regimes mais específicos sobre diferentes temas.

As disposições do Tratado Antártico
O preâmbulo do tratado reconhece os avanços científicos do AGI, a con-

cordância com os princípios da Carta das Nações Unidas e a importância da 
Antártica para toda a humanidade, devendo ficar livre para sempre da discór-
dia internacional – estabelece, portanto, prazo de validade indefinido para o 
acordo. Os catorze artigos restantes versam sobre os seguintes temas: modus 
vivendi para reivindicações territoriais e jurisdição (artigos IV, VI, VIII e XI); 
uso pacífico do continente (artigos I, V e X); promoção de pesquisa científica 
(artigos II e III); inspeções (artigo VII); questões institucionais e processo  
de tomada de decisão (artigos IX, XII, XIII e XIV).

O artigo IV mantém o status quo das reivindicações territoriais, embora 
não reconheça essa situação. O texto prevê que nada no âmbito do tratado 
pode ser considerado como renúncia, reconhecimento, reforço, ampliação ou 
redução das reivindicações territoriais existentes ou de eventuais fundamen-
tos para futuras reivindicações.

O instrumento aplica-se ao sul do paralelo 60º de latitude, sem prejuízo 
às normas de direito marítimo (artigo VI). A referência geográfica é ampla o 
suficiente para evitar discussões quanto à aplicação do tratado nas platafor-
mas, banquisas de gelo ou em icebergs. Dentro dessa área, indivíduos estão 
sob a jurisdição da parte contratante de sua nacionalidade (artigo VIII). A 
questão da jurisdição provou ser uma das mais difíceis, uma vez que está 
intimamente ligada à questão da soberania no continente. Optou-se por uma 
fórmula que permitisse soluções ad hoc no caso de conflito de jurisdição: a 
princípio as partes contratantes têm jurisdição sobre seus nacionais, mas se o 
fato jurídico ocorrer em uma área reivindicada, o país reivindicante também 
pode demandar jurisdição sobre o fato. 

Caso o indivíduo não seja nacional de uma parte contratante ou, ainda, se 
houver conflito de jurisdição, um fato jurídico em território reclamado por 
uma das partes, envolvendo um nacional de outra parte, deve ser resolvido 
bilateralmente, dentro do espírito do tratado, ou ainda ser levado à Corte 
Internacional de Justiça (artigo XI).
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Os artigos I e V estabelecem o uso exclusivamente pacífico do continente, 
proibindo atividades de caráter militar, banindo explosões nucleares e depó-
sitos de resíduos radioativos, embora seja permitida a utilização de pessoal e 
equipamentos de uso militar para fins pacíficos. A desmilitarização do conti-
nente é fundamental para a manutenção do modus vivendi, estabelecido no 
artigo IV e condição sine qua non para a assinatura do tratado. A articulação 
entre os artigos I e IV possibilita que os países territorialistas exerçam sobera-
nia relativa sobre seus territórios antárticos, sem os custos da manutenção de 
forças militares e, ao mesmo tempo, provê acesso irrestrito aos demais países.

O artigo X determina que é dever das partes impedir que qualquer  
um exerça atividades contrárias aos princípios do tratado, usando métodos 
consistentes com a Carta das Nações Unidas.

A pesquisa científica, no espírito cooperativo que marcou o AGI, foi 
consagrada como a principal atividade humana no Continente Austral pelo 
Tratado da Antártica em seus artigos II e III, além do preâmbulo. O arti-
go II estabelece a continuidade das atividades do AGI, enquanto o artigo III 
determina o intercâmbio de informações e pesquisadores, assim como a pu-
blicidade dos dados e a cooperação com outras organizações internacionais  
e agências especializadas da ONU com interesses científicos na Antártica.

A observância das normas do tratado, assim como de todo o aparato jurídi-
co-institucional que surgiu a partir dele, é garantida pelo mecanismo de aquies-
cência estabelecido pelo artigo VII, que permite o acesso irrestrito de inspetores 
das Partes Consultivas a quaisquer instalações, equipamentos ou veículos na 
área do tratado, sem aviso prévio. De 1963 a 2001, as Partes Consultivas rea-
lizaram mais de 230 inspeções, muitas delas multinacionais, sem jamais haver 
notícia de quebra das regras do tratado. Além disso, as partes devem apresentar 
relatórios informando antecipadamente suas atividades no continente.

O Tratado da Antártica está aberto à adesão (artigo XIII), mas estabelece 
três categorias distintas entre os países que fazem parte do regime, em fun-
ção do direito de participação nas chamadas Reuniões das Partes Consultivas 
(Antarctic Treaty Consultative Meetings, mais conhecidas pela sigla em in-
glês, ATCMs), o principal fórum de decisão política do regime (artigo IX).

A primeira categoria, dos países originalmente signatários, detém plenos 
direitos de participação e decisão nas ATCMs. A segunda categoria é com-
posta por países que aderiram ao tratado e, tendo demonstrado “substancial 
pesquisa científica”, passaram a ter direito à plena participação nas ATCMs. 
Países nessas duas categorias são geralmente citados como Partes Consulti-
vas, ou seja, os países com poder de decisão no regime. A diferença entre uma 
categoria e outra é que, em tese, países da segunda categoria estão sujeitos  
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a perder seu status consultivo se permanecerem longos períodos sem desen-
volver “substancial pesquisa científica”, o que não ocorre com os signatários 
originais. A terceira categoria é composta de países que aderiram ao tratado, 
mas não atingiram o status de parte consultiva.

O artigo XII estabelece que o tratado pode ser modificado ou emendado, a 
qualquer momento, por decisão unânime das Partes Consultivas. Decorrido 
o prazo de 30 anos após a entrada em vigor, o que ocorreu em 1991, qualquer 
uma das Partes Consultivas pode requerer nova conferência para rever o 
funcionamento do regime, onde as decisões seriam tomadas por maioria dos 
signatários, incluindo a maioria das Partes Consultivas. Nenhum pedido de 
revisão foi feito até hoje, mas em 1991 foi assinado o Protocolo de Madri, 
reforçando os termos do tratado, conforme será visto adiante.

Elementos do Sistema do Tratado Antártico
Além dos doze membros originais mencionados acima, 33 países aderiram 

ao tratado, desde 1961 – Polônia (1961), República Tcheca (1962), Eslová-
quia (1962), Dinamarca (1965), Holanda (1967), Romênia (1971), Alemanha 
(1974), Brasil (1975), Bulgária (1978), Uruguai (1980), Papua Nova Guiné 
(1981), Itália (1981), Peru (1981), Espanha (1982), República Popular da 
China (1983), Índia (1983), Hungria (1984), Suécia (1984), Finlândia (1984), 
Cuba (1984), República da Coréia (1986), Grécia (1987), República Demo-
crática e Popular da Coréia (1987), Áustria (1987), Equador (1987), Canadá 
(1988), Colômbia (1989), Suíça (1990), Guatemala (1991), Ucrânia (1992), 
Turquia (1996), Venezuela (1999) e Estônia (2001). Desde então, 15 países 
obtiveram status como Parte Consultiva, entre os quais o Brasil, passando  
a ter plena participação nas ATCMs, junto aos países signatários originais.

A partir de seus pontos fundamentais – uso exclusivamente pacífico do 
continente, liberdade de pesquisa científica, congelamento das questões ter-
ritoriais – o tratado evoluiu em um complexo conjunto de regras e instru-
mentos que lidam com os mais diversos temas, dando origem ao que hoje  
é conhecido como Sistema do Tratado da Antártica (STA).

Reuniões Consultivas – o tratado não instituiu nenhum órgão permanen-
te, tampouco criou organização internacional, mas estabeleceu que as partes se 
reunissem freqüentemente nas Reuniões das Partes Consultivas (ATCMs). O 
funcionamento das ATCMs pode ser comparado a de um corpo legislativo, um 
órgão de tomada de decisões por consenso. Nas reuniões, somente as Partes 
Consultivas têm papel ativo, com direito a voto, enquanto os demais convi-
dados, inclusive Partes não-Consultivas, restringem-se ao papel de Observa-
dores, podendo, no entanto, distribuir documentos informativos aos demais.  
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A partir de meados dos anos 90, também representantes de ONGs e orga-
nismos especializados da ONU participaram das reuniões como observado-
res e, ocasionalmente, até mesmo alguns países não signatários. A agenda das 
reuniões é definida preliminarmente na reunião anterior; não são realizados 
trabalhos preparatórios, embora com freqüência sejam estabelecidos grupos de 
trabalho por correspondência para discussão de temas pontuais.

As decisões das ATCMs são tomadas por meio de Medidas. Tais ins-
trumentos entram em vigor apenas após a sua aprovação – ou ratificação 
– por todas as Partes Consultivas, de acordo com suas respectivas normas 
de direito interno.

Além das medidas, as partes podem adotar, nas ATCMs, Decisões, refe-
rentes a aspectos de organização interna, e Resoluções, textos exortativos 
ali adotados. Ambos os instrumentos não têm caráter jurídico vinculante, 
ou seja, não impõem novas obrigações aos Estados Partes e têm efetividade 
imediatamente a partir de sua adoção.

Um levantamento dos instrumentos adotados pelas Reuniões Consultivas 
de 1961 a 2006 demonstra notável predomínio de tópicos ambientais, mesmo 
sobre questões relativas à cooperação científica – tema consagrado no tratado. 
Além da preservação ambiental, esses instrumentos dispõem sobre cooperação 
e facilitação para pesquisa científica, inclusive troca de dados e intercâmbio de 
pessoal, questões administrativas e operativas, designação de locais de interes-
se histórico, transporte e logística, exploração de recursos naturais, telecomu-
nicação e serviços postais, troca de informações, atividades turísticas e não-go-
vernamentais, cooperação em meteorologia e hidrografia, entre outros.

O predomínio das questões ambientais na agenda ocorre desde as pri-
meiras ATCMs, antes portanto da ascensão, verificada nos anos 80 e 90, do 
interesse internacional pelo meio ambiente. A consolidação da preocupa-
ção ambiental nas ATCMs levou à assinatura e à entrada em vigor de três 
acordos específicos sobre o tema: a Convenção para a Conservação das Focas 
Antárticas (CCAS), a Convenção para a Conservação dos Recursos Vivos 
Marinhos Antárticos (CCAMLR) e o Protocolo de Proteção Ambiental, tam-
bém conhecido como Protocolo de Madri. Os aspectos ambientais desses três 
acordos foram detalhados em capítulo anterior.

CCAS – A caça a focas e baleias foi a primeira atividade humana na An-
tártica. Já no século XIX, as focas antárticas chegaram à beira da extinção 
devido à matança indiscriminada. Os próprios caçadores alertavam para o 
fato, constatando que pontos de caça outrora abundantes escasseavam quase 
por completo em questão de poucos anos.
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Negociada a partir da estrutura existente no Tratado Antártico, e incor-
porando diretrizes do SCAR, a CCAS cobre todas as espécies de focas que 
habitam a Antártica e estabelece limites para a caça em alto mar na área do 
tratado. A convenção foi assinada em 1972 em Londres, e entrou em vigor 
em 1978, sendo revista em 1988. Não há registro de retomada da explora-
ção comercial da caça à foca e as permissões especiais para pesquisa cientí-
fica não foram significativas para afetar a população, ainda em recuperação 
após a quase extinção. 

A caça comercial de baleias, por sua vez, foi objeto de moratória adotada 
pela Comissão Internacional da Baleia (CIB), em 1982, implementada a par-
tir de 1985. Na reunião da CIB, em Puerto Vallarta, no México, a comissão 
aprovou o estabelecimento de um santuário austral de baleias, para proteção 
dos grandes cetáceos na Antártica.

CCAMLR – No final dos anos 60 e início dos 70, a escassez de baleias le-
vou alguns caçadores, principalmente soviéticos, a explorar como alternativa 
o krill, espécie de crustáceo, semelhante ao camarão, que habita o Oceano 
Austral. O krill constitui a base da cadeia alimentar antártica, sendo o prin-
cipal alimento de baleias, focas e aves. Nos anos 60, pesquisas preliminares 
decorrentes da exploração de krill apontavam estimativas de que este poderia 
tornar-se importante recurso pesqueiro. No entanto, outras pesquisas suge-
riam que a exploração do krill poderia afetar negativamente o ecossistema  
e o meio ambiente antárticos. 

Com essas considerações em mente, os Estados Parte do Tratado An-
tártico negociaram, entre 1978 e 1980, um regime para a conservação dos  
recursos vivos marinhos antárticos. Desse processo resultou a assinatura  
da CCAMLR, que entrou em vigor em 1981.

Alguns elementos fazem da CCAMLR um regime inovador, entre eles: 
o fato de regulamentar a exploração de águas internacionais, tradicional-
mente consideradas res nullius (expressão latina que significa coisa de nin-
guém), definir conservação como uso racional, isto é, permitir a exploração 
dos recursos de forma a não comprometer sua utilização contínua; e a ado-
ção de uma abordagem ecossistêmica, ou seja, levar em conta, no geren-
ciamento da exploração de uma espécie, não somente sua população, mas 
também o impacto dessa exploração nas espécies que fazem parte de sua 
cadeia alimentar. Além disso, a CCAMLR adota o princípio da precaução, 
prevenindo danos ambientais irreversíveis em situações em que todas as 
variáveis envolvidas não sejam conhecidas. 

A CCAMLR conta com uma comissão, cujo secretariado é sediado em 
Hobart, Austrália e cujas decisões são tomadas por meio de instrumentos  
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denominados Medidas de Conservação, para manutenção de níveis de susten-
tabilidade e conservação dos recursos marinhos vivos do continente austral.

Uma grande ameaça ao regime é a pesca ilegal na área de aplicação da 
convenção, a chamada pesca IUU (Illegal, Unregulated and Unreported 
Fishing), realizada por embarcações pesqueiras tanto de países membros 
como não-membros. Nesse caso, a comissão tenta aumentar o controle das 
embarcações dos países membros, por meio de observadores de bordo e uti-
lização de sistemas de rastreamento por satélite. Como vimos, atualmente,  
a espécie mais ameaçada da Antártica é a Dissostichus spp (Bacalhau de Pro-
fundidade/Merluza Negra/Toothfish).

Protocolo de Proteção Ambiental do Tratado 
Antártico (Protocolo de Madri)

O Protocolo de Madri suplementa o Tratado da Antártica, declarando a 
área abaixo do paralelo 60º sul “reserva natural, dedicada à paz e à ciência” 
(artigo II). A proteção do meio ambiente e a importância da Antártica como 
laboratório privilegiado para pesquisas científicas são afirmados como valo-
res fundamentais para quaisquer considerações ou atividades no continente, 
que devem ser planejadas e conduzidas de forma a evitar impacto ambien-
tal, priorizando a pesquisa científica (artigo III). O protocolo se aplica tanto  
a atividades governamentais como não-governamentais.

O artigo VII proíbe “qualquer atividade relacionada a recursos mine-
rais, salvo pesquisa científica” por tempo indefinido, enquanto o protocolo 
estiver em vigor. De acordo com o artigo XXV, de forma semelhante ao 
que já havia sido estipulado no tratado, após cinqüenta anos da entrada em 
vigor do protocolo (em 2048, portanto), qualquer Parte Consultiva pode 
solicitar uma conferência para sua revisão. Dessa conferência participarão 
todos os países contratantes do Tratado da Antártica e as decisões serão 
tomadas por maioria, desde que essa inclua três quartos  das 26 Partes 
Consultivas existentes à época da entrada em vigor do protocolo. Até lá, a 
única forma de emendar ou modificar o acordo é por consenso e ratificação 
de todas as Partes Consultivas.

Os cinco anexos do protocolo, do qual são parte integral, especificam as 
normas de proteção ambiental. O Anexo I, sobre avaliação de impacto am-
biental, estabelece que atividades com impacto ambiental pequeno ou transi-
tório podem ser realizadas livremente na Antártica, desde que propriamente 
avaliadas pelos procedimentos específicos de cada país. Se o impacto não for 
considerado pequeno ou transitório, o anexo estabelece uma série de proce-
dimentos para a avaliação do impacto ambiental da atividade. 
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O Anexo II estabelece normas de proteção a fauna e flora antárticas. Entre 
outras medidas, proíbe: matar, manejar, capturar, molestar ou ferir quaisquer 
animais; retirar plantas em grandes quantidades; perturbar a concentração 
de animais com máquinas e equipamentos; introduzir espécies não-nativas 
(inclusive cães, retirados completamente do continente em 1994) – salvo em 
situações de emergência ou explicitamente permitidas por autoridade com-
petente. O anexo estende sua proteção a invertebrados e restringe a impor-
tação de animais vivos para consumo.

A disposição e o manejo de dejetos é o objeto do Anexo III, que estabele-
ce procedimentos para disposição, armazenamento e remoção de dejetos de 
forma a minimizar o impacto ambiental das atividades humanas no conti-
nente. O Anexo IV estabelece normas bastante específicas para prevenção de 
poluição marítima.

O mais extenso é o Anexo V, que estabelece o regime de áreas protegidas 
da Antártica, proibindo, restringindo ou gerenciando de acordo com Planos 
de Gerenciamento adotados sob a égide do anexo. O regime divide as áreas 
protegidas em duas categorias: Áreas Especialmente Protegidas (Antarctic 
Specially Protected Areas, ASPA), onde é proibida a entrada, salvo permissão 
especial, e Áreas Especialmente Gerenciadas (Antarctic Specially Managed 
Areas, ASMA), locais de interesse histórico ou impacto ambiental acumu-
lativo, onde é permitida a entrada, respeitando o estabelecido pelo anexo. A 
criação de ASPAs e ASMAs é decidida pelas ATCMs, mediante apresentação 
de Plano de Gerenciamento detalhado.

O Protocolo de Madri cria mais um órgão no STA, o Comitê para Pro-
teção Ambiental (Committee for Environmental Protection, CEP), do qual 
fazem parte todas as Partes do Protocolo. O CEP se reúne paralelamente às 
ATCMs e sua função é formular recomendações em relação à aplicação do 
protocolo para apreciação das ATCMs. É órgão consultivo, sem poder de de-
cisão, que tem por finalidade monitorar a aplicação do protocolo, avaliar po-
tenciais riscos ao meio ambiente antártico e sugerir medidas de conservação. 
Em 2000, as Partes Consultivas se reuniram em Reunião Consultiva Especial 
para apreciar o primeiro relatório do CEP e adotar suas recomendações.

O artigo XIX prevê a criação de um Tribunal Arbitral para resolução de 
controvérsias quanto à aplicação do protocolo. Caso uma disputa não seja 
resolvida bilateralmente em um ano de consultas, essa deve ser encaminhada 
ao Tribunal Arbitral ou à Corte Internacional de Justiça (CIJ). Pelo artigo 
XX, questões referentes ao artigo IV do Tratado da Antártica (o imbróglio 
territorial) não são de competência do Tribunal Arbitral, nem da CIJ. Ao de-
positar a ratificação do protocolo, as partes devem especificar a qual dos dois 
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mecanismos de solução de controvérsia se submetem. O Tribunal Arbitral 
prevalece como fórum caso tenham sido escolhidos diferentes mecanismos. 
O tribunal é formado por três árbitros, provenientes de lista permanente 
– cada parte na disputa escolhe um árbitro, nacional de seu país; o terceiro 
árbitro, e presidente do tribunal, é escolhido em conjunto.

O Protocolo de Madri trouxe considerável avanço institucional, mas não 
é visto como inovação, dado que suas normas derivam de Recomendações 
anteriores das ATCMs, mas, ao entrar em vigor em 1998 e banir a exploração 
de recursos minerais, o protocolo consolidou tendência já registrada ao longo 
das ATCMs: a preservação ambiental e a cooperação científica como princi-
pais orientadores das atividades humanas ao sul do paralelo 60º.

Presença Humana
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O Tratado da Antártica prevê a possibilidade de adesão de qualquer país que 
seja membro das Nações Unidas. Porém, para que essa adesão seja efetivada, 
existem exigências importantes a ser cumpridas. Para que um país venha a 
se tornar Parte Consultiva do Tratado e ter direito a voz e voto nas reuniões 
anuais que tratam do futuro e da conservação do continente gelado, tem de 
realizar, entre outras coisas, substanciais atividades científicas naquela região.

Nesse contexto, o Brasil, sétimo país mais próximo da Antártica, não po-
deria se manter afastado dos interesses científicos sobre aquele continente.

Nossa participação e interesse pela Antártica remontam ao ano de 1882, 
quando a Corveta Parnahyba, sob o comando de Luiz Philippe de Saldanha 
da Gama, levou como passageiro o Dr. Luis Cruls, designado pelo imperador 
especificamente para a missão de observar a passagem do planeta Vênus pelo 
disco solar, tarefa esta realizada em 6 de dezembro daquele ano. Curiosamen-
te, para essa expedição foram negados os recursos solicitados ao legislativo, 
tendo sido a viagem custeada pela ajuda pessoal de D. Pedro II.

Em novembro de 1961, o professor Rubens Junqueira Vilella, meteo-
rologista, foi o primeiro brasileiro a pisar no Pólo Sul. No inicio de 2005  
o professor Jefferson Cárdia Simões, foi o primeiro brasileiro a atravessar  
o continente antártico, atingindo o Pólo Sul Geográfico, realizando levanta-
mentos glaciológicos e geofísicos do manto de gelo antártico.

A consciência de que o continente gelado possui grande influência no que 
ocorre em termos de clima na América do Sul e, é claro, no Brasil, a impor-
tância das correntes antárticas que fluem para o nosso litoral, a certeza de que 
devemos proteger esse santuário ecológico que guarda em seu seio parcela 
da história do nosso planeta, a vontade política de participar das decisões que 
definirão o futuro do continente antártico e a necessidade de realizar pesqui-
sas científicas e tecnológicas que beneficiem a nação brasileira formaram o 
mosaico que nos impulsionou para aderir ao Tratado da Antártica, em maio 
de 1975, sendo criada pelo governo brasileiro, a partir daí, a estrutura legal  
e administrativa para fundamentar nossa presença na Antártica.

Foi então estabelecida uma Política Antártica (Polantar) e foram criados o 
Comitê Nacional para Assuntos Antárticos (Conantar) e o Comitê Nacional de 
Pesquisas Antárticas (Conapa). Com essa estrutura inicial, o governo atribuiu à 
Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (Cirm) a tarefa de desen-
volver o Programa Antártico Brasileiro (Proantar), responsável por estabelecer  
as metas do país com relação à Antártica, atendendo aos interesses brasileiros.

O Brasil na Antártica
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E assim teve início a epopéia brasileira nesse continente gelado, desco-
nhecido, com imensos segredos a desvendar e que o mundo tem firme inte-
resse em preservar. 

A adesão do Brasil ao Tratado da Antártica representou grande desafio ao 
país e a abertura de nova fronteira de pesquisa para a comunidade científica 
nacional, que passou a ter a oportunidade de desenvolver estudos na região.

A Primeira Expedição
Sete anos após a adesão do Brasil ao Tratado da Antártica, realizamos  

a primeira expedição ao continente Austral.

No verão de 1982/1983, os navios Barão de Teffé, da Marinha do Brasil, 
e Professor Wladimir Besnard, do Instituto Oceanográfico da Universida-
de de São Paulo, foram equipados com instrumentos científicos e desempe-
nharam papel fundamental como plataforma de pesquisas para o sucesso de 
nossa primeira viagem, uma vez que o Brasil ainda não possuía uma estação  
científica na Antártica.

O grande esforço nacional – científico, logístico e diplomático – foi mui-
to bem sucedido, pois, ainda em 1983, como decorrência da relevância dos 
estudos científicos desenvolvidos, o Brasil foi elevado à categoria de Parte 
Consultiva do Tratado, o que significa dizer membro com direito a voz e voto, 
integrante de seleto grupo de, atualmente, apenas 29 países que decidem so-
bre as atividades e o futuro do continente branco.

A qualidade do programa científico brasileiro e os resultados daquela ex-
pedição contribuíram decisivamente para que o Brasil obtivesse seu segundo 
sucesso imediato, ao ser aceito, já em 1984, como membro pleno do Comitê 
Científico de Pesquisas Antárticas (Scientific Committee on Antarctic Resear-
ch – SCAR), órgão internacional que promove e coordena a ciência antártica.

Interesses do Brasil na Antártica
Podemos agrupar os interesses brasileiros na Antártica em quatro áreas: 

estratégica, científica, econômica e específica.

Interesse estratégico
O mundo atual vive fases turbulentas em vários pontos dos cinco conti-

nentes, mas, ainda assim, o livre acesso a passagens críticas de navegação é 
assegurado. E, por isso, o continente assume, além de tantos outros papéis, 
o de eminentemente estratégico. A passagem entre os oceanos Atlântico e 
Pacífico pode ser efetuada pelo canal do Panamá, pelos pequenos canais do 
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Oceano Ártico, ou pelo estreito de Drake. O canal do Panamá encontra-se 
comprometido, não sendo possível a passagem de grandes navios, em função 
do calado e da largura dos navios modernos. Diante de tais circunstâncias, a 
passagem pelo estreito de Drake torna-se fundamental, tanto no aspecto da 
estratégia militar como no econômico. Assim, a passagem de Drake, que se-
para a Antártica do continente sul-americano, tem valor potencial como rota 
de navegação marítima, face à vulnerabilidade das demais.

Interesse científico
A condição do Brasil de país atlântico, situado, portanto, em área nas pro-

ximidades da região Antártica, e as influências dos fenômenos naturais que 
aí ocorrem sobre o território nacional, já de início, mais do que justificam  
o histórico interesse de cientistas brasileiros sobre o continente austral.

Além do quê, a pesquisa científica é a razão maior da presença brasi-
leira na Antártica. Por desenvolver pesquisa de substancial importância, o 
Brasil é membro pleno do SCAR e, com isso, tem direito a participar dos 
grandes projetos científicos globais, desenvolvidos em parceria interna-
cional na Antártica. A continuidade dessa pesquisa brasileira é condição 
essencial para que o país mantenha sua condição de Membro Consultivo 
do Tratado da Antártica.

O Programa Antártico Brasileiro promove de forma multidisciplinar  
e interinstitucional, pesquisas nas áreas de Ciências da Atmosfera, Ciências  
da Terra e Ciências da Vida e, ainda, pesquisas na área tecnológica. 

Várias disciplinas estão envolvidas na pesquisa antártica, de modo a en-
globar todos os conhecimentos necessários. Entre elas: Matemática, Química; 
Física, Biologia, Português, Inglês, Direito e Diplomacia, Geografia, Medici-
na, Glaciologia, Meteorologia, Telecomunicações, Meteorologia, Astronomia  
e Astrofísica, Computação, Modelagem e Oceanografia. 

A pesquisa antártica brasileira na área de Ciências Atmosféricas busca 
compreender a atmosfera antártica e sua influência sobre o clima no Brasil. 
Esses estudos permitem também o acompanhamento de fenômenos atmos-
féricos de grande escala, como a diminuição da quantidade do gás ozônio  
na atmosfera, conhecida como “buraco de ozônio”.

No domínio das Ciências da Terra são desenvolvidos projetos de Geologia, de 
Geofísica, Glaciologia e de Cartografia, abrangendo áreas continentais e marinhas. 

As investigações na área de Geologia buscam o conhecimento e a in-
terpretação da placa tectônica antártica, dos fundos marinhos e daquele que  
foi conhecido como Continente Gondwana, que incluía a África, a América 
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do Sul, a Austrália e a Antártica, continentes que se separaram devido às 
forças geológicas que atuaram durante milhões de anos.

As pesquisas glaciológicas visam à caracterização físico-química do manto  de 
gelo no presente e a relação desse gelo com as condições ambientais atuais e no 
passado recente, possibilitando a reconstrução da história do clima na região.

No âmbito das Ciências da Vida, os estudos buscam desvendar os processos 
que regem a vida na Antártica, conhecer a estrutura e dinâmica dos ecossiste-
mas marinhos e terrestres e compreender a evolução e as adaptações dos orga-
nismos antárticos às condições desse ambiente aparentemente tão adverso. 

Na área tecnológica, o processo de corrosão de vários tipos de materiais 
diante da inclemência do clima, processos construtivos em áreas de baixas 
temperaturas, habitabilidade e conforto, incluindo o acústico, para o homem 
que se dispõe a ocupar o espaço na Antártica, entre outros. 

O conhecimento gerado por essas pesquisas tem contribuído para a carac-
terização do ambiente antártico e de sua fragilidade, assim como vem forne-
cendo importantes subsídios para a avaliação dos efeitos de mudanças globais 
sobre o ecossistema antártico e mundial e nos ajuda a compreender processos 
geológicos, biológicos e hidrográficos importantes que ocorrem no Brasil.

Interesse econômico
Conforme mencionado anteriormente, as primeiras viagens nas imedia-

ções da Antártica foram movidas principalmente pelo interesse econômico 
que a caça e a pesca despertavam: a Antártica foi uma verdadeira fábrica  
de óleo de baleias na primeira metade do século XX.

Há ocorrências de vários minerais na Antártica, possivelmente até grandes 
reservas de petróleo, mas não há efetivamente confirmação desse fato. Provavel-
mente, a Antártica oferece condições propícias à existência de grandes reservas 
minerais, pois ela fazia parte de um supercontinente, a Gondwana, e em inúmeros 
fragmentos que se separaram dele foram encontrados minerais importantes.

Uma riqueza, no entanto, não pode ser contestada: a imensa reserva  
de água doce que a Antártica representa.

Tal quantidade já tem despertado o interesse de algumas nações ricas em 
petróleo e pobres em água potável: príncipes árabes já se mostram interes-
sados em abrir empresas capazes de realizar o transporte desses enormes 
blocos de gelo (de água doce) até as áreas carentes de recursos hídricos.

Porém, não só os recursos minerais têm despertado o interesse e a cobiça 
de várias nações. Também os recursos disponíveis nos mares da Antárti-
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ca têm sido motivo de estudos exploratórios, principalmente o krill que, 
conforme levantamentos internacionais, existe em um número tão grande 
no oceano antártico quanto o peso total da humanidade, ou seja, se todo o 
estoque de krill fosse capturado, cada homem ganharia uma sacola com o 
equivalente ao seu próprio peso.

O escasseamento de recursos não renováveis nos demais continentes 
será provavelmente o incentivo necessário ao desenvolvimento de tecnolo-
gia que possibilite a exploração dos recursos de forma racional e ecologica-
mente correta porém, somente às nações que incentivam as atividades de 
pesquisa será possível usufruir de forma limpa e sustentável dos recursos 
disponíveis na Antártica.

Interesse específico brasileiro
Para os pesquisadores com atividades na Antártica, é comum receber 

questionamentos quanto aos interesses do Brasil na região, sendo tal ques-
tionamento seguido de afirmações do tipo: por que investir na Antártica se 
não conseguimos resolver ainda nossos problemas internos?

O Brasil, assim como os demais países membros do Tratado Antártico, 
possui interesses nos aspectos estratégico, econômico e científico, conforme 
vimos anteriormente, embora, pela proximidade do continente, muitas ve-
zes esses aspectos sejam bem delineados, como por exemplo, nas pesquisas 
meteorológicas, em que a previsão antecipada de frentes frias traz contri-
buições consideráveis para a agricultura, mesclando o interesse científico 
com o econômico. É conhecido, por exemplo, o fenômeno da ‘friagem’ da 
Amazônia, uma queda acentuada da temperatura, resultante da chegada, 
até a linha do equador, de frentes oriundas de grandes invasões de massa 
polar através do continente sul-americano.

De modo geral, podemos resumir o interesse da participação do Brasil 
na Antártica nos seguintes itens: a) situação geográfica do Brasil, no tocante 
ao continente antártico, sujeitando o país, diretamente e constantemente, a 
fenômenos meteorológicos e oceanográficos que lá têm sua origem; b) há 
indícios muito significativos da existência de imensas reservas de recursos 
minerais, tanto em solo antártico como em sua plataforma continental; c) as 
águas antárticas sustentam fauna marinha abundante, passível de explota-
ção em grande escala; d) a intensificação do tráfego marítimo internacional 
pelas rotas do Cabo e dos estreitos de Drake e de Magalhães, com reflexos 
ponderáveis nas águas jurisdicionais brasileiras; e) o interesse cada vez maior 
da comunidade internacional quanto à Antártica, com implicações decisivas  
nas relações entre os Estados e no Direito Internacional.

O Brasil na Antártica
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Metade de nossa costa é atingida pelos ventos da região, e as correntes 
marinhas trazem recursos vivos, nutrientes e oxigênio para o nosso litoral.

E até a vantagem da sobrevivência: a Região Sul de nosso país depende 
muito da região Antártica; grande parte de nosso pescado é influenciado pelas 
massas de água provenientes do oceano austral. Podemos ainda acrescentar 
que o Brasil tem certos compromissos e vantagens, como intercâmbios cien-
tíficos, tecnológicos e comerciais, havendo o interesse político internacional 
de boas relações entre países com os mesmos objetivos.

A Presença do Brasil na Antártica
O Brasil concentra suas atividades na Península Antártica, assim como 

grande parte dos países que desenvolvem pesquisas naquele continente. 
Isso se justifica em função de essa região apresentar condições climáticas 
mais amenas e por ser geograficamente mais acessível. A Península é a úni-
ca massa continental que está fora do limite do Círculo Polar Antártico, tem 
sua extremidade no paralelo de 63º S e é banhada pelos mares de Weddell  
e de Bellingshausen. 

A Península é de formação vulcânica ainda ativa e demonstrou essa afir-
mação em 1967, com a erupção do vulcão na Ilha Decepcion, ocasionando 
o soterramento de uma base chilena, abandonada desde então. Em 1978,  
o vulcão voltou a agitar-se, mas dessa vez sem maiores conseqüências.

Da Península Antártica, interessa-nos particularmente as Ilhas Rei George,  
Elefante e, em menor escala, a Ilha Nelson, visto que as edificações brasileiras 
encontram-se nessa região.

O Proantar tem se dedicado também ao estudo do estado do meio am-
biente da Baía do Almirantado e ao desenvolvimento de programa de mo-
nitoramento de longo prazo, que foi considerado modelo para outros países 
que atuam na Área do Tratado da Antártica.

Além disso, cada vez mais cientistas brasileiros têm estudado outras áreas 
marinhas, terrestres e atmosféricas, através de participação em programas 
científicos internacionais com outros países que conduzem seus programas 
Antárticos em outras regiões, seja em Estações de Pesquisa, seja em navios.

Estação Antártica Brasileira Comandante Ferraz
A estação brasileira foi instalada no verão de 1984 – quando o Barão de 

Teffé transportava os oito módulos que constituíram o início da Estação An-
tártica Comandante Ferraz, inaugurada no dia 6 de fevereiro de 1984 e que  
contava com casa de motores, dormitórios, cozinha, refeitório, equipamentos  



137

de radiocomunicação e sistema de aquecimento de neve e gelo para abastecimen-
to de água, aproveitando o calor dos gases de descarga dos motores geradores.

Hoje, a Estação Ferraz não é mais modular e possui compartimentos de 
dimensões variadas, construídos em aço carbono corrugado. Além de cama-
rotes, banheiros e alojamentos que podem acomodar até 58 pessoas, a estação 
dispõe de sala de estar/jantar e copa/cozinha, biblioteca e sala de computa-
dores, enfermaria e pequeno centro cirúrgico, sala de ginástica e oficinas de 
veículos, despensa e lavanderia. Há 13 laboratórios destinados às ciências 
biológicas, atmosféricas e químicas. E há, ainda, módulos de apoio logístico  
à estação em construções separadas do conjunto principal.

Tanques de combustíveis abastecem veículos tais como tratores, motos 
de neve, quadriciclos, lancha, botes e balsas e os geradores que fornecem 
energia à estação.

Os mantimentos – alimentos e bebidas – e os produtos de limpeza são 
armazenados para o consumo de um ano. O sistema de comunicação de 
Ferraz é bastante eficaz e se constitui de telefone, rádio, internet e mesmo 
correio, já que os vôos de apoio transportam malas postais. O serviço postal, 
no entanto, embora mantenha seu charme para os missivistas e sua utilida-
de para os filatelistas, perdeu terreno, como em toda parte, para a internet. 
Os computadores da sala de informática, ligados ininterruptamente à rede 
mundial, permitem comunicação mais ágil, fornecendo aos pesquisadores 
excelente ferramenta de trabalho.

Como cuidamos do meio ambiente na Estação Ferraz 
A própria presença do ser humano na Antártica já causa impacto no am-

biente. Para minimizá-lo, são tomados todos os cuidados possíveis. Essa ação 
do Proantar tem obtido tanto sucesso que já mereceu elogio do Greenpeace  
e o reconhecimento internacional. 

O Brasil tem adaptado suas atividades às regulamentações do Protocolo 
de Madri, estando na vanguarda dos fatos, pelo exemplar manejo ambiental 
na Estação Antártica Comandante Ferraz (EACF), e por ter apresentado, em 
conjunto com a Polônia, o Peru, os Estados Unidos e o Equador, proposta que 
considera a Baía do Almirantado, a primeira Área Antártica Especialmente 
Gerenciada (AAEG – ASMA em inglês). O propósito da AAEG é assegurar 
o planejamento e a coordenação das atividades em uma área especifica, re-
duzindo possíveis interferências e promovendo a cooperação entre as Partes 
Consultivas do Tratado da Antártica, minimizando o impacto ambiental.

As ações de conservação ambiental são pautadas por atitudes sistematiza-
das quanto a dejetos, condutas, etc.

O Brasil na Antártica
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Lixo
O lixo produzido na EACF é transportado de volta ao Brasil ou destruído 

no local, o que minimiza os resquícios da atividade humana no ambiente. 

Papel e metal são pressionados e acondicionados em caixas de marfinite, 
o vidro também é acondicionado em caixas. O lixo orgânico é queimado e as 
cinzas resultantes são transportadas para o Brasil. Na saída do incinerador 
para a atmosfera há filtros para amenizar o impacto no ambiente externo. 
Óleo queimado e compostos químicos são colocados em galões e levados  
de volta ao país. O mesmo ocorre com os resíduos sólidos do esgoto.

Esgoto
O sistema de esgoto de Ferraz é um sistema secundário, que aparente-

mente é suficiente para manter minimamente a interferência nas condições 
naturais do ecossistema circundante.

O esgoto proveniente dos vasos sanitários é recolhido por um encana-
mento revestido de isolantes térmicos, que consistem de espuma, além de re-
sistência elétrica, o que evita que o esgoto se congele.  No verão, a resistência 
elétrica é desligada e o esgoto é recolhido em um sistema de quatro fossas, 
que são divididas em três partes, correspondentes a três etapas de tratamento 
– decantação, decomposição e depuração. 

A caixa de gordura é mantida aquecida também por resistência elétrica 
e é esvaziada, regularmente, pelo Grupo Base. O aquecimento da fossa con-
siste em resistência elétrica e também em tubulação com água proveniente 
da caldeira, com temperatura de 30 a 35º C, o que ajuda na decomposição e 
impede que o esgoto se congele. Preferencialmente, o aquecimento é manti-
do pela água quente, mas caso seja necessário, há um termostato que aciona 
a resistência elétrica. 

A fossa é esvaziada anualmente na troca de equipes e o conteúdo colo-
cado em sacos plásticos e em caixas de marfinite e levados para o Brasil.  As 
águas restantes são filtradas em filtros de brita. Há um coletor, após todo o 
processo, para verificar a eficiência do tratamento. Após todo este processo, 
as águas são finalmente lançadas em um emissário próximo à costa (20 m de 
distância), a pouca profundidade.  

Óleo
A estação contém 17 tanques de óleo interligados. São consumidos 320 

mil litros por ano. Durante 12 meses (com término em fevereiro), é con-
sumido o conteúdo dos 17 tanques – que começam a ser reabastecidos com  
a chegada do navio, em novembro.   
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O abastecimento, a partir do navio, é feito por uma chata de óleo que 
também possui paredes duplas, onde são colocados protetores embaixo da 
mangueira para evitar que o óleo derrame em caso de vazamento. Durante 
todo o ano, mesmo no inverno, quando o gelo tem de ser escavado, o nível do 
óleo é medido nos tanques para se certificar de que não há vazamento.

É o óleo que mantém viva a estação. Ele é utilizado para gerar energia e 
para aquecer a água. O resultado da queima do óleo é liberado para a atmos-
fera por dois exaustores localizados atrás do módulo. A cada mês as pastilhas 
do catalisador (filtro) são trocadas. 

Plano de emergência
O Programa Antártico Brasileiro possui um plano de emergência para 

contenção de óleo em caso de derramamento acidental. O material a ser utili-
zado consiste em acessórios flutuantes para segurar um cordão contendo ma-
terial absorvente. Esse material é levado por botes até o local afetado e com 
ele a mancha de óleo é contornada, buscando absorver o óleo e evitando que 
ele se espalhe. O Grupo Base recebe treinamento para efetuar tal operação. 

Mentalidade ambiental
Parte do treinamento antártico é a incorporação de uma mentalidade 

ambiental. As Operações Pente Fino, quando todos os que estão na esta-
ção fazem um mutirão para coletar qualquer lixo encontrado nos arredores  
da estação, servem para alertar as pessoas do cuidado com o meio ambiente. 
A separação do lixo e o cuidado com a estação, que se aprende com os dias  
de serviço, são importantes para consolidar e internalizar o valor de cuidar  
e a disseminar a conduta consciente no ambiente antártico.

Navios Antárticos Brasileiros
Os navios brasileiros empregados em pesquisa e apoio logístico na Antár-

tica são fatores essenciais ao sucesso e à consolidação do Programa Antártico 
Brasileiro. Em 1986, o Navio Oceanográfico Professor Besnard fez a última 
de suas seis viagens à Antártica. O Navio Oceanográfico Almirante Câmara 
realizou duas importantes expedições de caráter geofísico. O Navio Oceano-
gráfico Almirante Álvaro Alberto realizou uma expedição de apoio logístico.

O lendário navio polar Barão de Teffé, depois de 13 comissões antár-
ticas foi substituído, em 1994, pelo Navio de Apoio Oceanográfico Ary 
Rongel – que até hoje presta apoio logístico à Estação Ferraz e aos refúgios 
e acampamentos, assim como realiza pesquisas oceanográficas nos mares 
austrais e transporta os pesquisadores para as regiões mais afastadas onde 
realizam seus trabalhos.

O Brasil na Antártica
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Parceiros no Programa Antártico Brasileiro
O Programa Antártico Brasileiro é gerido por uma parceria entre ministé-

rios, uma agência de fomento e vários outros órgãos governamentais e empre-
sas públicas e privadas. Efetivamente, participam do Proantar os Ministérios da 
Defesa, das Relações Exteriores, da Ciência e Tecnologia, da Educação, do Meio 
Ambiente, do Turismo e representantes da Secretaria Especial de Aqüicultura 
e Pesca da Presidência da República e do Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (CNPq). No ministério da Defesa, a Marinha 
e a Aeronáutica são responsáveis pelo apoio logístico. Como empresas, temos  
a Petrobras e a Telemar como as mais importantes atualmente.

As diretrizes e objetivos políticos e científicos do Programa Antártico 
Brasileiro estão expressos na Política Antártica Nacional (Polantar), promul-
gada em 1987, elaborada pela Comissão Nacional de Assuntos Antárticos 
(Conantar), a cargo do Ministério das Relações Exteriores.

O Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) é responsável pela definição 
da política científica e assuntos científicos antárticos do Proantar, principal-
mente através do Comitê Nacional de Pesquisas Antárticas (CoNaPA). 

O CoNaPA entre outras atribuições, constitui-se em foro de debates 
científicos entre as instituições que desenvolvem pesquisas e/ou estu-
dos antárticos bem como órgão difusor das atividades antárticas. Sempre 
que possível e conveniente busca-se alinhar a pesquisa brasileira às dire-
trizes SCAR que, em verdade, define os grandes projetos internacionais  
da ciência antártica.

O Proantar é gerenciado no aspecto científico pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Ao CNPq cabe o financia-
mento e a coordenação da execução das pesquisas, realizadas por universidades 
e outras instituições, além da formação de pesquisadores com conhecimento 
sobre a Antártica. Para o exame dos projetos, a agência conta com Grupo de 
Assessoramento (GA), que só aprova projetos que tenham mérito científico. 
Os projetos de pesquisa são selecionados tendo em vista sua vinculação às 
questões científicas referentes ao ambiente antártico, terrestre ou marinho, e à 
competência científica do pesquisador ou grupo proponente. O CNPq responde 
ainda pela concessão de bolsas de formação de recursos humanos.

O Ministério do Meio Ambiente (MMA) procura garantir que as ati-
vidades brasileiras desenvolvidas na Antártica cumpram as regras inter-
nacionais com vistas a minimizar o impacto da presença humana em solo 
antártico. Cabe ao MMA a atribuição de coordenar o Grupo de Avaliação 
Ambiental do Proantar (GAAm), encarregado de avaliar o impacto das  
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atividades brasileiras no ambiente antártico. É também atribuição do MMA 
disseminar a consciência ambiental e incentivar a conduta consciente no 
ambiente antártico.

O Ministério da Educação (MEC) é forte parceiro na difusão do conhe-
cimento, de modo a ampliar a percepção de todos da importância da par-
ticipação brasileira nas pesquisas antárticas. Participa também, através da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior (Capes), 
estimulando a criação de novos grupos de pesquisa. 

O Ministério de Minas e Energia (MME) fornece por intermédio da Pe-
trobras, combustíveis especialmente desenvolvidos para regiões geladas, es-
senciais ao abastecimento dos motores geradores da estação, à propulsão do 
navio polar e das embarcações, dos helicópteros, dos veículos terrestres e das 
aeronaves da Aeronáutica que apóiam o Proantar.

Além disso, o Ministério da Defesa (MD) atua no Proantar por inter-
médio dos Comandos da Marinha e da Aeronáutica. A Marinha do Brasil 
sedia a Secretaria da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar 
(Secirm), que gerencia o Proantar, planeja as Operações Antárticas e finan-
cia o segmento logístico do programa, realizando a manutenção da Estação 
Ferraz, dos refúgios e acampamentos, além da Estação de Apoio Antártico, na 
Fundação Universidade do Rio Grande. A Força Aérea Brasileira realiza, com 
aeronaves C-130, os vôos de apoio ao Proantar.

Operação Antártica
O trabalho do Programa Antártico Brasileiro é dividido em operações 

anuais para efeito de sistematização. O ano antártico contempla o verão e 
invernos austrais, o primeiro de outubro a fevereiro, e o segundo de março 
a setembro. Cada operação antártica tem início em outubro, com a saída do 
Navio de Apoio Oceanográfico Ary Rongel do porto do Rio de Janeiro, levan-
do pessoal e suprimentos. Vão no navio os pesquisadores que farão coletas de 
dados ou observações científicas ao longo da viagem, além dos militares que 
darão apoio à pesquisa científica, membros do Arsenal de Marinha do Rio 
de Janeiro que anualmente fazem a manutenção da estação e, obviamente,  
a tripulação do navio.

Os suprimentos são os necessários para reabastecimento da Estação Fer-
raz, equipamentos científicos, combustíveis para abastecimento da Estação, 
das embarcações e aeronaves.

Do Rio de Janeiro, o Ary Rongel segue até a cidade de Rio Grande/RS 
– onde está instalada a Estação de Apoio Antártico (Esantar) – para embarque 
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de equipamentos científicos e dali segue para o arquipélago das Shetlands do 
Sul, fundeando na enseada Martel, na Baía do Almirantado, Ilha Rei Geor-
ge, onde está instalada a Estação Ferraz. Pessoal e equipamentos são levados  
à estação por meio de bote, lancha ou helicóptero.

O outro meio de acesso a Ferraz é por um dos vôos anuais realizados em 
avião Hércules C-130, da Força Aérea Brasileira. No período do verão austral 
são realizados quatro vôos, que têm início no Rio de Janeiro, com escalas em 
Pelotas e Punta Arenas, e seguem até a Base Presidente Eduardo Frei Montalva 
(chilena), que é provida de um campo de pouso para aeronaves e se situa na 
mesma ilha da estação brasileira. O percurso entre Frei e Ferraz se faz em meia 
hora de helicóptero ou três horas de navio. Os vôos permitem a substituição  
de pesquisadores, possibilitando a realização de maior variedade de pesquisas.

No inverno, os vôos de apoio das aeronaves da Aeronáutica levam su-
primentos para reabastecimento da Estação e fazem lançamento de carga na 
área da estação, com o uso de pára-quedas, tendo em vista a dificuldade de 
acesso à Estação nessa época do ano. A técnica desenvolvida pelas equipes 
da FAB lhes permite lançar material, gêneros e equipamentos, às vezes frá-
geis, com grande precisão e segurança. Consta que até caixas de ovos chegam  
ao solo com todos os ovos inteiros.

No mês de março, o Ary Rongel volta ao Brasil, trazendo os dez milita-
res que durante um ano permaneceram na Antártica, eventualmente alguns 
pesquisadores, equipamentos e amostras coletadas, assim como os resíduos 
produzidos por brasileiros na área do Tratado da Antártica.

Os cientistas prosseguem em suas pesquisas, agora em laboratórios no Bra-
sil, enquanto a parte administrativa do Programa Antártico Brasileiro cuida da 
preparação da operação seguinte, em áreas tão diversas como acordos de coope-
ração internacional, busca de recursos e inclusão do Proantar no orçamento da 
União, manutenção do navio e aeronaves, avaliação e seleção de projetos.

Treinamento Antártico
Existe um treinamento para o pessoal que participa das expedições à An-

tártica, com os objetivos, entre outros de  proporcionar subsídios visando a 
execução dos trabalhos com um máximo de segurança e promover, o mais 
cedo possível, a integração do grupo. Para atingir esses propósitos, estão  
planejadas as seguintes fases:

Treinamento Básico
Com instrução de montanhismo e sobrevivência no gelo. Destinado aos 

pesquisadores cujo trabalho exija tal conhecimento, os instrutores são do 
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Clube Alpino Paulista e do Batalhão de Operações Especiais do Corpo de 
Fuzileiros Navais – Marinha do Brasil – havendo um acompanhamento pelo 
Chefe da Estação e por psicólogos.

Treinamento Pré-Antártico
Realizado na Ilha da Marambaia, no Rio de Janeiro, em setembro, com 

instrução de primeiros socorros e higiene, sobrevivência no gelo e no mar, 
orientação e navegação terrestre, vida a bordo de navios, na Estação Antártica 
e nos refúgios, combate a incêndio e montanhismo, sempre com ênfase na 
prática desses assuntos, dentro das limitações óbvias de condições climáticas e 
do terreno. Em linhas gerais, visa a ministrar, aos pesquisadores, conhecimento 
sobre os procedimentos de segurança inerentes à vida a bordo e no ambiente 
antártico, além de promover a integração dos diferentes grupos envolvidos.

Treinamento Especializado
Visa a habilitar pessoal especializado para operação e manutenção dos 

equipamentos, motores, veículos, embarcações e instalações da Estação An-
tártica, bem como em áreas afins à sua especialidade. Envolve estágios e cur-
sos em unidades da Marinha e em empresas fornecedoras de equipamentos.

Treinamento Complementar
Visa a desenvolver, com os tripulantes, práticas de primeiros socorros, 

orientação e navegação terrestre, sobrevivência, treinamento físico e mar-
chas em terreno montanhoso, além de enfatizar a integração do grupo.

Proantar – Uma Conquista Nacional
Foram muitas as dificuldades a vencer, mas nosso espírito desbravador e 

nossa tenacidade fizeram do Programa Antártico Brasileiro uma vitória que 
terá bons resultados, não só para a nação brasileira, mas contribuirá para o 
avanço do conhecimento de toda a humanidade.

Mas estamos apenas no começo. Muito ainda temos a fazer, em várias 
áreas do conhecimento científico, tecnológico, logístico e ambiental.

Também o avanço das práticas e tecnologias no mundo nos obrigam a estar 
sempre atualizando nossas instalações, equipamentos de apoio e de pesquisa.

E no meio de toda essa aventura, precisamos do elemento fundamen-
tal em todo o trabalho: homens e mulheres que venham se dedicar a essa 
caminhada, estudando e se especializando nos assuntos ligados à Antártica.  
Lá, as palavras de ordem são solidariedade e apoio mútuo.

Na Antártica todos trabalham para o bem comum da humanidade. É um 
sonho que nós, brasileiros, orgulhosos, estamos ajudando a construir.

O Brasil na Antártica
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No continente antártico, único em que o homem não é originário, a vida 
humana não seria possível sem o advento da tecnologia que permitiu a im-
plantação de moradias, seja para abrigar atividades exploratórias, como ocor-
reu no início da ocupação da Antártica, seja para atividades científicas, prin-
cipal função atual das bases e estações instaladas. Atualmente, de toda sua 
enorme área continental, apenas uma fração insignificante é ocupada pelas 
estações científicas, basicamente ocupadas por pessoal civil que, muitas vezes, 
recebem apoio logístico de militares. 

Essas estações estão localizadas principalmente no litoral do continente 
e na região da Península Antártica, pois são áreas de mais fácil acesso e onde 
as condições climatológicas são mais amenas, o que facilita o trabalho e o 
desenvolvimento de qualquer atividade científica ou de apoio e manuten-
ção às instalações. Mesmo assim, pode-se afirmar que esta não é uma região  
de fácil adaptação ao homem.

Sendo o continente o mais isolado, o mais frio, o mais ventoso e o mais 
seco da Terra, a presença de seres humanos tem de ser apoiada por uma com-
plexa estrutura logística, que deve prover condições para a sobrevivência  
e a permanência segura do homem na região.

É importante lembrar que o continente não possui nada que facilite a 
vida humana, motivo pelo qual não existiam populações nativas antes do 
advento da tecnologia. Não existem árvores, o solo é demasiadamente estéril 
para o desenvolvimento da flora ou de qualquer forma de agricultura e as 
condições do tempo são sempre instáveis, oscilando, em poucas horas, de um 
céu límpido e azul para tempo encoberto, com neve e ventos fortes, que po-
dem alcançar velocidades incríveis, já tendo sido medido vento de 192 km/h.  
Para efeito comparativo, em grande parte do território brasileiro, velocida-
de do vento superior a 80 km/h costuma causar grandes prejuízos, como  
o destelhamento de casas e destruição de pequenas edificações.

O frio intenso é outro fator importante a se considerar para a adaptação 
do homem ao ambiente. As temperaturas médias anuais variam de 0ºC (ve-
rão) a -15ºC (inverno) no litoral e de -32ºC (verão) a -65ºC (inverno) no in-
terior do continente. A menor temperatura já registrada na Antártica foi de 
-89ºC, na estação Vostok (ex-URSS), em junho de 1983, sendo essa também 
a menor temperatura ambiente já medida na Terra.

Por outro lado, pelo fato de o continente ter sido descoberto há menos 
de duzentos anos, não existe grande quantidade de dados experimentais que 
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possam indicar com segurança quais se-
riam as melhores soluções para a vida de 
comunidades na Antártica. Mesmo com 
o avanço da tecnologia e com o aumento 
fantástico da presença humana em inú-
meras expedições científicas e nas deze-
nas de bases e estações ali implantadas, 
tudo tem uma forte parcela de novidade.

O estudo tecnológico está presente 
desde pequenos detalhes – como o desen-
volvimento de roupas apropriadas – até 
grandes questões, como meios de trans-
porte, tecnologias construtivas, equipa-
mentos científicos, etc. 

Citando o vestuário como exemplo, cada situação requer uma solução 
diferenciada: quem tem de fazer caminhadas no litoral em áreas livres de 
gelo deve estar abrigado de forma completamente diferente daqueles que 
realizam longos percursos no gelo, assim como os que permanecem em na-
vios vestem-se de forma diferente daqueles que ficam em bases e estações 
em terra. Pequenos detalhes, como os minúsculos orifícios das costuras, por 
exemplo, podem ocasionar grande desconforto na presença de ventos, motivo 
pelo qual são colocadas diversas camadas de tecido com costuras desencon-
tradas, dificultando assim a entrada do vento.

Já na área das construções, logicamente as questões relacionadas ao frio 
intenso e à distância dos centros urbanos são os principais elementos a ser 
considerados, mas não se pode esquecer de que o isolamento da região, a ine-
xistência de grandes aglomerações humanas e as dificuldades de transporte 
obrigam a uma convivência quase que confinada nos locais das estações e 
acampamentos. Nessas situações, além das condições biológicas de sobrevi-
vência humana, também as variáveis psicológicas são extremamente rele-
vantes no planejamento das edificações. O arranjo de espaços deve considerar 
desde as áreas comunitárias – como o local das refeições, eventuais áreas para 
lazer, os laboratórios de pesquisas, etc. – até mesmo a previsão de áreas onde 
a intimidade deva ser preservada, como os camarotes e sanitários.

Os termos do Tratado da Antártica prevêem a troca constante de infor-
mações e a publicidade dos resultados de todas as pesquisas, enfatizando 
assim a aquisição de conhecimento pela experiência alheia. No entanto, 
ainda se está longe de saber quais são as melhores soluções para cada 
caso, pela diversidade de formas das estações, dos materiais e das técnicas  

Alguns dos vários tipos de vestimenta disponíveis no Pro-
grama Antártico Brasileiro. A adoção de cores fortes deve-
se à necessidade de sinalizar na imensidão e grandeza do 
ambiente antártico
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de construção empregadas, bem como a grande variedade de roupas e 
equipamentos utilizados pelos diversos países. 

É importante salientar também que cada solução adotada na Antártica 
deve estar profundamente alicerçada na realidade econômica e tecnológica 
do país de origem, já que, ao se “comprar” tecnologia pronta, desenvolvida 
por outro país, se estabelece uma indesejável relação de dependência. É se-
melhante à situação, por exemplo, de comprar um equipamento no exterior 
e, na eventual quebra desse equipamento, descobrir a inexistência, no Brasil, 
de peças e pessoal capacitado para fazer o reparo.

Embora o interesse brasileiro por realizar pesquisas na Antártica remonte 
ao final do século XIX, a primeira expedição oficial ao continente gelado só 
aconteceu no final de 1982, quando havia um navio apropriado disponível para 
a tarefa, o Barão de Teffé, adquirido pela Marinha do Brasil, especificamente 
para a missão. Foi assim que o país iniciou, em maior escala, suas pesquisas na 
Antártica, dando prosseguimento à reafirmação de nosso interesse em partici-
par, efetivamente, do Tratado da Antártica, ao qual o Brasil aderiu em 1975.

Antes disso, oficiais de Marinha, com o apoio do Chile e da Inglater-
ra, realizaram algumas viagens à região, adquirindo um mínimo de expe- 
riência até que se pudesse dar um passo maior em direção ao objetivo de 
implantar uma estação brasileira. Assim, a cooperação e a troca de conhe-
cimentos entre nações começavam a sair dos acordos firmados em papel 
para tornar-se uma realidade efetiva.

A primeira expedição teve por principal objetivo escolher o futuro local 
onde seria implementada a estação brasileira, que deveria obedecer a diver-
sos parâmetros, oriundos das limitações tecnológicas, tais como:

•	Terreno com pequena declividade: o sistema construtivo não foi proje-
tado para desníveis.

•	Existência de facilidades para a obtenção de água: o derretimento de 
neve é um processo que demanda muita energia para pouca produção efetiva 
de água doce.

•	Facilidade de acesso para navios e aeronaves: pela necessidade do uso de 
navios, embarcações miúdas e aeronaves para as futuras atividades logísticas 
necessárias para a manutenção dos brasileiros na estação.

•	Área com interesse científico: preferencialmente que ainda não tivesse 
sido explorada e que possibilitasse pesquisas contínuas.

•	Proximidade de outras estações: que fosse afastado de outras instala-
ções existentes, a fim de evitar eventuais conflitos de interesses, porém, que 
fosse próximo o suficiente para permitir intercâmbios e busca de socorro, 
se necessário.

Tecnologia Antártica
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Esse trabalho foi bastante difícil, pois as melhores áreas já estavam ocupa-
das por outros países. Assim, a escolha recaiu em uma área da Península Kel-
ler, anteriormente ocupada por noruegueses na década de 1940, interessados 
na pesca de baleia e posteriormente por ingleses, voltados para os interesses 
científicos. O conjunto de edificações, denominada por seus últimos habi-
tantes como Base G, foi desativado em 1961, e o registro dessas ocupações 
está presente até hoje, seja pela presença de um antigo barco baleeiro, pelas 
ossadas de baleia espalhadas pela praia, ou mesmo pela presença de quatro 
cruzes que, simbolicamente, representam a morte dos últimos pesquisadores 
ingleses que habitaram o local.

É curioso observar que as edificações 
que compunham a Base G, até o início de 
seu desmonte em 1987, possibilitaram um 
grande avanço dos conhecimentos tecno-
lógicos referentes ao comportamento da 
madeira, já que observações sistemáti-
cas permitiram concluir que a madeira 
tem grande durabilidade na Antártica 
em função de não ser atacada por fungos  
e insetos, que inexistem na região. 

A segunda decisão importante quanto 
à futura estação foi sobre o sistema cons-
trutivo a ser usado. A escolha recaiu em 

adotar o sistema de contêineres, semelhantes àqueles usados para o transpor-
te de carga em navios, por ser facilmente transportados inteiros, reduzindo o 
tempo de montagem em terra e, se necessário, permitindo também o even-
tual translado de toda a estação para outro lugar.

Os oito módulos iniciais, cinco para habitação e três para serviço, foram 
construídos com chapas de aço corrugado, com forração de madeira, isolante 
térmico entre o aço e a madeira e sistema de calefação interna. Algumas dessas 
unidades foram interligadas entre si por pequenas conexões, formando cor-
redores. Ocupando uma área total de aproximadamente 250m2, tinha um dos 
módulos destinado ao suprimento de energia elétrica, outro para mantimentos 
e um terceiro para uso geral como oficina, abrigo de bombas para suprimen-
to de água e serviços diversos. Os demais contêineres eram para uso como  
camarote, cozinha, sanitário e minilaboratório. O projeto previa condições  
de suportar as baixas temperaturas (até -35º C) e ventos de até 200 km/h.

Os módulos saíram do Brasil montados, desembarcaram por meio de chatas e 
foram instalados e conectados entre si sobre um alicerce previamente preparado.

Península Keller, Ilha Rei George, pertencente ao Arquipé-
lago das Shetland do Sul na Península Antártica



151

Esse trabalho pioneiro durou, no Brasil, quatro meses, entre projeto e 
fabricação, e doze dias para a montagem na Antártica. Tudo era novidade e 
exigia soluções ímpares, desde a escolha do material dos acessórios – como 
canalizações, válvulas, tipo de janelas, etc. – até a escolha do combustí-
vel para os geradores, que deveriam permanecer fluidos, sem congelar, em 
qualquer condição de tempo.

Esses passos iniciais, extremamente importantes, foram realizados por 
pessoas que não possuíam experiência em trabalhos na área polar, por isso 
representam uma vitória do brasileiro, que viu seu sonho de ter uma esta-
ção brasileira na Antártica concretizado no dia 6 de fevereiro de 1984.

A estação foi batizada como Estação Antártica Comandante Ferraz 
(EACF), em homenagem a um oficial da Marinha, hidrógrafo e oceanógra-
fo, Luiz Antonio de Carvalho Ferraz (1940–1982), que teve contribuição 
destacada na gênese do Programa Antártico Brasileiro (Proantar).

Com o passar do tempo, as necessidades dos pesquisadores foram cres-
cendo e com elas o tamanho da Estação. Foram acrescentados vários outros 
módulos e ampliada a sua área total.

Embora apoiados por estudos e projetos, muita coisa foi e é feita com 
base no método de “tentativa, erro e correção”. Porém, não se pode negar 
que o sucesso da estação é devido principalmente ao esforço, à dedicação e 
à criatividade dos brasileiros que nos últimos vinte anos trabalharam nas 
operações antárticas.

O aprendizado tem sido grande, não só com as próprias experiências 
desenvolvidas, mas, também, com a observação de erros e acertos de ou-
tros países que possuem estações no continente gelado. Esse aprendizado, 
ou seja, o desejável desenvolvimento tecnológico, ocorre basicamente por 
meio de quatro fontes:

1.	 Pelas atividades sistemáticas e continuadas das pesquisas tecnológi-
cas desenvolvidas pelo Brasil com as universidades e centros de pesquisas.

2.	 Pela experimentação, mediante observação de erros e acertos, espe-
cialmente nas atividades logísticas.

3.	 Pelas observações das soluções adotadas por outros países em situa-
ção semelhante à capacidade tecnológica brasileira.

4.	 Pelo intercâmbio de conhecimentos possibilitado pelos simpósios e 
reuniões internacionais.

O sucesso da implantação da estação fez com que, somente dois anos 
após sua inauguração, fosse ampliada de 8 para 32 módulos, ocasionando um  
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crescimento considerável tanto na infra-estrutura instalada como no próprio 
Proantar. Posteriormente, até 2005, a continuidade do crescimento deu-se aos 
poucos, isto é, em cada operação antártica era feita uma pequena parte, com 
acréscimos ao corpo principal da estação, construção de unidades isoladas, pró-
ximas a esse corpo principal, para atender a pesquisas científicas especiais.

Também foram construídos, em regiões mais distantes da EACF, refúgios 
que atenderiam aos pesquisadores com necessidades de estudar a vida animal 
e vegetal de outras regiões que não a Península Keller. Entende-se por “refú-
gio” uma pequena edificação, semelhante a um trailer, instalado em locais de 
interesse científico e que deve dar condições de vida e segurança para equipes de  
4 a 6 pessoas, que permanecem de 30 a 45 dias no local, distantes de outras 
bases ou estações antárticas. 

O Brasil já teve 4 refúgios chamados de: Astrônomo Cruls, em home-
nagem a um ex-diretor do Observatório Nacional; Engenheiro Wiltgen, em 
homenagem ao fundador e primeiro presidente do Instituto Brasileiro de Es-
tudos Antárticos; Padre Balduino Rambo, botânico e geógrafo do Rio Grande 
do Sul e Emilio Goeldi, naturalista suíço radicado no Brasil. Por contingên-
cias operacionais, os refúgios Rambo e Wiltgen foram desmontados e todo 
o material retornou ao Brasil, com ressalva quanto à necessidade de desen-
volver tecnologias construtivas que permitam a total retirada das edificações 
quando encerrado seu tempo de vida útil.

Em 2004, vinte anos após os pioneiros desembarcarem os primeiros oito 
módulos, a EACF já contava com mais de 60 unidades, incluindo camarotes 
para o grupo-base, que guarnece e cuida da manutenção e operação da EACF, 
camarotes para os pesquisadores, alojamento adicional para até 12 pessoas, 
banheiros masculino e feminino, sala de estar/jantar, biblioteca, centro de 
processamento de dados, cozinha, armazéns, lavanderia, ginásio esportivo, 
enfermaria, centro cirúrgico emergencial, laboratórios diversos, oficina me-
cânica, eletrônica e de carpintaria, sala de rádio, câmaras frigoríficas, inci-
nerador para os resíduos orgânicos, auditório, sala de secagem de roupas, 
serviço de captação de água, salas para os geradores principais e gerador de 
emergência, heliponto, veículos diversos para transporte de carga e para des-
locamento, além de laboratórios instalados em unidades isoladas – de me-
teorologia, de química, para estudo da camada de ozônio, para o estudo da 
propagação ionosférica e para ciências atmosféricas em geral – e outros pró-
ximos ao corpo principal da estação, como três laboratórios de múltiplo uso, 
dois de aquário e dois de biologia. 

Uma outra unidade isolada funciona como estação rádio de emergência –  
que como o próprio nome diz, é previsto para utilização em caso de emergência 
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– e um pequeno refúgio, próximo à estação, 
abastecido com materiais, equipamentos e 
mantimentos essenciais à sobrevivência 
humana. As duas unidades citadas – rádio 
de emergência e refúgio – são estrategica-
mente posicionadas para que, os ocupan-
tes de Ferraz tenham como comunicar-se  
e sobreviver até a chegada de socorro, caso 
ocorra algum tipo de acidente na estação, 
como um incêndio, por exemplo.

Passados 22 anos, a EACF se ressentiu 
da deterioração constante causada pelas 
condições difíceis da região. A corrosão e 
a desatualização se fizeram sentir, exigin-
do um grande programa de revitalização. 
Assim é que o Proantar desenvolveu o 
denominado Plano Diretor para atuali-
zar a EACF, sendo os estudos desenvol-
vidos e aperfeiçoados nos últimos anos, 
aproveitando-se a experiência adquirida  
nos anos passados.

Entende-se por Plano Diretor um conjunto de desenhos, projetos, ma-
pas, relatórios e documentos que objetivam criar instrumentos – como as 
recomendações de como as edificações podem crescer ao longo do tempo, por 
exemplo – que auxiliem o Brasil a buscar as melhores soluções com menor 
custo, mais eficiência e menor impacto ambiental. Em resumo, o plano está 
orientado para oferecer conforto e segurança para os usuários e facilidade de 
gestão para os administradores do Proantar.

Dentre as principais diretrizes estabelecidas pelo Plano Diretor, uma das 
mais facilmente percebidas refere-se ao layout geral da EACF. Como a cons-
trução inicial e as primeiras ampliações subseqüentes foram realizadas pelo 
sistema de contêineres, isso ocasionou o aparecimento de vários espaços des-
perdiçados e sujeitos à ação das condições externas sobre as superfícies me-
tálicas, ou seja, o ambiente salino contribuindo para o enferrujamento dessas 
superfícies, ocasionando a necessidade de grandes investimentos anuais para 
a manutenção da integridade das instalações. 

Além do investimento, é importante destacar que os processos de tratamento 
da corrosão ocasionam grande quantidade de resíduos, já que todos os elementos 
metálicos devem ser raspados e pintados. Quando esse tratamento é feito na parte  

Sala de estar/jantar (acima) e ginásio (abaixo)
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externa da estação – sujeito ao vento constante – os resíduos menores dessa  
raspagem são carregados pelo vento, ocasionando a poluição do ambiente.

Vários estudos foram desenvolvidos visando à redução dos investimentos 
– de pessoal e financeiros – ligados ao problema da corrosão. Dentre eles, des-
taca-se a experiência realizada para a eliminação dos vãos entre contêineres. 
Inicialmente, foi realizada uma pequena obra de junção, numa situação em que 
fosse possível observar os efeitos de tal união. 

A atenção ficou voltada principalmente para verificar se o ponto de solda-
gem entre as duas unidades ficaria íntegro, ou seja, se não se romperia; se não 
haveria infiltrações e se as fundações (alicerces) agüentariam um peso adicional. 
Passado um ano e verificado o resultado positivo dessa análise, tanto para a si-
tuação de verão como de inverno, foram iniciados os procedimentos de planeja-
mento e construção baseados no conceito inicial de crescer a estação “de dentro 
para fora”, aproveitando ao máximo os denominados “espaços intersticiais”.

Essa simples ação, baseada nos estudos tecnológicos, permitiu ampliar a 
área do corpo principal da estação (em valores aproximados) de 1.650 m2 para 
2.250 m², com redução da superfície de tratamento de 523m para 367 m line-
ares. Além do maior conforto nos ambientes existentes, o novo layout amplia 
a condição de estocagem de alimentos e materiais em geral, otimiza a dura-
bilidade dos veículos – que, anteriores à existência de uma garagem, ficavam 
expostos às intempéries –, reduz o nível de ruído interno pela reorganização 
das funções e melhora o conforto térmico por reduzir as trocas de calor das 
unidades aquecidas com o ambiente externo.

Um aspecto fundamental dessa etapa foi que a ampliação não aumentou a 
área impactada da estação. Foram aproveitados os espaços no entorno da EACF 
sem avançar em áreas que devem ser protegidas, ou por ser regiões de nidifica-
ção de aves ou por estarem ocupadas pela frágil vegetação da Antártica.

Layout da EACF em 2005
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A preocupação com o meio ambiente e o atendimento ao que prevê o Pro-
tocolo de Madri ditaram os contornos da nova estação. Além disso, o impacto 
paisagístico foi considerado, e não houve mudança do visual da região com  
o processo de modernização.

Destaca-se que, numa edificação antártica, os detalhes assumem grande 
importância, principalmente por se caracterizar como um ambiente confinado, 
com possibilidades de longas permanências principalmente durante o inver-
no. O uso das cores, por exemplo, pode aumentar ou diminuir essa sensação 
de confinamento; as texturas dos materiais podem reduzir eventuais sensa-
ções desagradáveis, o mobiliário tem de ser resistente, assim como o piso que, 
em determinados setores deverá agüentar o constante pisotear das botas. Um 
ambiente inadequado pode prejudicar todo o trabalho de pesquisas e tornar  
a convivência insuportável.

O rearranjo proposto para os espaços também se preocupa com as rotas 
de fluxo dentro da estação, desde as saídas de emergência – lembrando que  
a EACF fica totalmente coberta de neve e gelo no inverno – até os espaços 
adequados para o trânsito cotidiano de pessoas.

Ferraz funciona como uma pequena cidade, onde é necessário preocupar-se 
com todas as questões que tornam possível o desenvolvimento civilizado e em 
segurança para a vida humana. Assim, do abastecimento e tratamento da água 
de consumo, passando pela questão energética, de transporte, comunicações até 
o destino final do lixo e do esgoto, tudo tem de ser planejado e executado base-
ado no conhecimento tecnológico que se tenha sobre o assunto. Paralelamente, 
também a pesquisa científica pressupõe a necessidade de estudos tecnológicos 
de apoio, principalmente em função da adoção de equipamentos cada vez mais 
sofisticados e com maior grau de precisão, como os rotineiramente utilizados 
pelos pesquisadores brasileiro no âmbito do Proantar.

Layout previsto para a EACF em 2008
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A locomoção na Antártica é um dos maiores desafios, desde o navio – 
que deve estar preparado para enfrentar as baixas temperaturas e possíveis  
más condições de mar – até os pequenos veículos de apoio em terra, que 
guardam pouca relação com os veículos automotores utilizados nos meios 
urbanos tradicionais. 

O Brasil também tem se destacado na área de comunicações, principalmen-
te depois que instalou, no verão 2005/2006, um eficiente sistema de telefonia 
que permite chamadas diretas entre a Estação Ferraz e o Rio de Janeiro (tarifa 
local), e também com os demais estados, com tarifa interurbana a partir do Rio 
de Janeiro. A internet foi incrementada por meio da implementação de um 
sistema de alta velocidade 2GB, auxiliando tanto a atividade logística como, 
principalmente, a científica, na necessária troca de dados entre as equipes que 
permanecem em Ferraz com suas instituições de origem.

Ambos os sistemas – telefonia e internet – auxiliam também na apro-
ximação das pessoas que ficam em Ferraz com suas famílias, trazendo mais 
para perto duas realidades tão diferentes.

A área de tecnologia permeia todas as atividades na Antártica; desde a 
obtenção de um simples copo de água – num lugar com tanto gelo – até 
os sofisticados equipamentos científicos. Considerando que os principais de-
safios tecnológicos do Brasil foram alcançados – chegar e sair (transporte), 
viver em segurança (edificações e acampamentos), comunicar-se (telefonia, 
internet) e causar o menor impacto ambiental possível –, a política adotada 
foi de concentrar esforços em alguns setores específicos, devido à dificuldade 
que seria atuar em todas as áreas carentes de aprimoramentos.

A primeira delas refere-se à continuidade dos estudos sobre corrosão. 
Ainda há necessidade de se estudar qual o melhor material a ser empregado 
nas construções antárticas, o melhor esquema de revestimento e os procedi-
mentos de manutenção a ser adotados.

Para isso, executa-se um experimento com cupons metálicos (corpos de 
prova), com variados tipos de materiais, tratados e pintados de forma dife-
renciada. Esses cupons, expostos às intempéries, são fotografados trimestral-
mente, seguindo uma metodologia estabelecida pelo grupo de pesquisas e, 
conforme evolui a técnica, outros cupons são instalados, enquanto alguns são 
retirados. Além de comparadas as fotografias para determinar como a corro-
são evolui, também são realizadas medições no Brasil dos cupons retirados, 
já que é possível estabelecer a perda do material por meio de medidas, por 
exemplo, do peso da peça na situação original e, posteriormente, após sofrer 
a agressão do processo corrosivo.
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Também existe o registro fotográfico das superfícies metálicas da EACF, 
seguindo um roteiro previamente estabelecido, visando à geração de do-
cumentação referente ao acompanhamento dos procedimentos de obras 
e manutenção, de modo a permitir o controle dos processos adotados e a 
identificação de eventuais falhas na metodologia escolhida e/ou nos projetos 
específicos desenvolvidos.

Paralelamente às ações direcionadas para os estudos de resíduos, é feita 
coleta de material para posterior análise físico-química e microestrutural das 
superfícies corroídas, com o objetivo de determinar a categoria dos resíduos 
gerados quanto à sua composição.

Outra preocupação é a questão da acústica, já que a poluição sonora é uma 
das formas mais agressivas de impacto ambiental, embora não deixe resíduo. 
Nesse sentido, os ambientes da EACF são avaliados individualmente, de ma-
neira a identificar os possíveis elementos que contribuem para a propagação 
de ruídos. As observações são feitas em situações diversas de funcionamento 
da estação, com ênfase para eventos e horários que intensificam a emissão 
de ruídos e, conseqüentemente, causam maior desconforto. Os ruídos pro-
duzidos pela estação são medidos com um aparelho denominado medidor de 
nível de pressão sonora ou decibelímetro, como uma referência à unidade 
de medida do som, o decibel. Um dos produtos gerados por essa medição é 
o Zoneamento Acústico da EACF, que é a planificação da média dos ruídos 
produzidos por cada categoria de ambiente, tais como camarotes, laborató-
rios, áreas de serviços, área de motores, etc.

As pesquisas adicionais complementam o cenário acústico previamente 
identificado por meio de medições específicas de equipamentos e veículos 
em funcionamento, bem como em áreas ruidosas previamente seleciona-
das. São medidos, também, pontos afastados do corpo principal da EACF, 
por meio de uma malha projetada de acordo com as prováveis barreiras 
acústicas (topográficas) visando a estabelecer e manter atualizado um mapa 
aproximado de dispersão sonora.

Mais um aspecto preocupante do Proantar refere-se aos resíduos gerados 
pela ocupação humana. Nessa pesquisa é utilizado o levantamento quantita-
tivo dos materiais que não estão incluídos no monitoramento periódico esta-
belecido por normas específicas e encaminhados pelo Grupo Base (composto 
de 10 militares responsáveis pela manutenção e operação da estação), quais 
sejam: lodo resultante do tratamento de esgotos, resíduos gerados nas obras 
de manutenção, partículas dos geradores na queima de combustíveis fósseis 
e queima de lixo orgânico, entre outros.

Tecnologia Antártica
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É feita uma avaliação dos resíduos resultantes da execução das obras de 
manutenção feitas pelo AMRJ, incluindo a seleção, classificação, coleta, ar-
mazenamento, pesagem e transporte dos diferentes tipos de materiais. São 
identificados os materiais passíveis de reaproveitamento ou reciclagem, bem 
como levantada a correta destinação dos demais resíduos.

A identificação das fontes ocorre pela observação em campo das diversas 
atividades desenvolvidas e, na medida do possível, mensuradas por amos-
tragem. O acompanhamento e a observação da separação dos resíduos e 
sua medição visam a identificar falhas no processo das rotinas estabelecidas  
e eventuais possibilidades de incorporação de procedimentos adequados sob 
o aspecto ambiental e logístico. 

São identificadas as principais dificuldades e deficiências na coleta, arma-
zenamento, tratamento e destinação dos diversos tipos de resíduos gerados 
na EACF, a fim de possibilitar sugestões para implementação de procedimen-
tos considerados adequados e mais eficientes.

Os resíduos coletados nas Operações Antárticas são monitorados desde 
a sua coleta, ainda na EACF, até o destino final no Brasil. Por ocasião do 
embarque do lixo no navio, são observadas as condições de transporte, tanto 
das embalagens como da condição de armazenamento até o porto de destino. 
Na chegada do navio ao Brasil, as condições de desembarque também devem 
ser monitoradas e os materiais passíveis de reciclagem, encaminhados para 
instituições interessadas, enquanto os demais resíduos vão para as unidades 
de tratamento no Rio de Janeiro.

No campo da energia, estão sendo desenvolvidos estudos visando à im-
plementação do uso de combustível alternativo, como o biodiesel, por exem-
plo, para os geradores elétricos da EACF, atualmente movidos a diesel. A 
principal dificuldade atual é a escolha de um catalisador correto, que impeça 
o congelamento do produto.

Com menos intensidade, estuda-se o uso de células fotovoltaicas para 
aproveitamento da energia solar nos casos de abastecimento de energia para 
os módulos ou equipamentos isolados, como é o caso das estações automá-
ticas de meteorologia e refúgios e não se descarta a troca de informações 
com outros países que estão optando por experiências com geradores eólicos, 
diante da abundância da matéria-prima: o vento.

No caso particular do tratamento de esgoto na EACF, o problema se torna 
complexo devido à variedade de águas a ser tratadas, não só oriundas de sani-
tários, como também de pias, chuveiros, cozinha e laboratórios de química e 
biologia. Embora o sistema instalado seja eficiente, o Brasil não tem poupado 
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esforços na busca de soluções cada vez mais eficientes, esperando alcançar 
a excelência de, um dia, poder orgulhar-se de não lançar nenhum poluente  
na Baía do Almirantado que possa vir a afetar o meio ambiente.

As ações tecnológicas no ambiente antártico devem ser vistas, desen-
volvidas e avaliadas não somente sob o aspecto da eficiência, mas também 
sob o enfoque ambiental, entendendo-se que tal assunto não se restringe 
à busca de não poluição e não contaminação; passa também pela aplicação 
de procedimentos que evitem a perturbação da vida animal terrestre e 
marítima, que evitem a destruição da frágil flora e a não busca de ações 
de acordo com a capacidade de suporte do ambiente. Valores intrínsecos, 
como o impacto na paisagem, também são considerados, seja nos projetos 
de novas edificações, seja relacionados às atividades de uso e manutenção 
no espaço exterior.

Dessa área surgem preocupações com o projeto arquitetônico da EACF, 
dos módulos isolados e dos refúgios, de modo a não se criar impactos sig-
nificativos na paisagem. Também os caminhos mais usados devem ser 
estabelecidos como trilhas, devidamente demarcadas e com orientações 
práticas sobre seu uso, tanto pelas vertentes logística, científica como tu-
rística presentes na região. Em complemento, instruções claras e normas 
devem ser criadas tentando-se abarcar todas as possibilidades de desloca-
mento na área enfocada.

Trilha nas proximidades da EACF
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Pode-se afirmar que todos os demais setores, o logístico e o científico, só 
conseguirão ter suas atividades bem desenvolvidas, nos termos do Tratado da 
Antártica e do Protocolo de Madri, se houver sucesso nas soluções apontadas 
pela tecnologia, que por motivos óbvios, deve estar sempre sendo atualizada.

A perfeita integração e a troca constante de informações, associadas à 
observação in loco, são fundamentais para a escolha dos rumos a seguir nessa 
epopéia brasileira na Antártica, sem esquecer da devida atenção ao que ocor-
re em termos de inovação tecnológica no mundo e, principalmente, nas solu-
ções adotadas por outros países em suas estações, bases e acampamentos.

É oportuno ressaltar que não se pode aguardar que os problemas apa-
reçam para que se iniciem os estudos para solucioná-los. Por isso, trata-se 
de um trabalho cujo fim não está delineado no horizonte, mas que gera um 
desafio que tem de ser vencido por etapas, com persistência, dedicação e pai-
xão, elementos indispensáveis, mas, que existem de sobra nos brasileiros que 
fazem o Programa Antártico ser realidade e orgulho para o Brasil.
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